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Apresentação

Como bem expuseram seus organizadores, esta Co-
leção é uma maneira de confrontar experiências sobre o 
fazer educativo. Sugere revitalizar a educação e despertar 
os agentes escolares para a realização de diferentes e ne-
cessárias propostas educacionais. É exatamente por essas 
características que a obra vem preencher um vazio existen-
te no cenário das publicações atuais da área. Sua meta é 
ousada, mas plenamente possível: a transformação e trans-
posição de conhecimentos para a justiça social.

Organizada pelos doutores Estanislau Ferreira Bié e 
Henrique Cunha Júnior e pela mestra Maria Saraiva da 
Silva, a Coleção O Fazer educativo conta com 20 variados 
e inéditos títulos assinados por pesquisadores e docentes 
e será disponibilizada em formato digital, o que a torna, 
ainda, mais atual e possibilita um alcance bem maior de 
leitores. 

Trabalhando para qualificar o debate em torno da 
educação e das demais questões de interesse público, a 
Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Instituto de 
Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Estado do 
Ceará – Inesp, disponibiliza esta obra à população cearen-
se com o intuito de divulgar as experiências acadêmicas, 
estimular mais as produções e levar a sociedade a uma re-
flexão mais profunda sobre o fazer educativo.

Dep. José Albuquerque 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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Prefácio

Refletir sobre os caminhos e descaminhos da edu-
cação, realizar um intercâmbio de experiências bem suce-
didas relacionadas à área, e pensar novas formas de obten-
ção de conhecimento formam o tripé de ações que devem 
passar por atualizações constantes.

A Coleção “Fazer Educativo” vem cumprir esse pa-
pel e ainda pretende ir além, quando propõe despertar os 
agentes escolares para a realização de diferentes e neces-
sárias propostas educacionais. Com meta arrojada, mas 
possível, a coleção visa à transformação e à transposição 
de conhecimentos para a promoção da justiça social.

A Assembleia Legislativa do Ceará, por meio de seu 
Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento 
do Estado do Ceará – Inesp disponibiliza esta obra à popu-
lação cearense, com o intuito de divulgar as experiências 
acadêmicas, estimular mais produções e levar a sociedade 
a uma reflexão mais profunda sobre o fazer educativo.

Thiago Campêlo Nogueira 
Presidente do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 

Desenvolvimento do Estado do Ceará – Inesp





Coleção do Fazer Educativo

Fazer a educação dos conhecimentos cognitivos e 
tornar-se o fazer educativo na rotina das transposições des-
ses históricos conhecimentos para professores e estudantes 
na atualidade, suscitará várias modalidades didáticas e um 
currículo que corresponda aos desafios sociais, políticos e 
culturais na atual conjuntura do estado brasileiro.

Os desafios à sociedade brasileira em sua diversidade 
regional e de características peculiares frente à organiza-
ção metodológica da educação em que a política partidária 
determina o que se deve ensinar e o que se deve aprender, 
a “Coleção do Fazer Educativo”, com vinte títulos compos-
tos em coletâneas de artigos produzidos por pesquisadores 
docentes e discentes de cursos de pós-graduação stricto-
-sensu têm por objetivo apresentar os caminhos e descami-
nhos percorridos pelas propostas para o desenvolvimento 
da educação no Brasil em suas diversas modalidades nas 
alíneas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 
nº 9394/1996 e alterações decorrentes das ações que sus-
citaram políticas públicas de alcance às demandas sociais 
ignoradas e as especificidades didáticas e curriculares para 
grupos anteriormente excluídos. 

Para a construção dessa tarefa, em primeira instância, 
houve a motivação de um grupo de professores na busca 
por uma agência que se prontificasse a editar uma coletâ-
nea de atualização educativa que tenha em seu conteúdo 
as expressões das experiências de pesquisadores, orienta-
dores e estudantes agentes na educação escolar e univer-
sitária. 

Frente a isso, e da união de vários atores-autores, 
surgiu a idealização de rever e atualizar questões que per-
meiam vontades docentes sobre as histórias e amplitudes 



do fazer educativo, intentando oferecer progresso às ins-
tituições e ao progresso da nação brasileira o resultado de 
anseios de professores, através do conhecimento que pos-
suem, e da doação a quem o busca, e estes, posteriormente, 
darão de si àqueles/as que se tornarão estudantes, pesqui-
sadores e profissionais em uma teia das forças de trabalho 
nas profissões diversas as quais o país necessitar, tendo em 
vista o que conquistaram. 

Nesse caso, a conquista dos títulos universitários é 
resultado de anos de dedicação aos estudos, pesquisas e 
práticas. Sonho de alguns, meio caminho para outros e rea-
lização de poucos. A publicação das produções intelectuais 
da pesquisa tem custos pessoais de elaboração, revisão, im-
pressão de artigos, pôsteres e participação em seminários e 
congressos. A elaboração, edição e publicação de um livro, 
então, é um desafio que só pouquíssimos superarão, pois, é 
um processo que precisa ser bem elaborado e reelaborado. 

Por haver tantos pormenores, é que a Coleção do Fa-
zer Educativo surgiu, inicialmente, como idealização dos/
da professores/a, organizadores/a Dr. Estanislau Ferreira 
Bié, Dr. Henrique Cunha Junior e Ma. Maria Saraiva da 
Silva como proposta de revisão e revitalização da educação 
na diversidade comunitária, motivando gestores, educado-
res e educandos à realização de diferentes propostas edu-
cacionais pelo confronto de experiências. 

Essa coleção, em sua variedade de temas, enseja se-
gundo os/as organizadores/as chegar às mãos de profis-
sionais da educação e comunidade para que os conteúdos 
definidos de forma simples tenham alcance múltiplo nos 
sistemas de ensino e que o fazer didático dos/as docentes 
possa estar amparado por bases teóricas sólidas. 

Os títulos além de revisões da história da educação 
brasileira comtemplam temas inéditos, que se adequam ao 
tempo presente em que os docentes necessitam apropriar-se 
de saberes convergentes com as culturas e conjunturas dos 
meios sociais e educacionais e os modifiquem. 

As coletâneas foram estruturadas por trinta organiza-
dores professores/as doutores/as, mestres/as e especialistas 



e duzentos e oitenta e oito autores, com trabalhos prove-
nientes de várias universidades com os quais chamam a 
atenção para a leitura envolvente que permeia saberes e 
fazeres experienciados.  São condutas curriculares que, por 
suas posturas, apresentam-se na história e memórias edu-
cativas como caminhos a seguirem modificando-se quando 
novos conhecimentos forem desenvolvidos, aprendidos e 
ensinados. 

Da educação de crianças à educação com adultos, as 
pedagogias e as docências são apresentadas com o intuito de 
que o fazer educativo seja o fazer da paz interior, o fazer das 
memórias históricas, o fazer da sociabilidade nas diversida-
des, o fazer dos diálogos na construção das políticas educa-
tivas, o fazer de sociedades e meios de ambientes saudáveis. 

A Coleção do Fazer Educativo, como projeto de am-
pliação dos olhares didáticos para as concepções pedagógi-
cas, tem por meta a transformação e transposição de conhe-
cimentos em vista da justiça social a partir das avaliações 
dos contextos atuais das instâncias educacionais. 

Compreendemos que a justiça social para a educação 
em estado democrático de direito, no caso do Brasil, não 
tem alcançado as propostas construídas há décadas, ten-
do dentre as causas, as transmutações políticas partidárias 
que definem, constantemente, as posições para cada segui-
mento de ensino. São idas e vindas que avançam e, por ve-
zes, retrocedem, carecendo de aportes firmes que susten-
tem os conjuntos de manifestações empíricas que constam 
nas vontades dos educadores em estabelecer mudanças no 
pensar a educação desde a graduação nas licenciaturas às 
escolas na prática docente.

 O Fazer Educativo requer do/as docentes decisões 
de embarcar na história social e política da educação. É um 
convite ao ponto crucial do que se pretende realizar com 
e para os/as educandos, pois, educar pressupõe amar-se e 
amar. Dar e receber. Tornar-se responsável pela motivação 
do aprendizado de quem, sem apoio familiar e social, espe-
ra da escola e dos/as professores/as o melhor. 



Educar para um mundo de tomada de decisões, de 
participação e construção de uma nova sociedade em que 
a dignidade, o respeito, e o amor nasçam, floresçam e deem 
os frutos da prosperidade.

Os organizadores
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Introdução

O fazer da educação em vista de um currículo que 
inclua a formação de professores e o ensino baseado na 
Lei de Diretrizes e Bases e suas alterações, que implica a 
obrigatoriedade de implementação da história e cultura 
afro-brasileira, africana e indígena (Leis nº 10.639/03 e nº 
11.645/08), além de exames e críticas sobre o currículo que 
não contempla a formação integral, é o que está posto nes-
ta coleção a partir das pesquisas realizadas por estudantes 
e professores/as da Educação Básica e Educação Superior. 

Os capítulos apresentam temas que tratam de assun-
tos caros à população negra principalmente por ser esse 
grupo o qual lhe é imputado, diariamente, à exclusão do di-
reito de ser pessoa integral e integralizada. Isso se dá pelo 
racismo e preconceitos que minimizam as dinâmicas de 
vida. O enfrentamento e o combate ao racismo, direciona-
do à população negra no Brasil, fruto histórico do sistema 
escravocrata e higienista são atitudes que devem nascer no 
seio da família e se multiplicar nos vários setores das socie-
dades. Pretos e indígenas, em sua maioria, são vítimas dos 
contextos históricos intrínsecos na teia, nos emaranhados 
da complexidade sociopolítica. 

Por esses motivos e conscientes de que mudanças 
emergenciais são necessárias para enfrentar as posturas 
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racistas e preconceituosas advindas de grupos minoritários 
brancos que, também, por herança histórica constituíram-
-se, interiormente, como pessoas que têm em si certezas de 
que são superiores em tudo na pirâmide social. 

Por isso, as políticas de educação para as relações ét-
nico-raciais estendem-se por décadas, configurando-se e 
reconfigurando lutas seculares antecedentes à promulga-
ção legal que torna obrigatória a implementação do Plano 
de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensi-
no de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

São práticas afirmativas que devem se multiplicar em 
meio da educação em suas dimensões infantil, básica e su-
perior. Essa multiplicação deve ser estendida à sociedade 
como um todo para que a justiça e a paz se estabeleçam. 
Nos caminhos e descaminhos, as legislações deixam de ser 
cumpridas por estarem atreladas a decisões políticas que 
veem a educação como patamar atrelado às vontades de 
governantes. 

A primeira obra intitulada O FAZER DA EDUCAÇÃO 
NOS ASPECTOS DA LEI nº 10.639/2003: caminhos percor-
ridos pelo currículo da formação docente a sala de aula com 
o desempenho discente vencendo racismos e preconceitos, 
é composta por onze capítulos apresentando a história, as 
memórias e as perspectivas didáticas de quem quer fazer 
da educação integralizada proposta de se ter cidadãos que 
sejam corresponsáveis por um futuro próximo repleto de 
atitudes positivas e respeitosas diante das diversidades. 

São compêndios de experiências sentidas, vivencia-
das e testemunhadas das realidades políticas e sociais que 
ocorrera e ocorrem com a população negra no Brasil. São 
caminhos que tendem a diversificar-se de acordo com os 
rumos que a história social for descrevendo e cada vida for 
reajustando seus compassos. Leitura com apreço é o que 
desejamos a todos/as.

Os organizadores
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CAPÍTULO 01

UMA LEI E UM PLANO 
PARA INCLUSÃO DE AÇÕES 

AFIRMATIVAS NA HISTÓRIA DA 
POPULAÇÃO NEGRA NO BRASIL: 

lei nº 10.639/2003 E o plano nacional 
de implementação das diretrizes 

curriculares nacionais para a educação 
das relações étnico-raciais e para 

o ensino de história e cultura afro-
brasileira e africana

Leonor Franco de Araujo1

1. Considerações Introdutórias

Esse artigo se propõe a historicisar o processo de 
construção e produção do Plano Nacional de Implementa-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a partir da necessi-
dade da ampliação e agilização da implantação da Lei nº 
10.639/2003. 

Tal necessidade, constatada nas pesquisas e obser-
vações das escolas das redes públicas e privadas, foi as-

1. Doutoranda do Doutorado Multi-institucional e Multidisciplinar de Difusão 
do Conhecimento/UFBA. Professora Assistente do Departamento de História da 
Universidade Federal do Espírito Santo, Mestra em História Social das Relações 
Políticas/UFES.
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sumida pela Coordenação de Educação para Diversidade/
SECAD/MEC, entre os anos de 2007 e 2010, quando era 
gestora da mesma, desembocando em ações e realizações 
para a construção conjunta e democrática, com os diversos 
atores necessários à implementação da Lei nº 10.639/2003, 
de texto pedagógico que pudesse auxiliar e proporcionar a 
organização dos diversos espaços educacionais e de gestão 
para que se cumprisse a Lei.

A Lei nº 10.639 de nove de janeiro de 2003, uma das 
primeiras sancionadas pelo então Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, buscava dar respostas às reivindicações his-
tóricas do Movimento Negro Brasileiro, que sempre colo-
cou o espaço da educação formal e não formal como um 
espaço importante e decisivo no combate ao racismo, à dis-
criminação racial e a inclusão e permanência de negros e 
negras na educação brasileira. Essa lei altera a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996.

O texto aprovado da lei, em si, foi construído a par-
tir de muitas negociações, para que fosse aceito pelo Con-
gresso Nacional. O resultado é uma legislação curta, com 
muitos vetos, principalmente, no que diz respeito à parti-
cipação do Movimento Social Negro, e que deixa vácuos 
importantes, concretamente nas contingências de sua exe-
cução e nas medidas necessárias e cabíveis a seu não cum-
primento.

LEI nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003.

Altera a Lei nº  9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras provi-
dências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes Arts. 26-A, 79-A e 
79-B:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino funda-
mental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório 
o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere 
o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África 
e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura ne-
gra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura 
Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o cur-
rículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3º (VETADO)

“Art. 79-A. (VETADO)”

“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de 
novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.”

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182º da Independência 
e 115° da República2.

Toda Lei, como é o caso da 10.639/2003, que promove 
mudanças na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 

2. Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm>. 
Acesso em 15 de março de 2017.
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necessariamente é alvo de análise e providências por parte 
do Conselho Nacional de Educação (CNE), principalmen-
te quando se propõe inclusão ou alteração de conteúdos 
programáticos. Parte desse passivo deixado pela Lei nº 
10.639/2003, foi recuperado por aquilo que costumo cha-
mar de conjunto jurídico indutor da Lei, ou seja, as medi-
das tomadas pelo CNE, traduzidas no Parecer nº 03/2004 e 
na Resolução nº 01/2004.

As alterações propostas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 9394/1996 pela Lei 10639/2003, 
geraram uma série de ações do governo brasileiro 
para sua implementação, visando inicialmente con-
textualizar o texto da Lei. Nesse sentido, o Conselho 
Nacional de Educação aprovou as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para Educação das Relações Et-
nicorraciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afrobrasileira e Africana (Parecer CNE/CP nº. 03 de 
10 de março de 2004), onde são estabelecidas orien-
tações de conteúdos a serem incluídos e trabalhados 
e também as necessárias modificações nos currícu-
los escolares, em todos os níveis e modalidades de 
ensino. A Resolução CNE/CP nº 01, publicada em 
17 de junho de 2004, detalha os direitos e obrigações 
dos entes federados frente à implementação da Lei 
10639/2003. (BRASIL, MEC, 2009, p. 8)

Cabe ressaltar nesse momento, a articulação e diá-
logo estabelecido entre o Movimento Negro Brasileiro e o 
CNE, na pessoa de Professora Petronilha Beatriz Gonçal-
ves e Silva, educadora negra e militante, então conselheira 
do CNE. 

[...] foi feita consulta sobre as questões objeto 
deste parecer, por meio de questionário encaminha-
do a grupos do Movimento Negro, a militantes indi-
vidualmente, aos Conselhos Estaduais e Municipais 
de Educação, a professores que vêm desenvolvendo 
trabalhos que abordam a questão racial, a pais de 
alunos, enfim a cidadãos empenhados com a cons-
trução de uma sociedade justa, independentemente 
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de seu pertencimento racial. Encaminharam-se em 
torno de mil questionários e o responderam individu-
almente ou em grupo 250 mulheres e homens, entre 
crianças e adultos, com diferentes níveis de escola-
rização. Suas respostas mostraram a importância de 
se tratarem problemas, dificuldades, dúvidas, antes 
mesmo de o parecer traçar orientações, indicações, 
normas. (BRASIL, MEC, 2009, p. 75) 

O Parecer é de extrema qualidade e a junção da visão 
acadêmica e militante da professora Petronilha legou-nos 
um texto rico e significativo no entendimento das dívidas 
do estado brasileiro frente ao desafio de tornar o espaço 
educativo em um espaço verdadeiramente cidadão, no 
combate ao racismo.

Políticas de Reparações, de Reconhecimento 
e Valorização, de Ações Afirmativas A demanda por 
reparações visa a que o Estado e a sociedade tomem 
medidas para ressarcir os descendentes de africanos 
negros, dos danos psicológicos, materiais, sociais, 
políticos e educacionais sofridos sob o regime escra-
vista, bem como em virtude das políticas explícitas 
ou tácitas de branqueamento da população, de ma-
nutenção de privilégios exclusivos para grupos com 
poder de governar e de influir na formulação de po-
líticas, no pós-abolição. 

Visa também a que tais medidas se concreti-
zem em iniciativas de combate ao racismo e a toda 
sorte de discriminações. 

Cabe ao Estado promover e incentivar políticas 
de reparações, no que cumpre ao disposto na Consti-
tuição Federal, art. 205, que assinala o dever Estado 
de garantir indistintamente, por meio da educação, 
iguais direitos para o pleno desenvolvimento de todos 
e de cada um, enquanto pessoa, cidadão ou profissio-
nal. Sem a intervenção do Estado, os postos à margem, 
entre eles os afro-brasileiros, dificilmente, [...], rompe-
rão o sistema meritocrático que agrava desigualdades 
e gera injustiças, ao reger-se por critérios de exclusão, 
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fundados em preconceitos e manutenção de privilégios 
para os sempre privilegiados. 

Políticas de reparações voltadas para a edu-
cação dos negros devem oferecer garantias a essa 
população de ingresso, permanência e sucesso na 
educação escolar, de valorização do patrimônio his-
tórico-cultural afro-brasileiro, de aquisição das com-
petências e dos conhecimentos tidos como indispen-
sáveis para continuidade nos estudos, de condições 
para alcançar todos os requisitos tendo em vista a 
conclusão de cada um dos níveis de ensino, bem 
como para atuar como cidadãos responsáveis e parti-
cipantes, além de desempenharem com qualificação 
uma profissão. (BRASIL, MEC, 2009, p 75 e 76)

Assim como o Parecer nº 03/2004 do CP (Conselho 
Pleno) /CNE, a Resolução nº 01, de 17 de junho de 2004, do 
CP/CNE somou na regulamentação da Lei nº 10.639/2003, 
explicitando as medidas que deveriam ser tomadas para 
implementação da mesma. Bom sempre lembrar, que uma 
Resolução do CP/CNE votada a unanimidade, como foi o 
caso da Resolução 01, tem força de lei.

Art. 1° A presente Resolução institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, a serem obser-
vadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos 
níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em 
especial, por Instituições que desenvolvem progra-
mas de formação inicial e continuada de professores. 

§ 1° As Instituições de Ensino Superior inclui-
rão nos conteúdos de disciplinas e atividades curri-
culares dos cursos que ministram, a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de 
questões e temáticas que dizem respeito aos afrodes-
cendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/
CP 3/2004. 



23

F
a
z
e
r 

E
d

u
c
a
ti

v
o

 V
o

lu
m

e
 1

6
  
| 
 A

O
 F

A
Z

E
R

 D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 N
O

S
 A

S
P

E
C

T
O

S
 D

A
 L

E
I 
n

º 
10

.6
3

9
/2

0
0

3
: 

§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Cur-
riculares, por parte das instituições de ensino, será con-
siderado na avaliação das condições de funcionamento 
do estabelecimento. (BRASIL/MEC, 2004, p.01)

É sempre importante lembrar a necessidade de ges-
tores e profissionais da educação conhecerem o conjunto 
jurídico da lei. Isso, porque eles se complementam, com-
plementam a lei e mostram que toda rede da educação Bra-
sileira, pública e particular, todos os níveis e modalidades 
da educação, são obrigados a cumprir a Lei nº 10.639/2003.

A Educação das Relações Étnico-Raciais constituídas 
por esses documentos emitidos pelo Conselho Nacional da 
Educação passou a ser um conceito importante na determi-
nação de temáticas a serem trabalhadas na escola para o 
combate ao racismo.

Depende também, de maneira decisiva, da 
reeducação das relações entre negros e brancos, o 
que aqui estamos designando como relações étni-
co-raciais. Depende, ainda, de trabalho conjunto, 
de articulação entre processos educativos escolares, 
políticas públicas, movimentos sociais, visto que as 
mudanças éticas, culturais, pedagógicas e políticas 
nas relações étnico-raciais não se limitam à escola. 
(BRASIL/MEC, 2009, p.79)

A Lei nº 10.639/2003 e o conjunto jurídico estabeleci-
do produzem duas situações que devem ser consideradas 
para um trabalho eficaz na escola e sua implementação: 

 Um conceito de Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais que estabelece temáticas diversas a serem tratadas 
pelo conjunto da escola no combate ao racismo, ou seja, 
todo o corpo escolar, professores, funcionários e gestores, 
assim como a comunidade escolar composta de familiares e 
pessoas que se relacionam com a escola. Assim, um caso de 
racismo ocorrido na escola deve ser socializado com toda a 



C
o

le
ç
ã
o

  
F

a
ze

r 
E

d
u
c
a
ti
v
o

24

comunidade escolar, para que haja o combate à discrimi-
nação e possa ter um enfrentamento comunitário e amplo. 
Para que isso aconteça de forma correta, toda a comuni-
dade escolar deve passar por cursos e ações de formação, 
além de trabalhar com projetos interdisciplinares para a 
construção coletiva do combate ao racismo.

 Os conteúdos referentes às disciplinas estabelecidas 
no currículo escolar, e não apenas a História, Geografia, 
Artes e Português, como querem alguns.  Esses conteúdos 
trazem nova visão de mundo para as matrizes civilizatórias 
que compõem nosso ensino, quebrando a hegemonia do 
pensamento euro-centrado, cristão, branco, machista, que 
não contempla a formação social do povo brasileiro. 

2. O porquê da necessidade de um Plano Nacional 
de Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Étnico-Racial e História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana, sua construção 
e divulgação.

O poder é efetivamente expresso sob uma forma jurí-
dica, ou seja, a linguagem do poder é o direito. A Constitui-
ção de 1988, a “cidadã”, contemplou o direito à diferença, 
enunciando o reconhecimento de direitos étnicos e territo-
riais.

Esses processos de rupturas e de conquistas, que le-
varam alguns juristas a falar em um “Estado Pluriétnico” 
ou que confere proteção a diferentes expressões étnicas 
não resultaram, entretanto, na adoção pelo Estado de uma 
“política étnica”, enquanto “política de identidade”, e tam-
pouco em ações governamentais sistemáticas capazes de 
reconhecer, prontamente, os fatores situacionais que in-
fluenciam uma consciência étnica.
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Inexistindo uma reforma do Estado, coadunada com 
as novas disposições constitucionais, a solução burocráti-
ca foi pensada sempre com o propósito de articulá-las com 
as estruturas administrativas preexistentes, acrescentando 
à sua capacidade operacional atributos pretensamente ét-
nicos. Se, porventura, foram instituídos novos órgãos pú-
blicos pertinentes à questão, sublinhe-se que a competên-
cia de operacionalização ficou invariavelmente a cargo de 
aparatos já existentes.

Há enormes dificuldades de implementação de dis-
posições legais dessa ordem, sobretudo, em sociedades au-
toritárias e de fundamentos coloniais e escravistas, como 
no caso brasileiro. A emergência e o acatamento formal de 
novos dispositivos jurídicos refletem disputas entre dife-
rentes forças sociais. Os problemas de efetivação das no-
vas disposições constitucionais revelam, em decorrência, 
obstáculos concretos de difícil superação, como no caso da 
implementação da Lei nº 10.639/2003.

Essa reflexão faz-nos perceber as dificuldades enfren-
tadas até hoje para a implantação da Lei nº 10.639/2003, 
numa escola que não mudou para recebê-la, e que é reflexo 
de toda uma construção de um Racismo Estrutural que per-
meia o Estado brasileiro.

Quando chegamos à Secretaria de Educação Conti-
nuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Ministé-
rio da Educação em 2007, a maior pergunta era porque o 
MEC não implementava a Lei nº 10.639/2003? Por que com 
um conjunto jurídico de alta qualidade na explicitação da 
lei, essa não saia do papel?
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3. O Racismo é o Maior Entrave do Processo de 
Implementação da Lei n° 10.639/03

Evidente, que sabíamos que o racismo era o princi-
pal responsável por tal resistência na aplicação da lei, mas 
passamos a refletir no que poderíamos, pragmaticamente, 
fazer para acelerar o processo de entrada da temática e dos 
conteúdos da Lei nº 10.639/2003 nas redes escolares.

Nessa construção reativamos a CADARA3 e os fóruns 
estaduais e municipais de educação étnico-racial, funda-
mentais para pensar e enraizar nos estados e municípios as 
ações e monitoramento do funcionamento das mesmas. A 
partir desses diálogos e com a ajuda da Organização para 
a Educação, a Ciência e a Cultura das Nações Unidas - 
UNESCO, do Conselho Nacional de Secretários de Edu-
cação - CONSED e da União Nacional dos Dirigentes Mu-
nicipais de Educação - UNDIME, no estabelecimento de 
um Grupo de Trabalho, iniciamos as reuniões para pensar 
como executar tal tarefa.

Para corroborar e socializar essas constatações 
iniciais, em novembro de 2007, o MEC, em parce-
ria com a UNESCO, realizou oficina para avaliar a 
implementação da Lei nº 10.639/03, resultando em 
documento entregue ao Ministro Fernando Haddad, 
no dia 18 de dezembro de 2007. O resultado imedia-
to foi à instituição, por meio da Portaria Interministe-

3. A Comissão Técnica Nacional de Diversidade para Assuntos Relacionados à 
Educação dos Afro-brasileiros (CADARA) é um órgão técnico vinculado ao MEC, 
de natureza consultiva e propositiva, instituída pela Portaria nº 4.542, de 28 de 
dezembro de 2005.  A comissão tem entre seus objetivos elaborar, acompanhar, 
avaliar e analisar políticas públicas educacionais voltadas para o cumprimento 
da Lei nº 10.639/2003, bem como das Diretrizes para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana, 
aprovadas pelo Parecer CNE/CP nº 03/2004 e homologadas pela Resolução CNE/
CP nº 01/2004.  Conforme disposto no artigo 2º da Portaria nº 4.542, a CADARA 
é composta por representantes da SECADI/MEC e, a critério desta, por repre-
sentantes de outros órgãos da administração federal, estadual ou municipal, bem 
como por representantes da sociedade civil, de entidades e organizações do mo-
vimento negro.
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rial nº 605 MEC/MJ/SEPPIR, de 20 de maio de 2008, 
do Grupo de Trabalho Interministerial – GTI- com o 
objetivo de elaborar o documento referência que ser-
viria de base para o Plano Nacional de Implementa-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais para Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais. (BRASIL/MEC, 
2009, p.21)

 O objetivo geral do Plano era colaborar para que todo 
o sistema de ensino e as instituições educacionais cumpris-
sem as determinações legais, com vistas a enfrentar todas 
as formas de preconceito, racismo e discriminação para ga-
rantir o direito de aprender e a equidade educacional, a fim 
de promover uma sociedade mais justa e solidária. 

Os objetivos específicos, listados a seguir, contribu-
íram na orientação necessária para aprofundamento das 
temáticas principais a serem consideradas junto aos par-
ceiros. São eles:

• Cumprir e institucionalizar a implementação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana, conjunto forma-
do pelo texto da Lei nº 10.639/03, Resolução CNE/CP 
01/2004 e Parecer CNE/CP 03/2004, e, onde couber, da 
Lei nº 11.645/08;

• Desenvolvimento como política de Estado; 

• Desenvolver ações estratégicas no âmbito da política 
de formação de professores, a fim de proporcionar o 
conhecimento e a valorização da história dos povos 
africanos e da cultura afro-brasileira e da diversidade 
na construção histórica e cultural do país;

• Colaborar e construir com os sistemas de ensino, ins-
tituições, conselhos de educação, coordenações peda-
gógicas, gestores educacionais,  professores e 
demais segmentos afins, políticas públicas e proces-
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sos pedagógicos para a implementação das Leis nº 
10.639/03 e nº 11.645/08;

• Promover o desenvolvimento de pesquisas e produção 
de materiais didáticos e paradidáticos que valorizem, 
nacional e regionalmente, a cultura afro-brasileira e a 
diversidade;

• Colaborar na construção de indicadores que permitam 
o necessário acompanhamento pelos poderes públicos 
e pela sociedade civil, da efetiva implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Etnicorraciais e para o Ensino da Histó-
ria e Cultura Afro-brasileira e Africana;

• Criar e consolidar agendas propositivas junto aos di-
versos atores do Plano Nacional para disseminar as 
Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, junto aos gestores e 
aos técnicos, no âmbito federal e nas gestões educa-
cionais de municípios, estados e do Distrito Federal, 
garantindo condições adequadas para seu pleno de-
senvolvimento como política de Estado.

O documento referência foi submetido à consulta e 
contribuição popular em seis “Diálogos Regionais”4 que 
aconteceram em todas as regiões do país, sendo dois deles 
na região Nordeste, devido ao grande número de estados.

Em 20 de novembro de 2008, após as consultas, o GTI 
entregou ao Ministro Fernando Haddad o documento que 
seria a base da elaboração do Plano Nacional, chamado 
Contribuições para a Implementação da Lei nº 10.639/2003 
Proposta de Plano para a Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação das Relações Etnico-
-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana.

4. Os Diálogos Regionais eram seminários com mesas redondas e trabalhos em 
grupo, onde se dialogava sobre o documento referência e as especificidades re-
gionais na implementação da Lei nº 10.639/03.
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Nesse processo de discussão foram consolidados os 
seis eixos temáticos que nortearam a elaboração do texto 
final do Plano: Fortalecimento do Marco Legal; Política de 
Formação Inicial e Continuada; Política de Materiais Didá-
ticos e Paradidáticos; Gestão Democrática e Mecanismos 
de Participação Social; Avaliação e Monitoramento; e, por 
fim, Condições Institucionais.

4. O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares para Educação de ERER

O Plano pretende transformar as ações e programas 
de promoção da diversidade e de combate à desigualdade 
racial na educação em políticas públicas de estado, para 
além da gestão atual do MEC. 

Nesse sentido, o Eixo 1- Fortalecimento do Marco Le-
gal tem contribuição estruturante na institucionalização da 
temática. Isso significa, em termos gerais, que é urgente 
a regulamentação das Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/06 no 
âmbito de estados, municípios e Distrito Federal e a inclu-
são da temática no Plano Nacional de Educação (PNE).

O eixo 2 - Política de Formação Inicial e Continuada 
e eixo 3 - Política de Materiais Didáticos e Paradidáticos 
constituem as principais ações operacionais do Plano, de-
vidamente, articulados à revisão da política curricular para 
garantir qualidade e continuidade no processo de imple-
mentação. Tal revisão deve assumir como um dos seus pi-
lares as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana. 

O eixo 4- Gestão Democrática e Mecanismos de 
Pparticipação social reflete a necessidade de fortalecer pro-
cessos, instâncias e mecanismos de controle e participação 
social, para a implantação da Lei nº 10.639/03. 
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A participação social é ponto fundamental para o 
aprimoramento das políticas e concretização como política 
de estado. A União, por meio do MEC, desempenha papel 
fundamental na coordenação do processo de desenvolvi-
mento da política nacional de educação, articulando os di-
ferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, 
redistributiva e supletiva, em relação às demais instâncias 
educacionais (conforme o art. 8º da LDB).

O eixo 5 – Avaliação e Monitoramento aponta para a 
construção de indicadores que permitam o monitoramento 
da implementação da Lei nº 10.639/03 pela União, esta-
dos, DF e municípios, e que contribuam para a avaliação e 
o aprimoramento das políticas públicas de enfrentamento 
da desigualdade racial na educação. Nesses indicadores 
incluem-se aqueles monitoráveis por intermédio do acom-
panhamento da execução das ações contidas no Plano de 
Ações Articuladas (PAR) implementado pelo MEC.

O eixo 6 - Condições Institucionais indicam os meca-
nismos institucionais e rubricas orçamentárias necessárias 
para que a Lei seja implementada, com orçamento desig-
nado para esse fim. Reafirma a necessidade da criação de 
espaços específicos para a temática étnico-racial nas secre-
tarias estaduais e municipais de educação.

Com base nas ações estabelecidas nos eixos e vin-
culadas aos atores envolvidos na implementação das dire-
trizes, o Plano foi organizado de modo a facilitar o manu-
seio por parte de tais atores. Desse modo, as Secretarias de 
Educação poderão buscar no plano as ações sob sua res-
ponsabilidade, assim como os conselhos escolares, os nú-
cleos colegiados, coordenações pedagógicas, e outros.
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5. Considerações sobre os Caminhos Percorridos: 
Nossa História de Lutas

Seguindo essa lógica, ou seja, do Plano Nacional, op-
tou-se por organizar as ações, também, por níveis e moda-
lidades de ensino. Assim, o Plano pode ser facilmente ma-
nuseado para que sejam encontradas as ações relacionadas 
à Educação Infantil, à Educação Básica, à Educação Supe-
rior. Do mesmo modo, as modalidades de ensino: Educação 
de Jovens e Adultos e Educação Tecnológica e Formação 
Profissional.

As ações para a Educação Quilombola também estão 
especificadas num capítulo à parte por se entender que os 
negros que residem em tais comunidades são públicos es-
pecífico o que demanda ações diferenciadas para imple-
mentação da Lei n° 10.639/03 e de suas diretrizes.

A última parte do Plano é composta por um quadro 
de metas e períodos de execução para que o monitoramen-
to de sua implementação seja feito de modo sistemático. 
Há um quadro para cada eixo estruturante, e tais quadros 
são compostos pelas colunas: Metas, Atores e Períodos de 
Execução. Os períodos de execução estão estabelecidos 
em: Curto Prazo (2009-2010), Médio Prazo (2009-2012) e 
Longo Prazo (2009-2015).

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a educação das relações étnico-raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
foi lançado no dia 13 de maio de 2009, em solenidade promo-
vida pela CGDI/MEC e pela Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, na Biblioteca Nacional do 
Complexo Cultural da República, e desde então, mais de cinco 
mil exemplares foram distribuídos em toda rede de educação 
brasileira.
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Esse documento completa o conjunto jurídico para a 
implantação da Lei nº 10.639/03, com um texto pedagógico, 
de fácil consulta e entendimento. Não há mais necessidade 
de se fazer leis e documentos para a efetivação da Educa-
ção das Relações Étnico-raciais nas escolas brasileiras, o 
que se precisa é vontade política dos executivos federal, 
estaduais e municipais, e um monitoramento e cobrança 
mais rigorosa das instâncias de responsáveis como os Mi-
nistérios Públicos e os Conselhos de Educação.
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CAPÍTULO 02

A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 
10.639/03: há caminhos possíveis na 
escola pública através da literatura 

infantil africana/afro-brasileira?

Alynne Christian da Veiga1

1. Pressupostos de uma Lei que Transcende as 
Pedagogias-Introdução

Estas reflexões induzem-nos a propostas de mudan-
ças no fazer pedagógico com vistas à construção positiva 
da imagem dos afrodescendentes, além de uma busca pela 
legitimação acadêmica acerca das experiências desenvol-
vidas em nossa práxis pedagógica como profissional da 
educação, em uma escola da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Juiz de Fora/MG. 

A Lei nº 10.639/03 inaugurou um novo cenário na 
educação do país, a saber, a obrigatoriedade do ensino da 
História e Cultura Africana e Afro-Brasileira. Atendendo, 
assim, reivindicações históricas do movimento negro que 
sempre compreendeu a importância estratégica da educa-
ção. Porém, a escola, ainda, é um espaço em que a icono-
grafia e os valores são eurodescendentes; portanto, pensar 
as contribuições da literatura infantil com temática africa-
na e usar os itãns - histórias para explicar as situações que 
envolvem principalmente as energias dos orixás - faz-se 
oportuno e pode contribuir para a desconstrução dos este-

1 Pedagoga, Pós-graduada em Ciências das Religiões pela Universidade Federal 
de Juiz de Fora e professora da Rede Pública municipal dessa cidade.
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reótipos negativos que se relacionam as religiões de matriz 
africana em específico o candomblé e a umbanda. 

A escola é um espaço de articulação e trocas políticas, 
sociais e culturais e de convivência coletiva. Assim, verifi-
camos em seu interior as tensões presentes na sociedade. 
E como tal, as relações étnico-raciais são um tema sensível 
nesses espaços. De acordo com Santos (2008) compreen-
demos que a escola possa assumir um caráter homogeini-
zador em que prevaleça um padrão histórico, vinculado à 
sociedade europeia reproduzindo seus valores e padrões, 
invisibilizando a contribuição de outros grupos étnico- ra-
ciais.

Portanto, a criança e, em específico a criança negra, le-
vando-se em consideração os processos históricos de negação 
da cultura afrodescendente, precisa de mecanismos para que 
possa se reconhecer nesses espaços. E a escola pode ser me-
diadora dessa necessária transformação.

Em 2003, após anos de reivindicações, o movimen-
to negro alcançou importante vitória com a promulgação 
da Lei n° 10.639/03, que ao estabelecer a obrigatoriedade 
do ensino da História e Cultura \Afro-Brasileira concorre 
para a valorização da população africana/afrodescendente.  
Proposta que vislumbra a possibilidade de mudanças no 
exposto acima. 

Contudo, as mudanças estão em curso, e faz-se ne-
cessário continuar a busca por mecanismos políticos, didá-
ticos e pedagógicos que subsidiem a escola nessas mudan-
ças. Assim, valorizar a mitologia africana e seus deuses, 
destacando-os como heróis e os contos africanos, onde fi-
guram positivamente personagens negros são, a nosso ver, 
uma forma de colaborar para o processo de criação de uma 
identidade positiva dos alunos afrodescendentes.

As lendas, contos da carochinha e mitologias ajudam 
as crianças a construírem suas identidades de acordo com 
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Bencini. Para Figueiredo (apud BENCINE 2002) ocorre um 
processo de transferência e as crianças colocam-se no lu-
gar dos heróis vivenciando as sensações dos personagens. 
Dessa forma, se a escola só apresenta contos e mitos de 
origem europeia, os alunos de outras etnias não se veem 
representados e estão propensos a desenvolver sentimen-
tos de inferioridade e negação de sua identidade.

“A escola e os currículos escolares que tenham um 
conceito de sociedade branca têm matado a identidade de 
muitas crianças, fazendo com que elas adotem uma identi-
dade que talvez seja oposta à delas” (SILVA apud CASTRO, 
2013) Tal premissa leva-nos a compreensão de que nossas 
crianças afrodescendentes não constroem uma imagem po-
sitiva de si, de sua cultura, bem como da religiosidade de 
matriz africana.  

A representatividade é um dos elementos importan-
tes na construção da autoimagem positiva da criança e de 
sua identidade. Representatividade essa, que vai para além 
da identificação com a família, mas que abarca todos os 
ambientes em que a mesma se insere, como os espaços de 
lazer, religiosos, educacionais, entre outros.  

Assim, a criança e em específicoa criança negra, levan-
do-se em consideração os processos históricos de negação da 
cultura afrodescendente, precisa de mecanismos para que 
possa se reconhecer nestes espaços. E a escola pode ser me-
diadora desta necessária transformação.

Portanto, disponibilizar literaturas que contemplem o 
referido acima, através dos contos e dos mitos em que os 
personagens africanos e afrodescendentes figuram como 
heróis colabora para a construção de uma imagem constru-
tiva do negro na sociedade.
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1.1. Refletindo sobre O Tema: Lei n° 10.639/03 e Literatura 
Infantil

De acordo com Cunha (2005, p. 249), a cultura de 
base africana é muito ampla e apresenta um conjunto de 
fundamentos que se encontram presentes nas mais diver-
sas áreas do saber, indo desde a matemática, passando pela 
astronomia, agricultura, engenharia, às ideias políticas, ju-
rídicas e literatura. 

Porém, a escola, assim como a sociedade, em geral, 
é permeada por referências eurodescendentes alicerçadas 
em uma filosofia judaico/cristã em detrimento da cultu-
ra africana/afrodescendente que muitas vezes é inferio-
rizada, folclorizada, estereotipada. Não obstante a Lei nº 
10.639/2003 e seus desdobramentos legais acenem com a 
possibilidade de alteração do pensamento relatado, uma 
mudança de paradigmas com vistas a real valorização étni-
ca-racial, ainda, não se efetivou. 

Nilma Lino Gomes (2013) salienta que as atitudes na 
direção da implantação da lei ficam a cargo de ações iso-
ladas de um professor mais sensível ao tema, ou de um pe-
queno coletivo de profissionais da escola. Mas, essas ações 
não ocorrem de forma sistêmica entre os entes da federa-
ção responsáveis pela área educacional.

Decorrente do exposto nos parágrafos anteriores, te-
mos que a população afrodescendente não encontra no am-
biente escolar modelos nos quais possam se ver represen-
tadas e valorizadas. Tal premissa é facilmente observada 
no cotidiano, ao ligarmos a televisão podemos fazer essas 
constatações. Raras são as peças publicitárias, protagonis-
tas da teledramaturgia ou cinema, personagens de contos 
de fada (ou não), mitos (e seus deuses) heróis de desenhos 
de animação, heróis das histórias em quadrinhos, ou ainda 
personalidades de destaque no cenário nacional, que se-
jam negras.
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Logo, podemos inferir que meninos e meninas negras 
carecem de modelos em que se vejam incluídos positiva-
mente na escola. Isto por que a menção ao afrodescenden-
te aparece nos meios midiáticos, nos livros didáticos, nos 
materiais paradidáticos e no fazer pedagógico da escola 
(ainda que sutilmente), vinculados a situações desfavorá-
veis, como nas ilustrações de Rugendas, ou incorporados 
em personagens subalternizados, como a fábula do Negri-
nho do Pastoreio.

Compreendemos ser importante a mudança no olhar 
dos profissionais da educação acerca dos assuntos relati-
vos ao que foi apontado nestas reflexões. Não se trata de 
excluir a contribuição de outros grupos étnicos, mas de ele-
var a cultura africana/afrodescendente com   suas histórias, 
saberes, fazeres, ciências, tecnologia arte e literatura, com 
seus contos, mitologias e deuses africanos, ao mesmo pata-
mar das outras. Tendo como propósito a construção positiva 
da imagem do negro em nossa sociedade.

Em suma, é importante desconstruir no imaginário 
social a vinculação negativa a cosmologia africana e a tudo 
o que se refere ao negro, empoderando, assim, as novas ge-
rações, para que a visão racista da sociedade brasileira seja 
superada e sejam garantidas trajetórias de permanência e 
sucesso da população negra na escola.

Portanto, pensar essa temática justifica–se pela possi-
bilidade de contribuir na construção e produção de conhe-
cimentos teóricos, metodológicos e práticos que subsidiem 
os saberes e fazeres pedagógicos dos profissionais da edu-
cação, com ferramentas passíveis de tornar a imagem do 
afrodescendente positiva, contribuindo assim para a iden-
tidade positiva das crianças afrodescendentes com sua ne-
gritude e o contato das crianças de outras etnias com visões 
de mundo diferentes das suas. 
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2. A Literatura Africana e Afro-Brasileira 

O Brasil é um país em que a diversidade figura como 
marca inconteste da sociedade. Tal premissa direciona-nos 
a uma necessidade premente de uma escola em que a re-
flexão acerca das relações étnico- raciais façam parte de 
seu contexto. 

Sendo assim, pensar as relações étnico–raciais no ce-
nário educacional brasileiro significa trazer para o debate a 
contribuição dos povos indígenas e afrodescendentes e dar 
visibilidade a essa parcela da população que historicamen-
te teve sua importância negada.

Atinente à população afrodescendente brasileira2 
temos que essa, vem ao longo do tempo, mesmo no pós-
-abolição vivenciando um quadro de preconceitos e desi-
gualdades em relação à população eurodescendente, além 
de discriminações e racismo (aqui entendido como “uma 
construção social/histórica e não mais como indivíduos 
com patrimônio genético diferente” (ALVES, 2015, p.2).

Segundo Ribeiro (2013, p. 24) ainda que o Brasil seja 
um país multirracial, multicultural, multirreligioso e plu-
riétnico as marcas históricas de discriminação e exclusão, 
as diferenças sociais, estruturais e raciais são comumente 
transformadas em desigualdades aliadas a má distribuição 
das riquezas.

Tal pensamento vem ao encontro dos dizeres de Ca-
valleiro (2005, p.10) que salienta a desigualdade entre os 
grupos étnicos negros e brancos, ressaltando que, “até bem 
pouco tempo, o Estado brasileiro não incorporava as cate-

2 Cidadãos brasileiros que não se confundem com outros afrodescendentes (que 
ou quem descende de família ou indivíduo africano) de outros pontos do con-
tinente americano, visto ter sua identidade construída no interior da realidade 
histórica brasileira. TEIXEIRA, Geralda Marli. Compreensões de Afrodescendên-
cia: um conceito em construção. Disponível em: <http://www.africaniasc.uneb.
br/>Acesso em 24 mar. 2015.
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gorias racismo e discriminação racial para explicar o fato 
de os negros responderem pelos mais baixos índices de de-
senvolvimento humanos, e os brancos pelo mais elevado”. 
(IDEM).  

No entanto, em resposta às pressões da sociedade ci-
vil, e em específico do Movimento Negro, leis como Afonso 
Arinos (1390/51), Caó (7716/99) e a Constituição Federal 
(1988) trazem em seu bojo, experiências de políticas públi-
cas de promoção da igualdade racial. Ribeiro (2013) elen-
ca algumas iniciativas neste sentido, a saber: Conselho de 
Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra 
(São Paulo/1984), Secretaria de Defesa e Promoção das Po-
pulações Negras (Rio de Janeiro/1991), criação de órgãos 
executivos em municípios como Porto Alegre e Belo Hori-
zonte.

De acordo com Gomes (2013) em reflexões sobre os 
10 anos da Lei nº 10.639/03, em um ciclo de debates rea-
lizado pelo núcleo de pesquisas Brasil/África, da Univer-
sidade de São Paulo, os avanços presentes na legislação 
brasileira quanto às questões étnico–raciais são resultantes 
de uma luta que não começou com o movimento negro con-
temporâneo. Para ela, é uma luta da qual somos herdeiros, 
uma luta histórica que vislumbra, na educação, seu papel 
estratégico na sociedade.  

Os ativistas do Movimento Negro reconhecem 
que a educação não é a solução de todos os males, 
porém, ocupa um lugar importante nos processos de 
produção de conhecimento sobre si e sobre “os Ou-
tros”, contribui na formação de quadros intelectuais 
e políticos e é constantemente usada pelo mercado 
de trabalho como critério de seleção de uns e exclu-
são de outros. Além disso, a educação, no Brasil, é 
um direito constitucional conforme o artigo 205 da 
Constituição Federal (1988) (GOMES, 2011, p. 4). 



41

F
a
z
e
r 

E
d

u
c
a
ti

v
o

 V
o

lu
m

e
 1

6
  
| 
 A

O
 F

A
Z

E
R

 D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 N
O

S
 A

S
P

E
C

T
O

S
 D

A
 L

E
I 
n

º 
10

.6
3

9
/2

0
0

3
: 

Esses apontamentos estão em conformidade com Silvé-
rio (2014), para ele, o movimento negro brasileiro desde a Im-
prensa Negra das décadas de 20/30 do século passado têm na 
educação uma questão central para a população negra. Ainda, 
segundo Silvério, a grande mudança vai acontecer na consti-
tuinte de 1987, onde há uma grande mobilização do movimen-
to negro contemporâneo na luta pela alteração do currículo 
escolar. 

Entretanto, conforme Gomes (2011, p. 5), a Consti-
tuinte e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
- Lei n° 9.394/96, tiveram participação marcante da militân-
cia negra, “ nem a Constituição de 1988, nem a LDB, inclu-
íram, de fato, as reivindicações desses movimentos em prol 
da educação” (RODRIGUES apud GOMES op. Cit.). 

 Situação essa que se reverterá a partir do ano 1990, 
uma vez que o governo pressionado pelo movimento ne-
gro, implementa ações como criação do Grupo de Traba-
lho Interministerial para Valorização da População Negra, 
(1996) e introduziu nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
– PCNs o tema transversal Pluralidade Cultural. Contudo, 
“as questões da diversidade foram estabelecidas em uma 
perspectiva universalista de educação e de política educa-
cional. A questão racial diluía-se no discurso da pluralida-
de cultural.” (GOMES, 2011, p. 4).

De acordo com a autora supracitada, a mudança de 
paradigma ocorre a partir dos debates que antecederam 
as pré-conferências estaduais que visavam à Conferência 
Nacional contra o Racismo e a Intolerância, em julho de 
2001, na UERJ, cuja finalidade era a preparação para a 3ª 
Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação 
Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de intolerância, 
promovida pela Organização das Nações Unidas – ONU, 
em 2001, na cidade de Durban, na África do Sul. 

Esses debates suscitaram uma compreensão por par-
te das entidades do movimento negro, acerca da necessida-
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de da implementação de ações afirmativas, visto que nesse 
momento, pesquisas oficiais trouxeram dados que, ao sub-
sidiar o debate na 3° Conferência de Durban, faziam a de-
núncia de que a educação concorreria para a construção de 
um quadro de desigualdades raciais (GOMES, 2011, p.6).

Discussão essá já realizada pelos movimentos sociais, 
desde o século XIX e que lograram êxito com a sanção da 
Lei nº 10.639/03, visto que introduz, no contexto legislativo 
educacional a obrigatoriedade nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e médio oficiais e particulares, o ensino 
da História e Cultura Africana e Afro–Brasileira ampliada 
pela Lei nº 11.654/08 que inclui a História e Cultura Indí-
gena.

Como desdobramento das leis acima mencionadas, 
o Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer nº 
003/2004, instituindo as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o en-
sino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Na 
concepção de Cunha (2005), o acesso e permanência das 
pessoas afrodescendentes no sistema educacional são per-
meados por uma série de entraves.

Estamos dentro de um sistema de educação 
considerado universal, que transmitiria em hipótese a 
essência da cultura humana, na sua diversidade. No 
entanto, esta visão de universal funciona como a impo-
sição de uma visão eurocêntrica de mundo. As ideias do 
ocidente e a cultura ocidental são utilizadas como par-
te da dominação cultural. No trato dado ao universal, 
desaparecem as especificidades, ficam as categorias ge-
rais que são as da cultura greco-romana, judaico-cristã. 
Essas culturas fundamentam o eurocentrismo. E desco-
nhecem como relevantes as expressões de africanos e 
afrodescendentes (CUNHA, 2005, p.  254). 

Diante do exposto, com a professora Nilma Lino Gomes 
(2013) podemos afirmar que vivemos em um mundo marcado 
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por uma concepção hegemônica de civilização e de humani-
dade. Uma concepção que é construída historicamente por 
relações de poder que invisibiliza e subalterniza a população 
afro-brasileira. Ainda segundo a mesma autora: 

[...] no contexto das realizações de poder e 
dominação vividas historicamente pelos negros, no 
Brasil e na diáspora, a construção de elos simbólicos 
vinculados a uma matriz cultural africana tornou-se 
imperativo na trajetória da vida e política dos(as) ne-
gros(as) brasileiros (as). Ser negro e afirmar-se ne-
gro, no Brasil, não se limita à cor da pele. É uma 
postura política. É importante que os educadores e 
educadoras negros(as) e brancos(as) compreendam 
a radicalidade desse processo (KULÉ-KULÉ, 2004, 
p.9/10).  

Nesse sentido, a Lei nº 10.639/03 é uma importan-
te ferramenta para a mudança da perpetuação em nossa 
sociedade dos ranços preconceituosos e racistas do colo-
nialismo, ainda, que segundo Munanga (2013) as leis não 
combatam o preconceito, compreendendo que a mesma só 
tem alcance nos comportamentos concretos que podem ser 
observados flagrados e punidos. Todavia, elas constituem-
-se em possibilidades de debate e, por conseguinte, refle-
xões que propiciem um novo olhar sobre o tema.

3. Pensares Conclusivos 

Portanto, ainda nos dizeres de Munanga (2013) que 
o preconceito se combate no plano das ideias. E a educa-
ção tem papel preponderante nesse cenário. Posto que: a 
“educação de maneira geral é um processo constituinte 
da experiência humana, por isso se faz presente em toda e 
qualquer sociedade.” (GOMES, 2011, p. 18). 

Sendo assim, a literatura infantil, com destaque para 
a literatura infantil que trata de temas com abordagens afri-
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canas e afrodescendentes, pode ser utilizada como recurso 
didático e de ferramenta para a formação de cidadãos que 
cresçam livres de preconceitos e respeitem a pluralidade 
étnico-racial brasileira, desconstruindo assim a vinculação 
negativa a tudo que reporte a temática africana. Isto, por-
que a literatura infantil possibilita às crianças possuirem 
diversas experiências:

“Ouvir histórias estimula a criatividade e for-
mas de expressão corporal. Sendo um momento de 
aprendizagem rica em estímulos sensoriais e inte-
lectuais. Através da narrativa a criança entra em 
contato com emoções e começa a entender o mundo. 
”  (BARBOSA, 1999, p.22). 

Teles (2016) esclarece que a Literatura Infantil influi 
e quer influir em todos os aspectos da educação do aluno. 
Assim, nas três áreas vitais do homem (atividade, inteligên-
cia e afetividade) em que a educação deve promover mu-
danças de comportamento, a Literatura Infantil tem meios 
de atuar. Depreende-se, pois, em conformidade com Sodré 
& Souza que

“ ...a literatura infantil é um espaço privilegia-
do de produção e reprodução simbólica de sentidos 
e, desse modo, fonte que pode colaborar para a enun-
ciação ou para o apagamento, para a valorização ou 
subalternidade das identidades. ” (2016, p. 02).

Neste sentido, Meyer, Mariosa e Reis, (2011) chamam 
atenção para que estejamos atentos às histórias produzidas 
no ambiente educacional. Esclarecem, ainda, que devemos 
analisar se essas histórias são capazes de construir senti-
dos de pertencimento ou exclusão, se proporcionam ins-
trumentos de ruptura ou reafirmação de fronteiras raciais 
e étnicas.

Para finalizar, compreendemos que, consequente-
mente, a literatura infantil com viés africano/afro-brasileiro 
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pode propiciar às crianças sentimentos de pertencimento 
e de valorização dessa cultura. Temos como ferramentas 
para serem trabalhadas, em sala de aula, diversos títulos à 
disposição dos professores, tais como: A história do rei Ga-
langa, Ifá o advinho, minha mãe é negra assim, Omo – Oba 
História de Princesas entre outros.
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CAPÍTULO 03

FERRAMENTAS DE AFIRMAÇÃO 
DO PERTENCIMENTO AFRO: as 
políticas públicas de educação e a 
autoafirmação do ser negro – lei 

10.639/03

Jose Cristiano Lima Pereira1

1. Caminhos Introdutórios

Este artigo tem como objetivo central apresentar a 
desconstrução do pertencimento étnico-racial da popula-
ção negra ao longo da história de formação da nação brasi-
leira, desde o sequestro de negros no território africano até 
as questões referentes às Leis 10.639/2003 e nº 11.645/2008. 
Também, apresentamos ferramentas de reconstrução do 
pertencimento afro, que vai da inevitável contribuição do 
negro para a formação cultural do Brasil até a implementa-
ção de políticas públicas pós Marcha Zumbi dos Palmares. 

As formas de manifestações do racismo são destaca-
das em diferentes pontos. Temos então o racismo institucio-
nal, velado e cordial conectado à injuria como elemento de 
fortalecimento da invisibilidade dos negros e manutenção 
da discriminação racial. Aponta-se no texto a desconstru-
ção do racismo por meio da mobilização social e de ações 
de diferentes atores sociais do campo governamental e dos 
movimentos.

1 Graduado em Ciências Sociais - Universidade Metodista de São Paulo. Ex-con-
selheiro Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República. E-mail: nickcoeso@yahoo.com.br. 
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Há uma breve análise da contribuição das lutas dos 
movimentos negros e das políticas de promoção da igual-
dade racial para a mudança significativa das estatísticas do 
quadro populacional brasileiro. Nesse ponto, uma tabela 
sobre o percentual populacional por raça/cor desde o ano 
de 1872 ao ano de 2010, serve de referência. 

Destacamos as Diretrizes para os municípios, do Pla-
no Nacional de Implementação das Diretrizes Curricula-
res Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Afri-
cana (2009).

1.1. A Construção das Vertentes Populacionais Brasileiras – 
Há uma Identidade Nacional?

Qual a matriz de construção da identidade nacional? 
A europeia! E em momentos de crise nacional, são os paí-
ses europeus as maiores referencias de “lugar bom para vi-
ver”. Perceba aí o enlace. Lembre-se das aulas de histórias 
no ensino fundamental. Quais os países mais estudados? 
Quem eram os heróis? Onde começou o desenvolvimento? 
Sim, parece ser uma definição simplista, mas veremos nes-
te artigo que o Brasil foi um projeto idealizado pelo coloni-
zador e que o resultado “final” afeta a vida de milhões de 
pessoas que ainda têm a mente com perfil de colonizado, 
mesmo depois de 127 anos de abolição da escravatura. Isso 
afirma que o projeto de predominação da raça branca tem 
efeitos brutais no tecido social. 

A abolição não foi propiciada por bons moços, ela é o 
resultado das lutas de centenas de negros que viviam em 
quilombos e de apoiadores de diferentes culturas e nacio-
nalidades. Lutas essas que ameaçavam o desenvolvimento 
econômico na conjuntura global da época. As políticas pú-
blicas têm a mesma denotação da abolição, não foi e não 
é concessão dos poderes públicos legislativos e executivo, 
mas produto das lutas do movimento negro. 
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Mas os negros e as negras, como de fato ficaram em 
todo este plano de mudanças do regime econômico e for-
mação de uma nova Nação? Sem direito algum. 

A favelização, mortalidade e criminalização das po-
pulações negras, no contexto atual, é resultado da negação 
de diretos ao logo do desenvolvimento da nova Nação que 
hoje chamamos de Brasil. 

O resultado desse afastamento social é descrito nas 
linhas abaixo com base na vivência do autor deste artigo 
como militante dos movimentos sociais de juventude, hip 
hop, moradia, como sociólogo, ex - Conselheiro Nacional 
de Igualdade Racial e como Coordenador da Política de 
Promoção da Igualdade Racial, entre os anos de 2013 e 
2016, na Prefeitura de Fortaleza. 

Sobretudo, cotem nas palavras abaixo, o pensamento 
de um jovem negro que nasceu na cidade grande – Fortale-
za-, foi para uma cidade do interior – Acopiara - onde viveu 
a infância e foi vítima de racismo tanto na escola, como nas 
relações entre amigos e vizinhos. Problemas esses, ainda 
mais marcantes na adolescência e juventude que o leva às 
militâncias nos movimentos sociais e em partidos políticos. 

2. As Políticas Públicas e Autoafirmação do Ser Negro

Autoafirmar-se ser de qualquer tom de pele que se 
distancia da pigmentação negra é uma forma de refúgio do 
amargo legado do período colonial herdado pela população 
negra brasileira. Esse distanciamento subjetivo da própria 
identidade étnica por parte dos negros foi criado e recriado, 
fortalecido e transmitido a cada ser por gerações. 

A transmissão ocorreu e ocorre, principalmente, por 
meio dos elementos da cultura e da educação regular e não 
formal, isso de forma velada. Mas, não pense que o obscu-
recimento começou nas terras colonizadas. Antes mesmo 
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do embarque nos navios negreiros, os escravizados eram 
separados da etnia à qual pertenciam e submetidos ao ca-
tolicismo e à língua do opressor para evitar o risco de resis-
tência. Aos que resistiam, a tortura funcionava como medi-
da corretiva e exemplar para evitar novas revoltas. 

Uma das ferramentas mais cruéis utilizadas pelos se-
questradores de negros foi a redução do negro à coisifica-
ção, mercadoria, para ser servo/escravizado. Sim, os negros 
eram restritamente aculturados para tornarem-se brandos 
e incrementarem a mão de obra na colônia. 

Eles foram mão de obra fundamental para as colô-
nias portuguesas. Mas os escravizados não representavam 
simplesmente os interesses dos senhores escravocratas, 
Ribeiro (1995, p.114) afirma que “os negros tiveram uma 
importância crucial, [...] por sua introdução sorrateira, mas 
tenaz e continua que marcou o amálgama racial e cultu-
ral brasileiro com suas cores fortes, e evidentemente, com 
suas filosofias, tecnologias, artes e religiosidades”. Por ser 
“tenaz” a participação do negro na sociedade, o racismo 
consta como parte institucionalizada do projeto de consoli-
dação da nação. O fim da abolição (1888) coincidiu com o 
início da Republica brasileira (1889). Jaccoud (2008, p.53)2, 
diz que “a formulação e consolidação racista ocorrida neste 
período permitiu a naturalização das desigualdades raciais 
que foram, assim, reafirmadas, em um novo ambiente polí-
tico e jurídico”. 

Uma das saídas do projeto da nova sociedade para 
romper a contínua marcação da presença de população ne-
gra foi a miscigenação com o firme propósito de alcançar a 
predominância europeia branca. Esse propósito não alcan-
çou sucesso. Nos dias atuais os negros representam 54%3 
da população brasileira. 

2 Do livro Políticas Públicas e a Desigualdade Racial no Brasil – 120 anos após a 
abolição.
3 Fonte: http://www.palmares.gov.br/?p=44870>. Acesso em 18/04/2017.
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No entanto, o racismo permanece com novas faces. As 
relações sociais ocorrem com restrições nos mais variados 
ambientes, sejam eles de trabalho, de cultura, de educação, 
entre tantos outros, perpetuando a institucionalização da 
discriminação raça/cor.

3.Preconceito Racial Velado e Injustiça - O Confronto. 

Os promotores do racismo à brasileira, dificilmente, 
se assumem como tal. Quando provado que houve ato de 
discriminação racial, os acusados tentam esquivar-se da 
justiça, afirmando que foi uma brincadeira, dizem que tem 
amigos negros, reafirmam que não foi a intenção, dentre 
outras justificativas para, livra-se de culpa. 

A prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão. Mas, há uma 
porta larga de saída para quem comete crime de racismo, 
ela é chamada de injúria racial. A injúria possibilita uma 
pena condicional, geralmente, muito leve. Pela pouca afir-
mação da negritude, pessoas negras ainda se declaram mo-
renas, morena de pele clara, pardo, mestiço, etc. Fato que 
favorece a transformação de casos de racismo em casos de 
injúria e dão continuidade ao “projeto de predominância 
da raça branca”. 

Os casos de racismo são classificados como injúria, 
nas delegacias, quando definem a natureza do fato. Não há 
opção para classificar a natureza do ocorrido - como racis-
mo - quando do preenchimento de boletim de ocorrência 
na Secretaria de Segurança Pública. 

A violência que afeta a população negra, principal-
mente, os jovens homens negros nas periferias urbanas 
com idade entre 15 e 24 anos, culminando com a morte 
dessa juventude negra, é relacionada com criminalidade e 
uso de drogas.  
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Essa violência é a mesma que não permite a negros/
negras, saírem às ruas com seus cabelos crespos sem que 
sofram ofensas. É a mesma violência e injustiça que não 
permite a plena liberdade (de prática dos cultos afro-reli-
giosos - candomblé e umbanda), do uso dos elementos da 
cultura negra sem que sejam estigmatizadas. 

Isso é a desapropriação cultural que sustenta o racis-
mo institucional, cordial e velado. Como produto da busca 
de embranquecimento da sociedade brasileira, que é uma 
ideia que vem sendo debatida pelos brancos racistas desde 
a abolição da escravatura, tem-se a desapropriação da con-
dição de ser negro. Se não existe negro, não existe racismo. 
Isso lembra uma citação de Matilde Ribeiro que diz: 

Havia uma época em que dizer que há racis-
mo no Brasil era considerado como crime de lesa-pá-
tria. Ninguém se atreveria a dize-lo, como medo de 
sofrer repressão política. [...] antigamente o debate 
ocorria somente nos meios acadêmicos, mas hoje é 
difundido no tecido da sociedade, principalmente no 
seio das entidades do Movimento Negro. Apesar de 
o Movimento negro ter atuação de longa data (des-
de que os negros pisaram aqui como escravizados) 
creio que nos últimos anos – graças ao debate so-
bre ação afirmativa, a questão do negro foi ampliada 
(MUNANGA, 2010 apud RIBEIRO, 2014, p. 239).

Pois bem, o debate está mesmo “difundido no tecido 
da sociedade”. Vejamos. Quando falamos nas palestras e 
oficinas realizadas em escolas, ONGs, faculdades e outras 
instituições na busca da afirmação da negritude, sobre as 
diferenças entre os matizes das peles humanas, muitas pes-
soas de diferentes idades logo afirmam com suposta pro-
priedade do tema: “no Brasil não tem negros ou brancos, 
somos todos mestiços”. E, às vezes, fazem perguntas como: 
afinal, qual a minha cor? 
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Sim, as pessoas fazem essas perguntas por que fala-
mos que o mestiço, o moreno, o pardo e tantas outras defi-
nições da cor de pele que não seja negra é uma maneira de 
velar a discriminação racial e fazer com que os/as negros/
negras neguem a própria identidade étnica que está im-
pressa na pele, no cabelo, no formato do nariz e nas raízes 
ancestrais. 

Os questionamentos da plateia afirmam-nos que o di-
álogo institucional é uma ferramenta máxima de promoção 
da igualdade racial. Os espaços institucionais, fundamen-
talmente os de educação, têm a credibilidade necessária 
para a quebra dos paradigmas enraizados na mentalida-
de, ainda, colonial do povo brasileiro. Qual a sua cor/raça? 
Essa é a pergunta de início dos trabalhos que dirigimos ao 
público nas palestras e oficinas. Muitas definições de cor/
raça surgem. 

O fato é que várias dessas pessoas não sabe respon-
der qual a sua cor/raça, e ficam surpresas quando falamos 
que tantas cores (pardo, moreno, mulato, etc.) para definir 
um seguimento da população do Brasil é fruto do processo 
de construção da identidade nacional, da formação do Es-
tado brasileiro, fundamentada na matriz cultural europeia. 

Ainda mais profunda está “aquarela do Brasil” é o 
resultado do ideal de brasilidade projetado pelas pessoas 
brancas da elite econômica. E isso é a tentativa de embran-
quecimento do povo brasileiro.

 Quanto ao racismo? Esse atravessa gerações! Ob-
serve. Quantas são as definições para identificar a cor/raça 
dos brancos ao longo da história brasileira, ou até mesmo 
da humanidade? Os brancos, sempre, foram identificados 
como brancos! Já as negras e os negros tiveram inúmeras 
definições de cor/raça, sempre em uma escala de matiz do 
escuro para o claro. Não há mulatas/os, ou, morenos/as! 
Acreditem. O que há é o peso da discriminação e o estigma 
do racismo aplicado à população negra brasileira! 
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Na prática, as diversas cores representam o bran-
queamento cultural, comportamental que descarta os valo-
res africanos e indígenas. Valores esses que o Estatuto da 
Igualdade Racial vê como ferramentas, para tentar recons-
truir e afirmar, quando diz que os pretos e pardos formam a 
população negra do Brasil. Valores esses que buscamos re-
criar no imaginário dos brasileiros/as na busca de um país 
sem discriminações por cor/raça.   

Mas, não é uma tarefa fácil decodificar o que não se 
percebe. A estrutura social na qual o racismo à brasileira 
foi montada, sofisticada e alinhada às relações raciais que 
se recriam e são reconhecidas na convivência, no sentir e 
no pensar. Nesse mesmo tripé devemos, no sentido de des-
construir o racismo, recriar as relações raciais a favor de 
igualdade. 

Nesse sentido de promoção de igualdade, uma das 
experiências de política pública alicerçada nesse tripé e 
que apresenta resultados surpreendentes é o “Projeto Erês 
nas Escolas” realizado pela Coordenadoria da Igualdade 
Racial da Prefeitura de Fortaleza. O projeto propõe vivên-
cias como metodologias, como técnica utiliza-se da música 
como ferramenta que possibilita conexões com as memo-
rias inconscientes, de imagens guardadas no “Baú das me-
morias ancestrais” que remete a infância e possibilita o sur-
gimento de memórias da infância e da adolescência. Sobre 
as percepções discentes e na execução do projeto temos:

Percebemos nos relatos de cada participante as 
histórias silenciadas em cada âmago e a importância 
que cada um explicitou de se perceber em sua an-
cestralidade visto que essas vivencias coletivas fun-
damentam-se na territorialidade, no pertencimento, 
no empoderamento de histórias que se fundamen-
tam na cosmovisão africana de sentir o mundo, indi-
vidual e coletivo, a partir da memória das vivencias 
com os antepassados (MATOS e ARAUJO, 2016)4.

4 Fonte: http://www.palmares.gov.br/?p=44870>. Acesso em 18/04/2017.
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A sofisticação do racismo nacional faz com que não 
tenhamos as percepções das atrocidades das discrimina-
ções dissimuladas nas relações de gênero, classe, religião, 
urbanas, etc. Esses são os territórios da vivencia e do sentir 
das relações raciais.  No conjunto dos territórios das rela-
ções já conseguimos identificar o racismo cordial, velado 
e institucional. Temos, assim, outro tripé da estrutura so-
fisticada do racismo nacional que precisa ser encarado de 
frente pelos órgãos públicos de promoção da justiça e da 
cidadania. 

As formas de discriminação, mesmo identificadas e 
reconhecidas pelo Estado brasileiro, não têm uma ferra-
menta eficaz sendo desenvolvida. O que existe de ativida-
de são as políticas eficientes. 

Como a própria palavra diz, não está sendo feito da 
forma certa, embora tenha resultados. No entanto, os resul-
tados têm caráter pontual. Dessa forma, entende-se que as 
problemáticas geradas pelas discriminações raciais estão 
sendo mitigadas. 

Quando falamos da necessidade da implementação 
de ferramentas eficazes, temos como referência a ampla 
execução orçamentaria, a ampla abertura à participação 
popular e a transversalidade da política.

4.Transversalidade Política da Política de Igualdade 
Racial

O debate sobre transversalidade da política de igual-
dade racial é anterior ao Estatuto da Igualdade Racial 
(2010). A própria Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial – SEPPIR foi criada em 2003, trazendo, 
entre os princípios, a transversalidade da temática. Mas, 
infelizmente, não consta no Estatuto da Igualdade Racial 
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tão importante ferramenta de efeito da Política de Igualda-
de Racial. 

Aplicadas as medidas de promoção da igualdade ra-
cial enlaçada nas políticas universais, certamente, teremos 
mudanças significativas na estrutura social do país. Com o 
que já temos, conseguiremos fazer com que o percentual 
de negro fosse alterado, de forma positiva nas estatísticas. 
Veja a tabela:

Fonte: https://ensaiosdegenero.wordpress.com/2015/02/13/a-cor-e-a-raca-nos-censos-demo-
graficos-nacionais/

A tabela confirma a desapropriação identitária do 
ser negro, ainda, no período da escravatura. Considerando 
que, apenas, as pessoas que se declaram pretas são verda-
deiramente conscientes de seu pertencimento étnico, nota-
mos na tabela que, em 1872, (16 anos antes da abolição), 
esse segmento era a minoria populacional. 

No entanto, se consideramos as pessoas que talvez 
fossem de pele escura e se definiram como pardas e, tam-
bém, consideramos a definição de negro do Estatuto5, a po-
5 Artigo 1ª, inciso IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodecla-
ram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição 
análoga;
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pulação negra representava um percentual considerável na 
década de 70 do século XIX. Seriam, de tal forma, 58% da 
população da época. 

Logo após a abolição da escravatura, o percentual de 
pretos e pardos tem um declive acentuado. Fato que tam-
bém confirma a construção da nação brasileira tendo como 
referência a matriz cultural europeia e a desconstrução do 
pertencimento racial. Como efeito da construção da iden-
tidade nacional no período, temos um aclive da população 
branca entre os anos de 1890 e 1980. 

O quadro mudou depois do ano de 1995 com a “Mar-
cha Zumbi dos Palmares”6 que gerou um Grupo de Traba-
lho Interministerial, conhecido como GTI População Ne-
gra, no governo de Fernando Henrique Cardoso. A mesma 
marcha consagrou Zumbi dos Palmares, afirmou Ribeiro 
(2014, p.228), como “herói nacional inscrito no Livros dos 
Heróis da Pátria [...] e a oficialização da data de morte – 20 
de novembro – como Dia Nacional da Consciência Negra”. 

Temos então uma ferramenta que promoveu o aclive 
do percentual de negros nas estatísticas do senso demográ-
fico brasileiro entre os anos de 1990 e 2010. Os resultados 
da marcha continuam repercutindo nos debates e na for-
mulação da política de promoção da igualdade racial. 

Sem dúvida, o maior legado das lutas do movimento 
negro foi a criação da Lei nº 10.639/2003, ocorrida oito anos 
depois da Marcha Zumbi dos Palmares. Para que esssa lei 
seja efetiva conforme os interesses do movimento negro há 

6 No dia 20 de novembro de 1995, o movimento negro brasileiro, em conjunto 
com as centrais sindicais e diversas organizações do movimento popular, reali-
zaram a Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Igualdade e a Vida, 
em Brasília, no Distrito Federal. Essa marcha reuniu cerca de 30 mil pessoas e 
representa um momento importa da luta e pressão do movimento negro para o 
desenvolvimento de políticas públicas de promoção da igualdade racial e supe-
ração do racismo no Brasil.
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as seguintes diretrizes no Plano Nacional de Implementa-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana: 

• Apoiar as escolas para implementação das Leis nº 
10.639/2003 e nº 11.645/2008, através de ações colabo-
rativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-Racial, conselhos escolares, equipes pedagógi-
cas e sociedade civil;

• Orientar as equipes gestoras e técnicas das Secre-
tarias de Educação para a implementação da Lei nº 
10.639/03 e Lei nº 11.645/08; 

• Promover formação dos quadros funcionais do sistema 
educacional, de forma sistêmica e regular, mobilizan-
do, de forma colaborativa, atores como os Fóruns de 
Educação, Instituições de Ensino Superior, NEABs, 
SECAD/MEC, sociedade civil, movimento negro, en-
tre outros que possuam conhecimento da temática;

• Produzir e distribuir, regionalmente, materiais didá-
ticos e paradidáticos que atendam e valorizem as es-
pecificidades (artísticas, culturais e religiosas) locais/
regionais da população e do ambiente, visando ao en-
sino e à aprendizagem das Relações Étnico-Raciais;

• Articular com a UNDIME e a UNCME apoio para a 
construção participativa de planos municipais de edu-
cação que contemplem a implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro- Brasileira e Africana e da Lei nº 11.645/08;

• Realizar consultas junto às escolas, gerando relató-
rio anual a respeito das ações de implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana.
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• Desenvolver cultura de autoavaliação das escolas e 
na gestão dos sistemas de ensino por meio de, guias 
orientadores com base em indicadores socioeconômi-
cos, étnico-raciais e de gênero produzidos pelo INEP;

• Instituir nas Secretarias Municipais de Educação equi-
pe técnica permanente para os assuntos relacionados à 
diversidade, incluindo a educação das relações étnico-
-raciais, dotadas de condições institucionais e recursos 
orçamentários para o atendimento das recomendações 
propostas neste Plano;

• Participar dos Fóruns de Educação e Diversidade Étni-
co-Racial do Estado do Ceará (MEC, 2009).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a Resolução CNE/CP 
01/2004 e o Parecer CNE/CP 03/2004 são ferramentas des-
conhecidas da grande maioria dos/das docentes da rede 
pública e privada de Fortaleza, mesmo com a realização 
de eventos pontuais alusivos ao dia 20 de Novembro - Dia 
Nacional da Consciência Negra.  Fato que evidencia a ca-
rência do debate na formação de docentes e de técnicos 
do sistema de ensino. Assim, temos na constatação de Vaz, 
Paulo e Karlane Araújo registrada nos Anais do VI Seminá-
rio Memórias de Baobá – Estéticas negras: traçando educa-
ção e produção didática -“Há muito para ser feito”. 

5. Reflexões Conclusivas

O projeto de predominância da população branca so-
bre população negra faz com que o racismo esteja enraiza-
do no tecido social brasileiro, após 127 anos da promulga-
ção da Lei Áurea. Mesmo sendo a abolição da escravatura 
um fato batizado com o nome que faz referência ao ouro, 
que representa caráter glorioso, o sabor amargo do perío-



do de escravidão e coisificação do/a negro/a africano/a e 
afro-brasileiro/a e seus danos psicossociais estão definindo 
a vida de milhões de brasileiros/as pretos/as no contexto 
socioeconômico e político atual.  

O racismo, institucionalizado, velado e cordial afeta, 
de forma significativa, a autoestima de negros/as que se 
“defendem” dos opressores e das manifestações racistas 
em diferentes ambientes de relações sociais, autodeclaran-
do-se de qualquer raça/cor, menos não preto/a, para livra-
rem-se dos estigmas que impossibilitam a integração social 
e mobilidade socioeconômica no Estado brasileiro.  

O impacto do não pertencimento causado pelas três 
formas de manifestação do racismo é tão significativo que 
impede os negros e as negras de manifestarem livremente 
sua estética e saberes filosóficos. Esses são fatos que im-
pactam, também, na segurança, causando altas taxas de 
mortalidade, principalmente, de jovens negros das perife-
rias. 

Constatamos que a formação de professores não tem 
efeito desejado e que os professores e técnicos da rede de 
ensino de Fortaleza abordam as questões, apenas, nas da-
tas comemorativas, com destaque para o Dia Nacional da 
Consciência Negra. O que falta é um plano de implemen-
tação estruturada das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008.

Das ferramentas mais eficazes de desenvolvimento 
das políticas de promoção da igualdade racial, destacamos 
os seguintes pontos: 

• Plano de implementação estruturante das diretrizes 
curriculares para as relações étnico-raciais, execução 
do orçamento. As referências bibliográficas e as vivên-
cias dizem-nos que esse plano não está estruturado no 
município de Fortaleza. Certamente, com a estrutura-
ção resolvem-se os problemas gerados pelo racismo 
institucional;
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• Participação social na execução no planejamento e 
execução das ações de formação de docentes e técni-
cos. Podemos identificar que o envolvimento de dife-
rentes atores sociais faz com que o debate sobre o en-
sino da cultura afro-brasileira tenha bases mais sólidas 
em meio social;

• A efetivação da transversalidade da política proposta 
nos planos nacional, estadual e municipal de igualda-
de racial. Vale citar que um dos projetos mais bem-su-
cedidos sobre as questões raciais na educação pública 
municipal em Fortaleza – entre os anos 2014 e 2016 é 
o “Eres nas Escolas”, ação da Coordenadoria Especial 
da Igualdade Racial;

• Movimento negro. Esse é o principal ator social de 
enfrentamento das discriminações raciais. Após ato 
do movimento negro (Marcha Zumbi dos Palmares - 
1995) os governos passaram a executar as políticas de 
igualdade racial. Essa marcha é a referência nacional 
para a reflexão e elaboração das políticas de promoção 
da igualdade racial.

• 
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1. Pensares iniciais

Este artigo foi construído a partir do texto dissertati-
vo de minha autoria: A Transmissão de Conhecimentos Ad-
vindos de Mulheres Negras Cearenses acima de 70 anos: 
um olhar sobre suas histórias e memórias. São mulheres 
negras idosas, mães de ativistas de movimentos sociais ne-
gros e residentes em Fortaleza, capital do estado do Ceará. 
A dissertação teve por objetivo, obter dados das memórias 
de mulheres negras idosas, que revelam como essas mu-
lheres se percebem, ou não, sendo negras na sociedade ce-
arense que tem, tradicionalmente, o ideário de ausência de 
população negra. 

Para referendar as informações que aqui serão repas-
sadas sobre a: História dos Movimentos Negros e Educa-
ção Político-Social e Religiosa, em primeira instância em 
uma dimensão nacional, em seguida as bases fundantes 
desse grupo de organização social, política e cultural no 
estado do Ceará e movimento de Mulheres Negras, como 
dimensão de ação social feminina e de feministas negras. 

O papel das organizações religiosas: de religiosos/as, 
negros e negras, a anuência da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil e as forças a favor e contrárias às lutas pelo 
reconhecimento da participação integral da população ne-
gra na formação e desenvolvimento do Brasil, são contextos 
que compõem o capítulo terceiro da pesquisa realizada em 
âmbito de mestrado. Tomamos os movimentos negros con-
temporâneos como proposta de pesquisa para tempos de 
pós-abolicionista.

No pós-abolição, a população negra foi sendo intro-
duzida nos meios urbanos, e expulsa dos centros para os 
morros, tendo em vista as reformas das cidades que esta-
vam sendo reestruturadas para se adequarem aos moder-
nismos exigidos às sociedades que adentravam no século 
XX. Nas décadas iniciais deste século, as dinâmicas de 
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vida e as formas de organização social negra remodelaram-
-se e ganharam nomenclaturas que as caracterizaram como 
Movimento Social Negro.

O Século XX para o Brasil foi o tempo em que os mo-
vimentos sociais negros tomaram extensão territorial de 
grande abrangência. Muitas foram as bandeiras reivindi-
catórias da sociedade civil negra. Questões sociais e po-
líticas compunham as falas que clamavam por “justiça” e 
reparação das atrocidades sofridas durante o processo de 
escravismo e suas consequências após a assinatura da “Lei 
Imperial n.º 3.353”, de 13 de maio de 1888, que tornava 
totalmente livre a população negra escravizada (CUNHA 
JUNIOR, 2008).

Os movimentos sociais negros que tiveram sua gênese 
após a promulgação da lei supracitada aparecem no cenário 
brasileiro com uma gama variada de motivos. Sendo que nes-
se contexto sociopolítico, a sociedade negra quer ser ouvida e 
deseja que suas ideias sejam respeitadas. 

O surgimento histórico dos movimentos negros no ce-
nário nacional, “é resultante das ações sociais de luta pela 
abolição do escravismo criminoso e da insatisfação dos re-
sultados práticos da abolição” (CUNHA JÚNIOR, 2008, 
p.3). 

Das ações sociais que são características, as solici-
tações de ações afirmativas para a correção das desigual-
dades sociais e raciais, com alicerce de “uma identidade 
negra”, é que os movimentos negros no Brasil durante o 
século XX, com suas especificidades, diferenciaram-se dos 
movimentos negros nas Américas. 

1.1. Movimentos Sociais Negros: histórias de construção 
política e social

os movimentos negros não se caracterizam somen-
te pelo enfrentamento ao mito da democracia racial, mas 
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transformaram-se em um movimento que se contrapôs à 
ideia de nação que não tem conflitos entre os povos que a 
constituem, sendo diferenciado de outros movimentos em 
sociedade. 

Esses diferenciais foram herdados dos diversos le-
vantes sociais de população negra, configurados no século 
XIX: “entre eles as organizações abolicionistas, as irman-
dades religiosas, os terreiros de Candomblé e Umbanda e 
também as revoltas sociais de diversas origens onde existia 
uma maioria afrodescendente em ação” (NATIVIDADE; 
CUNHA JUNIOR, 2003 apud CUNHA JUNIOR, 2008, 
p.3).

O fato de que da década de 70, até a abertura políti-
co-democrática dos anos de 1980, o movimento negro por 
ter optado em fazer oposição aos governos militares fez o 
diferencial, para que surgisse uma diversidade de movi-
mentos sociais que tem os negros como protagonistas. 

Contudo, o desmembramento dos movimentos ou 
grupos sociais negros que surgiram entre as décadas de 60 
e 70 representou para esses, a finalização de um processo 
sócio histórico e o início de uma nova era em que outros 
grupos, ideias e ações apareceram em todas as regiões que 
compõem o Estado Brasileiro.

Alguns desses grupos ficaram pouco tempo em atua-
ção e outros por seus objetivos terem longo alcance, perma-
neceram por um tempo mais prolongado. Com essa afirma-
tiva, Cunha Junior (2008, p.6) seleciona alguns dos grupos 
de movimentos negros que mais tiveram ênfase no cenário 
nacional. 

O Ilê-Aiyê, na Bahia, fundado em 1974 (CAR-
DOSO, 2001), o Centro de Cultura e Arte Negra - 
CECAN - de São Paulo e fundado em 1968 (MOTTA, 
1986), o Simba, seguido do IPCN, no Rio de Janeiro 
(1974), a Federação das Entidades Negras do Estado 
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de São Paulo (1975), o MNU (1979), o Grupo Negro 
da PUC-SP (1978). 

A Pastoral do Negro, dentre esses grupos, configu-
rou-se como importante papel em um período tenso da his-
tória política e social brasileira, e sua atuação, na opinião 
de Cunha Junior (2008), não está registrada na literatura. 
Para o autor:

Os grupos pertencentes à Pastoral do Negro, 
fundada em 1983, são de grande importância na 
difusão das ideias do movimento negro, realizando 
uma rápida expansão na década de 1980, apresen-
tando mais de 600 núcleos distribuídos pelo país. 
Tornou-se numericamente o maior e mais impor-
tante setor dos movimentos negros, por quase duas 
décadas. Esta importância passa até hoje por des-
percebida na literatura sobre o período.  (CUNHA 
JUNIOR, 2008, p.6).

Houve nesse período, a disseminação nuclear de agen-
tes de pastoral negros, com participação intensiva em socie-
dade, com o intuito de despertar consciências sobre a discri-
minação racial e preconceitos raciais, tanto no seio da Igreja 
Católica Romana no Brasil, como nos meios políticos sociais. 
Clérigos e religiosos ligados à “Teologia da Libertação” muito 
se aproximaram do movimento negro. Os trabalhos da Igreja 
em comunidades periféricas de base nos centros urbanos ti-
nham por público, um maior contingente de povo negro (AN-
DREWS, 1998). 

Nos anos de 1970, os noviços negros insistiram que 
a igreja deveria rever sua postura em relação “a harmonia 
e democracia racial no Brasil” (ANDREWS, 1998, p.318). 
Em 1978, por força de encontros realizados pela Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB, foram discutidas 
as relações raciais e questões políticas e sociais da popu-
lação negra. Por resultado, criou-se o “Grupo de União e 
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Consciência Negra”, tendo por membros leigos e religiosos 
negros que se compreendiam como grupo de movimento 
negro e cristão católico (ANDREWS, 1998).

Pela intensidade desses movimentos internos na Igre-
ja, os bispos em reunião criaram “um ministério especial 
para os negros, a Pastoral do Negro. ” Em 1988, contrarian-
do a ala conservadora da Igreja, foi elaborada a Campa-
nha da Fraternidade, cuja temática se referiu aos cem anos 
de “abolição da escravatura” (ANDREWS, 1998, p. 318). 
Como resultado dessa campanha, o autor afirma:

Os bispos aprovaram a publicação de um tex-
to base que reconhecia a cumplicidade passada da 
igreja na escravidão e na discriminação racial e cla-
mava por esforços sistemáticos para eliminar a injus-
tiça social no Brasil. (ANDREWS, 1998, p. 318).

Muitos dos padres negros e a ala progressista, rema-
nescentes da Teologia da Libertação, também, conhecida 
como esquerda eclesiástica, que teve seu auge nas décadas 
de 60 a 70, adaptando ideias marxistas à doutrina católica 
da Igreja, se dedicaram as causas dos afrodescendentes po-
bres e trabalhadores.No entanto, a relação entre a Igreja e 
o movimento negro, era muitas vezes tensa. Tanto nas “alas 
de direita e esquerda da Igreja”, há os que desconhecem e 
não consideram as diferenças de tratamento em relação a 
pretos e brancos no Brasil (ANDREWS, 1998). 

2. 0 Movimento Negro Surge no Ceará: jovens 
católicos em missão político-social

a partir do Nordeste do Brasil, no estado do Ceará, a 
presença negra é pouco apresentada nos livros de história, 
contudo as pesquisas demonstram que havia uma popula-
ção negra livre do julgo de escravização. Esse contingente 
populacional no período do “Ceará Província” (1821-1889) 
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não foi incluído nos diversos contextos que constituíam a 
população cearense, (PEREIRA, 2009). 

Das famílias excluídas dos contextos políticos, so-
ciais e culturais surgiram os primeiros grupos de negros/
as que podem ser caracterizados como uma nascente de 
Movimento Negro. Esses grupos eclodiram com a vertente 
de União pela Resistência às consequências das intempé-
ries sofridas durante séculos. Com uma distância temporal 
e com uma história política e social de lutas por reconhe-
cimento étnico, combate ao racismo e preconceitos, é que 
surgiu, por todo o Brasil, uma diversidade de movimentos 
sociais, em que os negros e as negras se tornam sujeitos e 
protagonistas.

Dessa temporalidade, no Ceará nos finais da década 
de 70 do século XX, aconteceu um encontro de estudos so-
bre a população negra e a evangelização, promovido, pela 
Igreja Cristã Católica Romana, sob as orientações da Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB. 

Desse grupo ligado á evangelização, firma-se como 
redigiu Pereira (2009, p.84) o estudo sobre: “Evangelização 
e cultos afro-brasileiros”.  Esse grupo com uma vertente de 
cunho religioso trouxe em si discussões em torno de assun-
tos sobre raça, racismo, preconceitos e outros termos rela-
cionados à pessoa do negro e da negra no Ceará. 

Com isso, motivaram e fortificaram as relações entre 
as diversas organizações que foram surgindo em torno do 
desejo de ser referências de pessoas, com consciência de 
sua negritude, de seus direitos e deveres em relação ao for-
talecimento da identidade.

Desse contexto de ações religiosas e sociais, é que 
em um dos bairros da periferia de Fortaleza, capital do Ce-
ará, Jardim Iracema, considerado bairro com população de 
maioria negra, organizou-se e tornou-se realidade a “Mis-
sa-Afro”, como afirmação da vida do povo: 
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A missa afrojá é uma tradição em Fortaleza e 
tornou-se necessária pelo sincretismo religioso que 
construiu na vida do povo. Nesse sentido, faz-se ne-
cessário preservá-la, de maneira alegre, no imaginá-
rio da comunidade. (PEREIRA, 2009, p.88). 

Nessa linha de movimento negro, nas dimensões da 
Igreja Católica no Brasil, as mulheres realizaram ativida-
des ligadas aos grupos de juventude, em grupos de religio-
sas, nas confrarias e irmandades como a da Irmandade de 
Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos. Por conta 
dessas atividades o Movimento Negro no Ceará teve sua 
data de fundação, em 13 de julho de 1982. 

Os grupos de organização negra que deram origem 
ao movimento negro do Ceará são, em sua maioria, liga-
dos à organização religiosa cristã católica, como: Agentes 
de Pastoral Negros-APNs; Grupo de Religiosos (as) Negros 
(as)-GRENE;  Comissão de Negritude Capuchinhos-CO-
NEC. Outros grupos foram surgindo, tendo questões de 
direitos sociais e culturais como bandeira, são eles: Grupo 
de Mulheres Negras, Filhos da África e Maracatu Nação 
Iracema. 

Segundo o historiador Sousa (2009), o movimento ne-
gro no Ceará, como instituição, teve seu início em Fortaleza 
com a criação do Grupo de Consciência Negra-GRUCON, 
quando da relação de seus membros na articulação de um 
encontro nacional em 1981, no estado de São Paulo. 

A pessoa de Lúcia Simão aparece como destacada nas 
iniciativas que geraram o Movimento Sócio-Religioso Negro. 
Da Missa Quilombola no Recife, aos contatos com os mem-
bros do GRUCON em São Paulo, e participação na Semana 
da Consciência Negra Lúcia Simão volta ao Ceará, como res-
ponsável por construir o GRUCON no estado. 

As bases do GRUCON e o movimento negro no Ce-
ará tiveram seu fundamento na periferia de Fortaleza, em 
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um território considerado de maioria afrodescendente, o 
bairro Jardim Iracema, que conta com um grupo de pre-
tos de origem remanescente quilombola dos “Caetanos” do 
município de Uruburetama. Esses pretos têm engajamento 
pastoral na Paróquia de Santo Antônio, no referido bair-
ro (PEREIRA, 2009; SOUSA, 2009). Essas experiências de 
movimento negro mobilizado por famílias cristãs católicas 
em Fortaleza, não foram as únicas desse gênero no estado.  

3. Características Alusivas ao Movimento Negro no 
Ceará

Em busca de ressignificação de seus conceitos e ati-
tudes, hoje, o Movimento Negro cearense caracteriza-se, 
“um”, dentre os tantos grupos de movimento negro no es-
tado do Ceará. Com as demandas sociais atuais, do sur-
gimento e integração de parte da juventude negra, da di-
versidade sexual negra, dos profissionais negros de várias 
áreas, o movimento negro cearense vai se reorganizando 
no sentido de adequação aos novos tempos, um tempo de 
busca mais intensa de consciência crítica e afirmação de 
identidade.

Vários dos componentes dos movimentos negros es-
tão trabalhando em esferas de governos Federal, Estadual 
e Municipal. Acredita-se com isso que, a partir de dentro 
dos setores governamentais, tem-se a possibilidade de as-
censão social, política, cultural, religiosa e propensão a 
que ações e políticas afirmativas possam ser planejadas e 
executadas em benefício da população negra. Acredita-se, 
também, que com esse modelo de ação, haja a possibilida-
de de que políticas públicas de estado, sejam implementa-
das para que se possam atender as várias demandas sociais 
referentes à população negra (CEAFRO, 2010).

A articulação dos Movimentos Negros no Ceará, so-
bretudo os da capital, atualmente, concentra-se em plane-
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jar atividades que possam propiciar a inserção de Políti-
cas Públicas de governo em forma de ações direcionadas a 
educação e saúde da população negra. 

A saúde da população é outra vertente sociopolítica 
que o movimento negro cearense tem se dedicado, princi-
palmente, as ações ligadas aos esclarecimentos sobre ane-
mia falciforme, doença falciforme, saúde mental e busca de 
tratamentos com o auxílio da medicina natural e práticas 
de cura, a partir das religiões de matriz africana.

Como exemplo dessas articulações dos movimentos 
negros, tem-se a organização e manutenção do Fórum In-
terinstitucional de Educação das Relações Étnico-Raciais, 
com o propósito da implementação das Diretrizes Nacio-
nais para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana em todas as modalidades de ensino, como meta da 
Lei n.º 10.639/03.

O Movimento Negro da capital do Ceará possui na 
sua composição uma diversidade de grupos de movimen-
to de juventude negra, movimento hip-hop, afoxés, o que 
pode ser caracterizado, a meu ver, como “movimentos ne-
gros”. 

Há, nessas modalidades de movimentos sociais, pes-
soas que foram fundadores do movimento negro dos anos 
80 e pessoas que são fundadores de novos movimentos so-
ciais negros, esses, em sua maioria, residentes na capital 
Fortaleza. 

A afirmação de identidade, a inclusão social, política 
e religiosa são características que permeiam os ideais dos 
movimentos negros no Ceará e no Nordeste do Brasil. 

Há, no Movimento Negro aqui apresentado, como 
em qualquer outro movimento social e político, avanços e 
retrocessos, caminhos e descaminhos, que são possibilida-
des apresentadas nos diversos contextos, como busca de 
construção de outra história pautada em dar uma dimensão 
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diferenciada á vida da população negra no Nordeste e no 
restante do território nacional. 

4. Movimentos Negros na Universidade Federal do 
Ceará e Racismo

Entre o fim da década de 70 e chegada do ano de 
1980, concomitantemente, as ações sociorreligiosas no Jar-
dim Iracema no período em que o governo dos militares 
estavam no poder, na Universidade Federal do Ceará-UFC, 
havia discussões que tinham em seus temas a “questão ra-
cial no Ceará”, (SOUSA, 2009). 

Vários professores agregaram-se aos movimentos so-
ciais com vinculação política. Os graduandos de Ciências 
Humanas no ano de 1978, levantaram bandeiras sobre re-
lações étnico-raciais, e esse assunto tornou-se pauta essen-
cial nesse ano. 

A discriminação racial no contexto universitário mo-
vimentou grupos de estudantes africanos e brasileiros, por 
conta das ações discriminatórias, principalmente, no inte-
rior do Restaurante Universitário-RU. Com atos de racismo 
explícito, guatemaltecos, cabo-verdianos, angolanos foram 
segregados, e para apaziguar os ânimos a Pró-Reitoria de-
cidiu que as refeições dos africanos, seriam servidas nos 
alojamentos estudantis (SOUSA, 2009). 

Ainda por conta desse episódio, os estudantes de So-
ciologia, negros piauienses, fizeram denúncia sobre pre-
conceitos e racismo em suas produções científicas. Esses 
tiveram trabalhos desqualificados sob o argumento de que 
como se vive em uma “Democracia Racial”, essas denún-
cias eram de procedência duvidosa. 

Foi uma argumentação que reforçou ainda mais a 
união dos estudantes negros que, posteriormente, tiveram 
suas ideias e reflexões, agregadas ao movimento negro do 
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Jardim Iracema e aos demais grupos de movimento negro 
que haviam surgido. 

São acontecimentos político-sociais que não repercu-
tiram na imprensa local. A imprensa cearense no jornal de 
maior circulação da época e um dos que tem maior tiragem 
na capital, jornal “O Povo” juntamente com o jornal “Tribu-
na do Ceará”, não fizeram qualquer registro em torno dos 
acontecimentos e denúncias de racismos no seio universi-
tário. 

Nesse ínterim, a professora da Universidade Federal 
do Ceará-UFC, Luiza Teodoro, sofreu repressão militar e per-
seguição política por ter escrito para o jornal “O Povo”, uma 
nota que instigava os levantes a respeito de reflexões sobre 
consciência negra. A nota ou “matéria de 22/11/1979” tinha 
por título: “A Consciência Negra quer se manifestar”. 

Os registros mais significativos desse jornal sobre a 
militância negra que surgia no estado foram os que reali-
zaram a cobertura de alguns debates “politizados”, dentre 
eles, o transmitido através das falas de Abdias Nascimen-
to e Lélia González, ocorridos na Universidade Federal do 
Ceará-UFC (SOUSA, 2009, p.43).

Historicamente, a resistência negra cearense repre-
senta, como no restante dos estados brasileiros, a indig-
nação a respeito da exclusão social e política, manifestada 
através da organização da sociedade de classe mais grave-
mente pelo racismo. 

5. Mulheres em Movimento: movimentos sociais de 
mulheres negras no Brasil

As trajetórias das mulheres negras no Brasil estão 
permeadas de histórias que envolvem os contextos sociais, 
políticos, econômicos, religiosos e todas as formas de cultu-
ras que brotaram das emergências e lutas dos movimentos 
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sociais em diferentes décadas, com o intuito da inclusão 
da população negra no usufruto de direitos político-sociais.

Segundo Gomes (1995), a palavra negro traz em si 
uma gama de implicações sociais que levam à exclusão os 
africanos e afrodescendentes no Brasil. Sendo um termo 
que em muitos momentos da história é utilizado de forma 
pejorativa carrega em si uma gama de preconceitos e teima 
em permanecer cristalizado nas camadas sociais. 

Para a mesma autora e militante negra, o cerne da 
questão está nas definições encontradas para negro e bran-
co que, etimologicamente, supervaloriza a pele clara e 
define uma superposição racial e social de brancos sobre 
pretos. Ser negra no Brasil, segundo Nilma Lino Gomes 
(1995), é possuir uma grande quantidade de experiências 
nas lutas, é não se conformar com o que está posto social e 
politicamente, e permanecer nas metas e nas contradições 
entre negar-se e afirmar-se nas suas origens étnico-raciais.  

Para Silva (1998), o que se quer com essa questão é 
que as mulheres negras, como conhecedoras de suas rea-
lidades, possam dar voz às vozes caladas das mulheres ne-
gras invisíveis nos diversos contextos sociais. Desse modo, 
busca-se maior criticidade sobre as realidades em que estão 
inseridas, e o empreendimento de ações de ajuda mútua no 
sentido de resgate da dignidade das mulheres negras.

Muitas dessas mulheres não conhecem seus direitos 
e nem mesmo desconfiam que vivam sendo estereotipadas, 
discriminadas e tratadas preconceituosamente. Silva (1998) 
fala em superar a invisibilidade imposta aos descendentes 
de africanos no Brasil, nas diversas esferas da vida nacio-
nal e também superar os números apontados pelas pesqui-
sas, como os que retratam que no Ceará há a negação da 
existência de população negra, reforçando a ideia de que 
os sujeitos negros têm sido tratados de forma displicente.
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Com o olhar crítico da sociologia, a professora Joseli-
na da Silva (2009), ao tratar da história de algumas mulhe-
res brasileiras na diáspora - dispersão dos africanos e seus 
descendentes pelo mundo -, comenta sobre quais lembran-
ças as mulheres negras podem trazer em suas memórias. 

Silva (2009), em suas análises sobre o contexto histó-
rico-social retratado acima, destaca a resistência afrodes-
cendente. 

Um breve olhar na história das mulheres ne-
gras revela diferentes marcos e fontes a considerar, 
ainda mais quando se pretende abordar a organiza-
ção social de mulheres e homens negros no Brasil. 
[...]. Deixados à margem das benesses advindas des-
tes dois fatos históricos e, por muitos anos, do pro-
cesso decisório nacional, mulheres e homens negros 
organizaram-se e reagiram apesar das diferentes 
discriminações. (SILVA, 2009, p.10)

As mulheres em destaque na produção de Joselina 
Silva (2009) têm uma importância referencial para os movi-
mentos sociais negros, principalmente, para o movimento 
de mulheres negras. Dentre elas destacamos alguns nomes 
que compuseram os novos movimentos sociais: Lélia Gon-
záles, Pedrina de Deus, Maria Nascimento, Dona Eunice 
Cunha, Nair Araújo, Antonieta de Barros. Nas percepções 
dessa pesquisadora, as mulheres negras com as quais tra-
balhou em seu estudo, mesmo diante de suas lutas entre 
dores, alegrias, tristeza, discrepâncias sociais e culturais, 
afirmaram ser o movimento de mulheres negras crucial 
para a orientação de suas vidas e de seus descendentes 
frente aos desafios apresentados nos diversos contextos em 
que estão inseridos. 
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6. Mulheres Negras Lutas e Resistência Ao Racismo 
no Interior do Ceará – Município de Tauá – Açude 
das Mulheres

Na cidade de Tauá-Ceará, por exemplo, entre os anos 
de 1979 e 1983 foi um período de longa estiagem, com isso 
houve indicativos de rebelião de “negros cearenses”. Sousa 
(2009, p.43) relata como o governo federal lidou com a si-
tuação, principalmente, com as mulheres negras que, nes-
sa época, construíram um açude com suas próprias mãos: 
[...] O governo federal, através do Departamento Nacional 
de Obras contra a Seca-DNOCS, autorizou a construção 
do Açude Santa Fé, Açude das Mulheres, entre Crateús e 
Tauá, através dos bolsões da seca, sob a orientação e co-
mando do Exército brasileiro. 

Ali trabalhavam quase que exclusivamente mulhe-
res, pois muitos homens haviam migrado para a capital, ou 
para outros estados em busca de oportunidade de trabalho 
e, como demoravam em retornar, eram, sobretudo, as mu-
lheres que passaram a buscar o sustento das famílias.

A condição de trabalho dessas mulheres era precá-
ria e como não bastasse sofriam discriminação de gênero e 
sexual, agregada ao preconceito racial. Esse fato pode ser 
confirmado, através do registro populacional da macrorre-
gião dos sertões dos Inhamuns-Ceará que apresenta gran-
de presença negra. 

A força militar que acompanhava as obras do “Açude 
das Mulheres” usava de sua “autoridade” para rebaixar as 
mulheres e instigá-las racialmente (SOUSA, 2009). Pelas 
humilhações sofridas, e também, em consequência do tra-
balho forçado, as mulheres gestantes, nesse contexto, che-
gavam a abortar seus filhos/as. 

Dentre os militares, houve um que ousou fazer a di-
ferença no canteiro de obras. Um oficial, Tenente Muniz, 
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angariou a simpatia das mulheres. Era um militar negro e, 
por isso, as mulheres o viam diferentemente e sentiam seu 
modo de ser em relação aos demais. A força do preconceito 
racial estendeu-se por todo o estado do Ceará, que parece 
ter nascentes muito anteriores a esses episódios. Pela força 
discriminatória e enfatizando as ações do Tenente Muniz, 
na cidade de Tauá surgiu a máxima: “Se negro fosse gente 
urubu era tenente”, (SOUSA, 2009, p.43).

As mulheres dessa região, principalmente, de Crate-
ús, tomaram a iniciativa de reunirem-se e foram em busca 
de apoio eclesial. Ao redor das Comunidades Eclesiais de 
Base-CEBs, fundaram “associações e grupos de consci-
ência negra”, com auxílio das pastorais sociais, sob a re-
gência de Dom Fragoso, bispo da região. Os movimentos 
sociais ligados às CEBs exerceram forte influência sobre 
a constituição do movimento negro cearense, que deixava 
transparecer, no jeito específico de se organizar, caracterís-
ticas que lhes eram próprias (SOUSA, 2009).

O movimento negro no Ceará, em sua diversidade, 
faz-se presente em vários setores sociopolíticos em busca 
de ressignificação de identidade negra, em oposição às 
posturas discriminatórias desafiadoras. Sousa (2009, p.44) 
aponta dois “desafios” que se apresentam para o movimen-
to negro no Ceará e que precisam ser reavaliados.

Primeiramente, a afirmação de uma negritude 
genuinamente cearense, a fim de questionar o mito 
da ausência do elemento negro no Ceará, cristaliza-
do na sociedade local através dos meios de comuni-
cação, dos aparelhos culturais e de educação. 

E paralelamente, a necessidade de denunciar 
e enfrentar as práticas racistas, preconceituosas e 
discriminatórias presentes no cotidiano e na cultura 
popular, [...] o que se daria através da elevação da 
autoestima e ressignificação dos elementos culturais 
estigmatizados. (SOUZA, 2009. p.44)
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Nota-se, portanto, que os movimentos sociais de mu-
lheres negras que atravessaram várias décadas da história 
do Brasil foram e continuam sendo um meio muito impor-
tante para o fortalecimento de lutas e conquistas nos diver-
sos contextos sociais.  

Portanto, continuar lutando para superar os precon-
ceitos e discriminações é um fator fundamental para que 
se possa tentar construir uma sociedade que conviva natu-
ralmente com as diferenças, e a equidade seja respeitada.

7. Pensares Conclusivos

Os movimentos sociais negros no Brasil, tanto os an-
tigos, quantos os novos no pós-abolição, são resultado das 
lutas resistências negras à escravização e dos apoios dos 
movimentos abolicionistas.

No entanto, as resistências e lutas dos movimentos 
negros da atualidade, concentram-se, em grande parte, no 
enfrentamento às discriminações negativas empreendidas 
sobre as populações negras, atingindo mais expressiva-
mente a grande maioria da população brasileira, na segun-
da maior nação negra do mundo

A educação político-social que ocorre através da in-
serção nos movimentos sociais dá-se entre as relações e 
trocas de experiências, dos conhecimentos pessoais, dos 
conhecimentos literários, das organizações em grupos.

A educação escolar e universitária que é decidida pe-
las conjunturas políticas e sociais ainda espera que a Lei 
nº 10.639/03, que torna obrigatório o ensino de História e 
Cultura da África e da Afro-Brasileira em todos os níveis 
de ensino, seja implementada, no entanto, as modificações 
que ora estão previstas formatando outras formas legais de 
currículo e ensino, deixa à margem a perspectiva de uma 
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implementação integral das Diretrizes Nacionais para o 
Ensino da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira.

Em relação aos movimentos sociais negros de mulhe-
res negras, as lutas de enfrentamento aos preconceitos e 
racismos na sociedade brasileira estendem-se por décadas 
e geração após geração. São lutas intensas através da afir-
mação de identidade negra. E pelas lutas que são diárias 
em termos pessoais, sociais, políticos e religiosos, elas vão 
se superando e superando os atos abusivos preconceituo-
sos e discriminatórios, no estado do Ceará e nos demais 
estados que formam o Brasil.

Essas superações ocorrem pela inserção na educa-
ção escolar e sua permanência na inclusão em grupos re-
ligiosos diversos e principalmente nas religiões de origem 
afro-brasileira, na inserção política e social, em grupos de 
gêneros diversos, nos setores de trabalho, nos apoios con-
junturais em direitos humanos, em defesa de minorias ex-
cluídas e vitimadas pelas violências que são infringidas à 
população negra, principalmente, aos jovens negros. 
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CAPÍTULO 05

FAZER EDUCATIVO PARA A 
POPULAÇÃO NEGRA NA EJA: 

formação de Professores na 
perspectiva de ensinar africanidades 

na escola

Maria Eliene Magalhães da Silva1

A cultura tradicional é uma herança recebida e trans-
mitida pelos indivíduos e pela sociedade. (ALTUNA)

1. Pensares Iniciais - Africanizando a Educação de 
Jovens e Adultos 

O presente artigo vem abordar elementos de tra-
balhos com turmas de Educação de Jovens e Adultos-EJA 
em Formação de Professores no curso de Pedagogia da CE-
PRONE-FACK, apontando a representatividade da popu-
lação negra em turmas, através de trabalhos em histórias 
de panos. Sabemos que a população pobre e carente, re-
presenta estatisticamente negros e negras, no Brasil e, em 
especial, no Nordeste.   

Com a Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional-LDB, a Lei 10.639/03, que aplica uma 
educação voltada à diversidade racial devido ao nosso his-
tórico de ancestralidade africana, faz-se necessária para 
a abordagem acadêmica dessa temática. “A violência dos 
opressores que os faz também desumanizados, não instau-
ra outra vocação – a do ser menos. Como distorção do ser 
mais, o ser menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar 
contra quem o fez menos.” (FREIRE, 1987).
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Notoriamente, a presença da África está em todo lu-
gar no Brasil, além de habitar em cada um de nós, não só 
pelas falas, cor, cabelo, mas essa dimensão percorre nos-
sos sentimentos e nossa maneira de ser.  Existe por essas 
razões, a necessidade de estudarmos as nossas pertenças 
ancestrais, para que essas africanidades sejam socializa-
das e estudas nas escolas e multiplicadas em formação de 
professores, no uso da atribuição da Lei nº 10.639/03 que 
instituiu, em 2003, a obrigatoriedade do Ensino da História 
Africana e Afro-Brasileira em todo currículo da Educação 
Básica, de todas as modalidades de ensino. 

Sabemos que, atualmente, enfrentamos um aparelho 
ideológico reacionário que procura alterar, a todo custo, 
com o que a Lei nº 10.639/03 e outras nos possibilitaram 
trabalhar essas temáticas. 

Nas diversas dimensões e enfoques que per-
mitem a nossa formação e compreensão do mundo 
em que vivemos, está plantada a necessidade do 
conhecimento da história africana, o que nos leva a 
ressaltar a importância desse conhecimento nas es-
colas (CUNHA, 2013, p. 29).

Hoje, decorridos 14 anos da Lei nº 10.639/03, há mui-
to o que se fazer no tocante a uma educação descoloniza-
da. Contudo, a conjuntura política emplaca retrocessos que 
dificultará a população pobre brasileira até mesmo para o 
acesso à escola, pois a retirada de direitos trabalhistas pelo 
governo mexerá cruelmente com as condições econômicas 
do povo negro. 

Nas diversas dimensões e enfoques que per-
mitem a nossa formação e compreensão do mundo 
em que vivemos, está plantada a necessidade do 
conhecimento da história africana, o que nos leva a 
ressaltar a importância desse conhecimento nas es-
colas.  (CUNHA, 2013, p. 29).
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Hoje, vivemos uma educação ainda com marcas da 
colonização, investimentos de séculos de racismo e falta de 
oportunidades. A educação é o melhor caminho de trilhar-
mos passos contra esse enraizamento racista e a sala de 
aula faz-se palco de inovações. 

Da mesma forma que temos uma sociedade 
conservadora em termos de direitos para a popu-
lação negra, temos a educação também restritiva e 
conservadora em relação a esta população. Assim, as 
discussões de Cotas para negros nas universidades 
brasileiras, bem como a aplicação da Lei 10.639/03, 
são marcadas pelos aspectos de um processo conser-
vador. (CUNHA JR, 2008, p. 08).

Esse conservadorismo não muda da noite para o dia, 
mas através de nossa práxis na educação. O emergente é 
trabalharmos com as ferramentas que temos hoje para sen-
sibilizarmos e falar para que as pessoas passem a ver-se 
pertencentes as suas ancestralidades. A identidade é traba-
lhada e a sala de aula passa a ser entendida como campo 
de construção da África que habita em nós.

1.1. Pretagogia e Metodologia Afrodescendente de Pesquisa 
- Novos Pressupostos

O artigo é uma construção de pesquisa bibliográfica e 
do trabalho ministrado na Pretagogia de pelas professoras: 
Dra. Geranilde Costa e Dra. Sandra Petit em um curso de 
especialização. Nessa atividade, em de formação de pro-
fessores, trabalhei os referenciais teórico-metodológicos 
sem uso dos artefatos negros em mancala, como sempre 
faço, mas, mencionei a Pretagogia, como caminho de se 
trabalhar uma proposta de pedagogia para brancos, negros 
e índios, tendo em vista, que no Distrito de Capuan - Mu-
nicipio de Caucaia- Ceará, encontraram-se alunos quilom-
bolas e indígenas.

A Pretagogia é o referencial-metodológico, o qual 
abordo nas aulas da graduação e especialização, em uma 
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forma de ensinar a ensinar identidade e pertencimento 
afrorreferenciado, isso no currículo escolar, tendo por ob-
jetivo: ensinar como trabalhar as africanidades Para enten-
der melhor o significado dessa nova proposta, de uma nova 
Pedagogia, denominada de Pretagogia,consultei as expli-
cações da professora Geranilde Costa e Silva (2015): 

A Pretagogia é um novo referencial teórico-
-metodológico para a formação em africanidades, 
tanto de professoras e professores, como de alunas/
alunos. É uma pedagogia de pretos, índios e brancos 
na construção de uma educação sem racismo e pre-
conceito em cumprimento com a lei 10.639/, nas es-
colas e fora delas. (...) A Pretagogia surge num qui-
lombo como referencial-teórico-metodológico e ten-
do o corpo como marco produtor de conhecimento, 
ela necessita da teorização que parte desde o corpo 
advindo de memórias e, embora ressalte a singula-
ridade esse referencial necessita do coletivo para a 
construção do conhecimento. (SILVA, 2015, p. 44).

Citei nas aulas, como poderemos aprender sobre, os 
marcadores das africanidades, que embasam metodologica-
mente o trabalho feito, utilizando as referências da Pretago-
gia, com isso, podemos ressaltar que:

A Professora Drª Sandra Petit criou o concei-
to de marcadores das africanidades a partir das ex-
periências que teve durante a realização do Curso 
de Especialização para Formação de Professores de 
Quilombo em Novo Oriente entre 2010 e 2011. Na-
quele tempo ela era Coordenadora Geral e Geranil-
de Costa e Silva a Coordenadora Pedagógica. Juntas 
elas viram a necessidade de pedir um memorial da 
relação dos cursistas com sua negritude. Isso aconte-
ceu no módulo que a Professora Sandra Petit minis-
trou sobre metodologias afrodescendentes de ensino 
e pesquisa.   (SILVA, 2015, p. 45).

Outra metodologia utilizada foi, a Metodologia Afro-
descendente de Pesquisa, criada pelo Professor Dr. Hen-
rique Cunha Junior, com o propósito de compreendermos 
quem somos e de onde viemos e o que marca nossa ances-
tralidade:
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Nas perspectivas da afrodescendência, inspiração 
para este trabalho, refletirmos nossa identidade historica-
mente ligada à África, esse conhecimento traz o desejo de 
romper com as formas de hegemonia do pensamento euro-
cêntrico, preocupando-se com a realidade local. Dessa for-
ma, o pesquisador observa a realidade e insere-se a ela, no 
objetivo de ultrapassar o campo da neutralidade (CUNHA 
JR, 2006).

Nesse enfoque, os alunos de EJA poderão perceber 
melhor quem são e lutar para desenvolver sua educação es-
colar, tendo em vista que historicamente para a população 
negra o melhor caminho é a educação, só a educação será 
libertadora e transformadora para todos e todas consegui-
rem êxito em suas vidas. “Através de sua permanente ação 
transformadora da liberdade objetiva, os homens, simulta-
neamente, criam a história e se fazem seres histórico-so-
ciais. ” (FREIRE, 1987).

2. Resultados e Discursões: novos rumos para a EJA

Na turma de Pedagogia, do CEPRONE-FALK, foi tra-
balhada não só a Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional-LDB, mas, também, a compreensão 
e reflexão da composição do público alvo da EJA.

Arquivo da autora
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Eliene Magalhães: Mãe de Anna Raquel, avó de João 
Miguel e Maria Clara, filha de Maria Iolanda, neta da re-
zadeira Otilia Alves Magalhães e bisneta da rezadeira da 
Serra da Pacatuba, Maria Laranjeira Alves da Costa. Pro-
fessora de Nível Superior e Sindicalista. 

Vivi toda a infância observando minha família e as 
pessoas da rua próxima ao Morro do Ouro, localidade po-
bre do Monte Castelo e adjacências, e lembro-me das vezes 
que meu pai, que tinha, apenas, cursado até o 6º ano, falar 
de suas dificuldades, como afrodescendente, para se estu-
dar, pois como pai de família precisava trabalhar. 

O povo negro faz parte da grande massificação pobre 
deste país e está presente em maior número no ensino pú-
blico municipal e estadual. São eles que ocupam os bancos 
das turmas de Educação de Jovens e Adultos. “Não pode-
mos esquecer que a libertação dos oprimidos é a libertação 
de homens e não de ‘coisas’. Por isto se não é autoliberta-
ção – ninguém se liberta sozinho, também, não é libertação 
de uns feitos por outros. ” (FREIRE, 1987).

Os negros e as negras fazem parte da cara deste país, 
estando representados em cada região com seus ritmos, 
danças, vocabulários, manifestações, alegrias, cabelos, cor 
e sabores, através, tanto de nossa herança genética, como 
cultural e social. 

Para aplicação da metodologia, a turma foi dividida 
em equipes para estudo com temas que estão nas orienta-
ções das Diretrizes da Educação Brasileira, tais como a Lei 
10.639/03, a Resolução nº 8, que aborda as Diretrizes para 



Educação Diferenciada Quilombola, a Educação Diferen-
ciada Indígena, a Educação Especial, a Educação Infantil 
e a Educação Para Jovens e Adultos.

Trabalho Apresentado pela turma: Paródia

Foto da autora2

A paródia conta como os alunos e alunas passam por 
dificuldades para estudar, chegando ao ponto de abando-
nar os estudos para trabalhar e ajudar no sustento de casa.

Trabalho sobre EJA- foto da autora
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3.Trabalho Apresentado pela turma: entrevista

A entrevistada foi com uma senhora negra que falou 
de suas dificuldades em cursar a EJA, à noite, dada as difi-
culdades de deslocar-se da zona rural e na volta passarem 
por um matagal, lugar perigoso pelo fato da onda de vio-
lência dos dias atuais. 

Foto da autora

Arquivo da autora

Paulo Freire aborda a luta e a crítica à realidade em 
busca de melhorias, através da libertação dos sujeitos so-
cialmente oprimidos, pela condição social e racial. Na 
proposta Freiriana há os norteamentos para a libertação e 
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engajamento dos pobres nos processos sócio-históricos e 
culturais e a busca pela valorização da vida. 

Como diz Paulo Freire: “Todo nosso esforço neste en-
saio foi falar desta coisa óbvia: assim como o opressor, para 
oprimir, precisam de uma teoria da ação opressora, os opri-
midos, para se libertarem, igualmente necessitam de uma 
teoria de sua ação. ” (FREIRE, 1987).

Na luta pela descolonização de mentes, que no futu-
ro possam contribuir como diferencial para uma educação 
libertadora e não opressora, devemos fazer nossa parte na 
sala de aula. “Educador e educandos, lado a lado, vão se 
transformando em reais sujeitos da construção e da recons-
trução do saber. ” (FREIRE, 2011)

4. Pensares Conclusivos

O trabalho abordou com vivacidade os caminhos que 
devemos tomar frente a esses tempos difíceis, colonizador 
e racista, em que o pensar elitista reacionário mostra sua 
cara e sua força. Nesse sentido, ensinar não é transferir co-
nhecimentos, conteúdos, nem formar, é a ação pela qual 
um sujeito criador dá forma e alma a um corpo indeciso e 
acomodado. (FREIRE, 2011)

O artigo propôs para os/as educandos/as e educado-
res/as novos caminhos no que diz respeito ao pertencimen-
to cultural, falar a voz do íntimo e proclamar como perceber 
e enfrentar tempos difíceis na educação. 

A reflexão crítica da prática é uma exigência da rela-
ção teoria/prática, sem a qual a teoria irá virando apenas 
palavras, e a prática ativismo, (FREIRE, 2011). A partir da 
África que nos acompanha em cores, sangue, sentimentos, 
quer seja em cor, cabelo ou cultural, é nosso dever buscar 
essa história que nos pertence.
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CAPÍTULO 06

VOZES DE NEGRAS E NEGROS 
PARA AS ESCOLAS: so fun mi itan1

Rita de Cássia Souza Félix Batista2

1. Assim é que tudo começa.

As pesquisas científicas nas academias são tradicio-
nalmente marcadas por um conservadorismo que mantém 
o pesquisador subjugado a um sistema que nem sempre se 
identifica.  O enfrentamento de resistências relacionadas à 
validade dos métodos, bem como a viabilidade da pesquisa 
induzem a esforços e habilidades que tornam esses grupos 
em um tipo de evidência diversa dos grupos de pesquisa-
dores tradicionalmente predominantes nesses espaços. 

A população negra vem ao longo dos anos em bus-
ca insistente de aceitação de suas propostas que incluam 
seus argumentos filosóficos e epistemológicos no âmbito 
da produção de conhecimento. Trata-se da sistematização 
do conhecimento adquirido há longa data e o encontro de 
sua legitimidade.  

Pesquisadores, cientistas, escritores/as, médicos/as, 
literatos/as, sociólogas/os, negros que introduziram ino-
vações nas ciências brasileiras, na literatura, nas artes, na 
produção de conhecimento, em geral, sempre permanece-
ram ignorados e, por vezes, contestados pela ciência cor-
rente, predominante e hegemônica. 

1 So fun mi itan: trata-se de uma expressão da língua Yorubá que se traduz em: 
Agora vou contar a minha história.
2 Doutora em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará, Mestrado 
em História UNESP/Franca-SP Licenciada em Ciências Sociais UFJF
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Há necessidade de darmos expressão e voz ao pen-
samento de autores negros e negras, que estão presentes 
no cotidiano da sociedade brasileira, e ausentes na histo-
riografia, fazendo parte de nossa história nas escolas. Im-
portante é inserir tais conhecimentos aos livros didáticos 
e paradidáticos, a fim de que possamos dar uma utilidade 
viável ao que corresponde efetivamente à nossa realidade. 
A realidade de um país negro, por excelência.

1.1. História, Memória, Identidade: desocultamento 

Existe uma vasta lista de pesquisadores, intelectuais, 
empresários brasileiros afrodescendentes que, mesmo na 
contramão da historiografia oficial, elaboraram constructos 
inovadores comprometidos com a inserção e/ou integração 
da população negra no adverso meio da sociedade brasilei-
ra. Elaboraram hipóteses e buscaram respostas inovadoras. 
Constituíram ideias que acrescentaram temas às necessi-
dades dos pesquisadores negros. 

As inovações no trato dos objetos de estudos fazem-
-se de maneira surpreendente e abrangem todas as áreas 
de conhecimento. Nesse aspecto, podemos citar expoentes 
como Sueli Carneiro, Petronilha da Silva, Edson Carnei-
ro, Abdias Nascimento, Kabenguele Munanga na área de 
Antropologia, Narcimária Luz e Marco Aurélio Luz, assim 
como Eduardo de Oliveira no âmbito da Filosofia, com a 
Religiosidade de Matriz Africana, Eliane Cavaleiro e Nil-
ma Lino Gomes no ambiente escolar, Rafael Sanzio na Ge-
ografia e os conceitos de Territorialidade/Espacialidade, 
dentre tantos outros que ultrapassam as fronteiras do país 
e se destacam com suas abordagens afro-brasileiras inte-
gradoras.

Trata-se do levantamento de informações relevantes 
que venham somar ao acervo conhecido, informações que 
valorizam as inúmeras tentativas de inserção do povo negro 
na comunidade acadêmica brasileira, na construção de sa-
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beres que vêm sendo elaborados por sujeitos/objetos e seus 
descendentes. Todavia, esses intelectuais permanecem re-
legados à indiferença nos diversos setores das sociedades, 
principalmente, nos espaços escolares, nos livros didáticos 
e paradidáticos onde poderiam ser utilizados como refe-
renciais de reconhecimento de mérito de uma significativa 
parcela da população. 

A seguir, procuro arrolar brevemente alguns pesqui-
sadores negros e seus estudos relacionados ao contexto 
que estamos analisando, no que tange à produção de sa-
beres da sociedade, do ser humano e seu comportamento 
individual e/ou coletivo.

Cruz e Souza (1862/1898) é considerado um dos 
maiores poetas catarinenses de todos os tempos e um dos 
símbolos da luta pela abolição da escravatura na cidade de 
Nossa Senhora do Desterro (atual Florianópolis), sua ter-
ra natal. O poeta Cruz e Souza foi considerado aluno de 
grande destaque na escola Ateneu Provincial. O literato 
era jornalista, escreveu para os jornais desterrenses, após 
a abolição e, em 1888, passou a viver no Rio de Janeiro. 
Em sua vasta obra literária, destaco especialmente os livros 
Missal, de prosa, e Broqueis, de versos – ambos publicados 
em 1893. Pesquisadores e literatos nacionais consagraram 
o seu nome como inaugurador do Simbolismo brasileiro.

O expoente intelectual negro, Manuel Raimundo 
Querino, baiano de Santo Amaro (28/07/1851-14/02/1923), 
merece uma atenção diferenciada devido à sua produção 
acadêmica nas áreas de exatas e humanas. Manuel Queri-
no foi pintor e decorador. Estudou francês e português. Ob-
teve o diploma de desenhista, em 1882 e, posteriormente, 
tornou-se arquiteto.  Atuou com destaque na área de dese-
nho geométrico. Tornou-se líder da classe trabalhadora ao 
defender os ideais abolicionistas. Além de escrever para a 
Gazeta da Tarde, na Bahia, fundou os periódicos “A Provín-
cia” e “O Trabalho”. 
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Manuel Querino apareceu na sociedade como o pri-
meiro pesquisador a detalhar, analisar e fazer justiça às 
contribuições africanas ao Brasil, em um período em que 
o hostil pensamento científico nacional e internacional es-
tava eminentemente voltado para elaborações científicas 
euro e brancocêntricas. Dedicou-se a estudos históricos e 
ao registro das participações dos africanos na história do 
Brasil. Sua meta era mostrar a importância desses estudos, 
bem como a necessidade de reparações aos africanos. Rea-
firmou a ênfase dada aos estudos eurocêntricos ressaltan-
do a necessidade de serem verificados os referenciais que 
invisibilizavam as populações negras e seus descendentes 
para a afirmação de um Brasil mais humano.

Antonieta de Barros foi mulher negra escritora e jor-
nalista que exerceu a função de educadora durante toda 
sua vida. Nasceu em Florianópolis em 1901. Oriunda de fa-
mília humilde dispensou atenção especial à educação das 
pessoas carentes. “Antonieta de Barros notabilizou-se por 
ter sido a primeira deputada estadual negra do país e pri-
meira deputada mulher do estado de Santa Catarina. Eleita 
em 1934 pelo Partido Liberal Catarinense, foi constituinte 
em 1935, cabendo relatar os capítulos Educação e Cultu-
ra e Funcionalismo. ” Conforme Heróis de Todo Mundo 
(2013).  Em 1921 fundou uma escola particular e lecionava 
no Instituto de Educação, ocupando cargos de direção nes-
sa escola. 

Com militância em atividades culturais e partidos po-
líticos, foi eleita deputada suplente. Criou o Jornal A Se-
mana, no qual escrevia Crônicas, questionava a situação 
de opressão social, a exploração da mulher na sociedade, 
o descaso dos parlamentares locais e nacionais, bem como 
a omissão existente em relação à população africana e ne-
gros brasileiros. Antonieta de Barros foi uma mulher negra 
adiante de seu tempo, ainda hoje invisibilizada nos meios 
escolares.
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Segundo Galdini et al. (2000), o médico negro baiano 
Juliano Moreira (1873) pode ser considerado “o fundador 
da disciplina psiquátrica no Brasil”. De inteligência dife-
renciada, era precoce e ingressou na Faculdade de Medi-
cina aos 13 anos, concluindo o curso aos 18 anos; o que 
era considerado feito diferenciado para as famílias negras à 
época. Estando, em 1903, no Rio de Janeiro, tornou-se pro-
fessor, diretor de Hospital, orientador de profissionais das 
mais variadas especialidades no ramo da medicina. Viajou 
por vários países da Europa e Japão. 

Ainda segundo Galdini et al. (2000) “Um aspec-
to marcante na obra de Juliano Moreira foi sua explícita 
discordância quanto à atribuição da degeneração do povo 
brasileiro à mestiçagem, especialmente a uma suposta con-
tribuição negativa dos negros na miscigenação”.  Inovador 
com seus argumentos, Juliano Moreira apresentava-se so-
litário ao divergir da intelectualidade da época, afirman-
do que a higienização do país deveria passar pelo crivo da 
conscientização da população de baixa renda, pelo sane-
amento básico, pelas ações governamentais no sentido de 
promover o saneamento básico urbano destacando o meio 
rural, doenças como sífilis, as verminoses, doenças tropi-
cais em geral. 

O médico Juliano Moreira destaca o papel da edu-
cação nesse processo em que o Estado deveria ser o res-
ponsável pela promoção da saúde pública com atenção aos 
cuidados primários à saúde, afirmando que o preconceito 
de cor deveria ser eliminado, a fim de que os problemas so-
ciais pudessem ser efetivamente reduzidos. Alterou o foco 
de atenção do corpo acadêmico e destacou a necessidade 
dos pesquisadores brasileiros voltarem-se para a compre-
ensão de sua história e dos acontecimentos que revelam a 
identidade de cada nação. Trata-se de uma inovação me-
todológica sem precedentes para o seu tempo e que ainda 
permanece desconhecido nacionalmente.        
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Veridiano Farias (1906/1952) nasceu no estado do Rio 
Grande do Sul. Veridiano foi um médico neto de escravos 
que muito cedo obteve afinidades com instrumentos musi-
cais. Adquiriu habilidades nesta arte, participou de bailes 
trabalhando como músico visando ao sustento da família. 

Participava da vida cultural de Porto Alegre, 
compunha para blocos carnavalescos. Foi um dos 
fundadores do bloco “Os Prediletos” e ensaiador do 
grupo carnavalesco “Os Imbrutos”. Era amigo dos 
sambistas da cidade como Lupicínio Rodrigues, Ru-
bens Santos e Túlio Piva. Tocou na orquestra Jazz 
Paris, com Lupicínio, por muito tempo. (Coleção He-
róis de todo mundo, 2013). 

Em três ou quatro tentativas de cursar medicina em 
sua cidade, viu frustradas as expectativas, tendo ouvido co-
mentários de que revisões de provas ou recursos, o coloca-
riam em situação de desvantagens, culminando sempre em 
reprovações. Na primeira tentativa de ingresso no curso de 
medicina no Rio de Janeiro, obteve êxito com a invejável 
colocação de segundo lugar. Sobreviveu nessa cidade, com 
apresentações musicais e artísticas. 

Ainda nas tentativas de retorno ao Rio Grande do Sul, 
obteve constantes recusas da universidade de origem. Em 
carta ao então Presidente Getúlio Vargas, obteve pronto 
atendimento, ocasião em que concluiu o curso e colocou 
em prática a profissão. Tornou-se um dos maiores derma-
tologistas do Rio Grande do Sul, distendendo atenção es-
pecial aos habitantes da periferia onde se destacavam altos 
índices de hanseníase. A relevância de sua atuação ren-
deu-lhe a indicação de diretor do Hospital Colônia Itapuã. 

A importância das ações realizadas por Cosme Ben-
to das Chagas, conhecido como Negro Cosme (1800/1842) 
faz-se de maneira incontestável, uma vez que foi um dos lí-
deres das maiores rebeliões populares ocorridos na história 
do Brasil: A Balaiada (1838/1841). Nasceu livre no municí-
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pio de Sobral/CE, ainda jovem mudou-se para o Maranhão 
e era alfabetizado. Além de exercer influência nos quilom-
bos que o acolhiam, criou um grande quilombo em Lagoa 
Amarela. Ali fundou escolas e alfabetizou população negra 
brasileira e alguns africanos. 

Sua inteligência não pode permanecer desconhecida 
pela historiografia nacional, pois Negro Cosme criou uma 
política de multiplicadores de seus projetos ao inovar meios 
de suas ações serem continuadas enquanto estivesse en-
carcerado. As tropas governamentais não davam seus com-
bates encerrados, caso não capturassem Negro Cosme e a 
perseguição pela captura durou mais de vinte anos. Sousa 
(2008) afirma ser Negro Cosme um homem extraordinário 
pelos feitos nas insurreições criadas por onde andou e che-
gou a formar um exército de três mil homens. 

Tornou-se um fervoroso defensor do fim do escravis-
mo criminoso no Maranhão e liderou numerosos movimen-
tos populares visando ao repúdio com o sistema opressor. 
Foi considerado o Imperador da Liberdade. Título que deve 
ter relevância diferenciada no que se refere ao lugar da po-
pulação negra na história, enquanto sujeito que elaborou 
pensamentos e dinâmicas próprias no processo político da 
época.

Beatriz Nascimento, sergipana, foi uma mulher negra 
intelectual, historiadora, educadora, nascida em Aracaju e 
professora na rede pública do Rio de Janeiro. Atuante, nos 
anos 70 e 80 do século XX, colocou ênfase à discussão que 
relaciona gênero, classe e raça nos espaços os quais apre-
sentam as conservadoras relações sociais brasileiras. Des-
tacou a importância do reconhecimento da realidade que 
aflige a população negra, principalmente, no que se refe-
re à mulher negra no mercado de trabalho, exprimindo a 
necessidade de reação da sociedade no sentido de reparar 
os prejuízos causadores pela discriminação imposta. Suas 
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constatações dizem respeito a estudos e levantamentos, 
tanto com base acadêmica quanto empírica. 

Alberto Guerreiro Ramos, nascido no Recôncavo 
baiano em 13/091915, orgulhou-se de sua ancestralidade 
africana. Formou-se em direito no Rio de Janeiro. Foi soci-
ólogo, no segundo governo de Getúlio Vargas e diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Brasileiros (ISEB). Publicou 
a “Redução Sociológica”, em 1958, atacou as teses nacio-
nalistas de Florestan Fernandes por ocasião do II Congres-
so Latino Americano de Sociologia, “O drama de ser dois 
(1937)”, “Sociologia Industrial (1951)”, “Cartilha Brasileira 
do aprendiz de Sociologia” (1955), “Condições Sociais do 
Poder Nacional” (1957), “O Problema Nacional do Brasil” 
(1960), “A Crise do Poder no Brasil” (1961), “Mito e Reali-
dade na Revolução Brasileira” (1963), “A Redução Socioló-
gica” (1964), “Administração e Estratégia de Desenvolvi-
mento (1966)”, “A Nova Ciência das Organizações” (1981)3.  

Quando político foi deputado federal com reconheci-
da passagem no parlamento, tendo seus direitos cassados 
por ocasião do golpe que tomou o poder político em 1964, 
quando caiu no ostracismo. Homem que verdadeiramente 
inovou uma metodologia que tratava da ciência social bra-
sileira a partir de suas especificidades históricas. 

No conteúdo de sua obra “Sociologia Brasileira”, 
Guerreiro Ramos propõe o desafio maior no trato da socie-
dade vencer imposições de uma generalização do mundo 
capitalista que se expandia. Considera o capital estrangei-
ro como produto da internacionalização e da expansão das 
sociedades e requer atenção à crítica dessas intervenções 
nos territórios nacionais, pois tal expansão desconsidera as 
culturas locais, a história e o que identifica os povos em sua 
essência. Ao propor um método para estudos de uma so-
ciologia nacional que censure a realidade social, Guerreiro 

3 Pesquisa realizada no seguinte endereço: http://pt.shvoong.com/books/biogra-
phy/1659831-guerreiro-ramos-vida-obra
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Ramos distancia-se da intelectualidade hegemônica brasi-
leira ao importar a práxis de uma ciência que, à época, não 
respondia e ainda hoje (em grande parte) não responde à 
realidade diversa da população e suas necessidades, uma 
vez que preserva a dominação político-cultural. Guerreiro 
Ramos colocou ênfase a uma produção de conhecimento 
que somente pudesse ser generalizada no momento que 
fosse reduzida em seus pressupostos de análise: criando 
uma sociologia crítica do povo e para o povo brasileiro.

Clovis Steiger de Assis Moura (1925/2003) nasceu 
em Amarante/PI, foi militante do PCB, atuando como jor-
nalista na Bahia e São Paulo.  Integrante do movimento 
negro, a partir da década de 70, Moura afirmou que a au-
sência do povo negro na historiografia era na verdade uma 
nova modalidade de dominação. Elaborou inúmeras obras, 
destacando análises que abordam a problemática do negro 
escravizado e liberto, além de destacar a situação do povo 
negro no pós-abolição. 

Dentre seus principais trabalhos, é possível destacar 
Rebeliões da senzala: quilombos, insurreições, guerrilhas 
(1959); O negro: de bom escravo a mau cidadão? (1977); A 
Sociologia posta em questão (1978); Os quilombos e a rebe-
lião negra (1981); Quilombos - Resistência ao Escravismo 
(1987); Sociologia do negro brasileiro (1988); As injustiças 
de Clio - o negro na historiografia brasileira (1990); Dialéti-
ca radical do Brasil negro (1994); A encruzilhada dos orixás 
- problemas e dilemas do negro brasileiro; Os quilombos na 
dinâmica social do Brasil (2001) e vários outros livros e ar-
tigos. Braga (2012) relata, com maior riqueza de detalhes, 
a trajetória do autor supra; trabalho que deveria ser leitura 
de acesso a todos na sociedade brasileira.

Theodoro Sampaio (1855/1937) foi um negro paulista 
que ascendeu socialmente no Brasil no século XIX. Con-
ceituado geólogo, um dos fundadores do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo, do Instituto Politécnico promo-
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veu grandes obras de saneamento básico no processo de 
urbanização do município. 

Primeiro engenheiro da Comissão Geológica e Geo-
gráfica de São Paulo, publicou na Revista de Engenharia, 
artigo intitulado “A Respeito dos Caracteres Geológicos do 
Território Compreendido entre a Cidade de Alagoinhas e 
Juazeiro” em 1884. A partir desse ano, publicou os artigos 
“As notas sobre a geologia da região compreendida entre o 
rio São Francisco e a Serra Geral do Espinhaço”, “As rochas 
arqueanas na Bahia”, esse e outros seis trabalhos foram pu-
blicados no “Atlas Geológico do Brasil”, incluindo mapas 
e expedições de reconhecimentos geológicos do território 
nacional. Obteve reconhecimento internacional devido à 
sua grande contribuição ao conhecimento do solo e subsolo 
brasileiro, principalmente, em termos de produção cientí-
fica. Mesmo assim não é apresentado nas fontes didáticas 
com o reconhecimento de suas criações.           

A escritora mineira Carolina de Jesus (1914) é oriun-
da de família pobre que migrou para São Paulo e viveu se-
veras dificuldades de vida. Sobreviveu através da atividade 
de catadora de papel para o sustento de seus três filhos. 
Criou um diário, o qual registrava seu cotidiano na favela 
do Canindé. O jornalista Audálio Dantas tomou posse de 
seu diário e transformou suas anotações em uma publica-
ção no livro intitulado Quarto de Despejo, em 1960. O livro 
foi traduzido em 29 idiomas, foram vendidos mais de cem 
mil exemplares prefaciado pelo escritor italiano Alberto 
Moravia. 

A televisão alemã produziu um filme, “Despertar de 
um sonho”, ocasião em que Carolina de Jesus foi convi-
dada a encenar como a protagonista no longa-metragem 
de sua própria história em 1961. Seu livro foi encenado e 
adaptado como peça teatral por Edi Lima. Em 1963, a escri-
tora publicou Pedaços de Fome, dentre outros.



105

F
a
z
e
r 

E
d

u
c
a
ti

v
o

 V
o

lu
m

e
 1

6
  
| 
 A

O
 F

A
Z

E
R

 D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 N
O

S
 A

S
P

E
C

T
O

S
 D

A
 L

E
I 
n

º 
10

.6
3

9
/2

0
0

3
: 

Carolina Maria de Jesus foi uma das únicas brasilei-
ras incluídas na Antologia de Escritoras Negras, publicada 
em 1980 pela Random House, em Nova York, também, está 
incluída no Dicionário Mundial de Mulheres Notáveis, pu-
blicado em Lisboa por Lello e Irmão. (Coleção Heróis de 
Todo mundo).

Na figura ao lado, a escritora mineira Carolina Maria 
de Jesus encontra-se autografando o livro “Quarto de Des-
pejo” (1960), um de seus inúmeros trabalhos, em noite de 
autógrafos. Trata-se de um “Best seller”. O evento aconte-
ceu em 1960, numa livraria na rua Marcondes em São Pau-
lo, de acordo com setor de educação do site Universo On 
Line (2014). É de admirar-se a longa duração, em que uma 
classe dominante perpetuou a omissão no contexto escolar 
dessa notável literata de reconhecimento internacional e 
tantos outros intelectuais negros deixados às margens dos 
livros didáticos.

Haroldo Costa tornou-se diretor de espetáculos mu-
sicais, diretor de jornal e jornalista profissional, integrante 
do Teatro Experimental do Negro, nas décadas de 30 e 40, 
no Rio de Janeiro. Segundo Flores (2011), ainda estudante 
escreveu artigo no Jornal O Quilombo, o qual expõe a von-
tade de estudar e as inúmeras dificuldades enfrentadas por 
ele e sua comunidade. Cita nominalmente uma escola par-
ticular que proibia alunas negras se matricularem, mesmo 
que suas famílias tivessem possibilidade de arcar com as 
despesas das mensalidades; além de afirmar a dificuldade 
de alunos negros ingressarem, também, em escolas ligadas 
as congregações religiosas. 

 Tratamos nesse espaço, de duas irmãs artistas e sím-
bolo de grande sustentação da cultura negra juizforana: 
Regina Barbosa e Imaculada Barbosa (Juiz de Fora/MG).  
Ambas integrantes do famoso batuque, a permanência do 
tradicional Batuque Afro-Brasileiro de Nélson Silva, ratifi-
ca a história de resistência da mulher negra na cidade em 



fortes momentos de superação da discriminação imposta 
pela sociedade local. 

Tempos difíceis que segundo as artistas, as lem-
branças tentaram apagar, mas, sem sucesso. A foto acima 
identifica uma das irmãs, Regina Barbosa, regendo o coral 
do grupo Batuque, que ainda permanece em exibição no 
evento Medalha Nélson Silva. 

O evento realiza-se anualmente e homenageia o tra-
balho de indivíduos e/ou grupos que se destacaram em prol 
da cultura negra, da população negra ou dessa causa na 
cidade ou no país. Ressalto que o repertório do grupo, bem 
como toda a indumentária juntamente com a coreografia, 
são mantidos de acordo com os padrões que deram origem 
ao grupo na década de 60.  

Tia Ciata, D. Zica, Tia Maria Dutinha (MG), várias 
intelectuais, ou ativistas negras podem ser destacadas nes-
se período: Lélia Gonzalez e Beatriz Nascimento no Rio de 
Janeiro, Thereza Santos em São Paulo, Mundinha Araújo 
no Maranhão, Vera Triumpho e Marilene Paré no Rio Gran-
de do Sul, dentre outras. 

2. Do que vimos, vivemos, compreendemos e 
apresentamos de nossa história de população negra

As observações obtidas no levantamento de dados e 
no ambiente familiar levam-nos a considerar as mulheres 
negras, um dos pilares da cultura brasileira; a partir da su-
peração da resistência imposta por um sistema devastador, 
em termos de desvalorização dos valores e da cultura de 
origem africana.   

Caso os relatos supracitados possam passar pelo cri-
vo de uma digressão, por outro lado é possível perceber a 
necessidade de assegurar-se o conhecimento, popularizar 
e reconhecer as inúmeras produções da população negra 
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comprometidas com o registro, escrita e reescrita da histó-
ria de seu país. 

A importância de expressar-se tais produções faz-se 
no resgate e inserção do povo negro na historiografia, a fim 
de que nossos marcos referenciais possam ter a visibilidade 
de forma legítima. Os desmembramentos dessas ações po-
derão estar no reconhecimento e popularização de um país 
diverso em suas representações na história e historiografia.

Dar evidência a essa produção de conhecimento em seu 
contexto acadêmico, torna-se um procedimento que valoriza 
essas ações, assim como vem criar condições de suscitar mais 
argumentos válidos, que identificam as populações negras em 
sua história e de sua ancestralidade1. 

Tais ações devem ser direcionadas rumo à superação 
de preconceitos gerados pelo racismo antinegro, que venham 
contribuir para a criação de políticas, visando ao respeito e à 
valorização da diversidade humana com fins de proporcionar 
a transformação da estrutura vigente. 

A intenção é estar contribuindo com mais um argu-
mento na busca de informações, para que os educadores, 
professores, sociedade e interessados em diversificar o foco 
do conteúdo dos livros didáticos e paradidáticos, possam 
ver, nessas reflexões, mais uma oportunidade de abrir as 
fronteiras e inserir a história negra nas escolas. Daí, pode-
remos ver e ouvir as crianças dizerem: Agora eu vou contar 
a minha história “So fun mi itan”.

1 Por ancestralidade entendo as tradições e práticas culturais exercidas na con-
temporaneidade e que se referem a valores herdados de um tempo longínquo. Em 
se tratando da ancestralidade negro-africana, acrescento as tradições culturais 
que permanecem e podem ter sido ressignificadas e/ou reconstituídas a partir das 
necessidades sociais e históricas que o povo negro foi submetido nos processos 
diaspóricos.
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CAPÍTULO 07

RAÇA, RACISMO, RACISMO 
INSTITUCIONALIZADO: a escola 

deve falar coisa de preto

Sandra Suely Fonseca Lauro2

Vanessa Archanjo Marcolino3

1. Considerações sobre o racismo e sua origem 

Tratar do racismo antinegro4 no Brasil hoje implica 
uma reflexão que nos remete à própria história da coloni-
zação do país, os argumentos que alicerçaram a produção 
desse racismo antinegro, bem como a legitimação do pro-
cesso em suas etapas de construção na história. 

A partir da elaboração de um constructo histórico que 
originou e justificou a hierarquização de um grupo social 
sobre o outro, o colonialismo impôs, ao longo do tempo, 
um desserviço às populações nativas e descendentes dos 
povos africanos em um processo de longuíssima duração, 
pois seus efeitos são facilmente observados nos dias atuais. 

O argumento teológico cristão que sustenta esse sim-
bolismo criou a passagem de Gênesis que trata da justifica-
ção da subjugação dos povos africanos e seus descenden-

2 Pedagoga e Licenciada em Desenho ambos pela Universidade Federal de Juiz 
de Fora/MG. Professora na Educação Infantil na rede particular. Supervisora no 
estado e leciona nas faculdades FACSUM e Estácio de Sá.
3 Licenciada em Letras no Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora/MG. Profes-
sora da rede pública municipal e vice-diretora no segundo mandado consecutivo 
nesse município.
4 Segundo Cunha Jr, o termo racismo antinegro é dado como uma categoria es-
pecífica e não globalizante como usualmente se costuma conceber. Desta forma, 
é possível dar o tratamento adequado às pesquisas e ao debate que abordam o 
negro em sua historicidade.
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tes, a partir de um pecado originado na Antiguidade. A ela-
boração do racismo teológico fica assim iniciada. Além da 
violência física, cultural e histórica imposta aos africanos e 
seus descendentes ao longo do processo de colonização do 
continente e outros territórios, as nefastas consequências 
materiais, econômicas, políticas e culturais se fazem pre-
sentes nos dias atuais invariavelmente de forma perceptí-
vel e inegável em vários países.

No Brasil, a tentativa de naturalização do trabalho do 
nativo e de africanos escravizados tinha fundamento emi-
nentemente de origem religiosa, sendo que o fator econô-
mico enquanto agravo social, não existia, pois aos escra-
vizados foram edificadas inúmeras tentativas de negação 
de sua condição de humanidade, negando acintosamente 
direitos de cidadania. Apesar de estabelecida tal estrutura 
de dominação cooptada pelos diversos setores hegemôni-
cos das sociedades coloniais, os escravizados nativos, ne-
gros/as africanos/as e seus/suas descendentes impuseram 
um enfretamento cotidiano contra a condição cativa. 

A resistência negra manifestou-se de várias manei-
ras, tanto nas modalidades tradicionalmente conhecidas, 
como nos suicídios, assassinatos, fugas, rebeliões, com a 
organização em Quilombos, formação de famílias, o traba-
lho, permanência de suas religiões de origem, criação de 
irmandades religiosas, manutenção de seus ritmos musi-
cais, instrumentos e sua arte. Enfim, a população negra se 
faz presente no território brasileiro, em termos significa-
tivos, em todas as esferas sociais, políticas, econômicas e 
culturais.

Observa-se, no entanto, que as manifestações alu-
didas no preconceito e na discriminação raciais contra os/
as negros/as, fazem-se presente no dia a dia da sociedade 
brasileira em todos os setores, onde se estabelecem rela-
ções sociais, desde a oficialização do fim da escravidão. 
E o racismo antinegro foi se “sofisticando” e adquirindo 
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características tão sutis de mascaramento, que somente a 
população negra, vítima em potencial dessa violência, per-
maneceu ecoando suas constatações. 

As instituições públicas ou privadas, como lugares 
de convívio social e que reúnem, potencialmente, todos os 
segmentos da sociedade brasileira, tornaram-se amostras 
de reprodução das práticas discriminatórias no desenrolar 
de sua história.

Silvério (2002) afirma que no pensamento do século 
XX existe uma crença de que os ideais de igualdade seriam 
a tônica aspirada pelas sociedades e define igualdade ra-
cial da seguinte maneira: 

Se a ideia de que as pessoas devem ser trata-
das como iguais em todas as esferas institucionais 
que afetam suas oportunidades de vida: na educa-
ção, no trabalho, nas oportunidades de consumo, no 
acesso aos serviços sociais, nas relações domésticas 
e assim por diante. Mas, que significa ser tratado 
com igualdade? Falando de maneira ampla, houve 
duas respostas a essa pergunta altamente contro-
vertida, que podemos rotular, respectivamente, de 
igualdade de oportunidades e igualdade de resulta-
dos (SILVÉRIO, 2002, p.220)

O autor afirma que um dos debates presentes no sé-
culo passado foi o estatuto da raça, enquanto categoria de 
análise para o entendimento das desigualdades existentes 
no Brasil e suas configurações.

2. As nascentes do racismo 

O conceito de raça vem sendo amplamente discutido 
ao longo da segunda metade do século XX, a partir de uma 
série de variantes, de acordo com os grupos interessados 
em vantagens, desvantagens e seus desmembramentos. 
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De antemão, somos sabedores de que o conceito de 
raça, independente do discurso implantado nas academias, 
vem sendo elaborado de acordo com as conveniências de 
uma classe dominante que o construiu e o manteve. De 
acordo com Cunha (2013), o conceito biológico de raça “foi 
construído por intelectuais comprometidos com os interes-
ses de uma determinada classe”. Segundo o autor, era inte-
ressante elaborar um argumento científico suficientemente 
capaz de corroborar com as intenções de subjugar grupos 
sociais com fins de ‘provar’ cientificamente a inferioridade 
de alguns grupos e manter a supremacia de outros. 

As instituições científicas, aliadas a uma classe po-
lítica e economicamente dominante, criaram o conceito 
biológico de raça, elaboraram cientificamente uma suposta 
inferioridade das populações negras e serviram-se dessa 
suposta vantagem para perpetuar a dominação e explora-
ção dos povos. 

Serviram-se dessa prerrogativa pelo tempo conside-
rado conveniente. A negação da existência do racismo em 
solo brasileiro foi um atributo construído com a negação do 
termo raça, enquanto conceito biológico. O século XX, em 
seu primeiro quartel, já ratificava o pensamento racista con-
tra o negro, fundamentando-o cotidianamente na música, 
nas academias, nos laboratórios científicos e experimentais 
dos juristas, na literatura, na historiografia, no pensamento 
filosófico, na sociologia, antropologia e nas narrativas. 

Contudo, paralelamente, a população negra fazia-se 
presente, apesar do ambiente adverso. Adquiriram meios 
de suplantar as adversidades e imporem seus hábitos, seus 
padrões de relações herdadas do continente africano, sua 
musicalidade, seus rituais religiosos, ressignificando algu-
mas práticas culturais no país que temia seu futuro com a 
população de maioria negra.

Enquanto fora conveniente às elites dominantes a 
concepção e apropriação do termo bem como sua inserção 
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na práxis social, o vocábulo raça foi um termo útil e ampla-
mente explorado em toda a sua plenitude. Todavia, a partir 
de determinado momento considerou-se conveniente “abo-
lir” o termo raça, enquanto conceito biológico. Visando ne-
gar a existência do racismo, as elites dominantes passaram 
a rejeitar o termo, atribuindo o significado do mesmo à raça 
humana. 

Daí por diante seria possível negar o racismo, já que 
o termo raça não se relaciona mais a grupos étnicos. Ainda 
que em alguns setores, exista a concepção do Brasil como 
um país em que reina a plena democracia racial, essa afir-
mação ainda se faz presente em vários lugares em que as 
pessoas se relacionam, mesmo sendo verificadas situações 
de rejeição e discriminação impostas contra o povo negro, 
oriundo das diásporas africanas.

Acontece que os desmembramentos do racismo bem, 
como suas consequências, encontram-se absolutamente in-
cutidos no cotidiano das relações estabelecidas na socieda-
de brasileira. Negar a elaboração científica do termo raça 
não elimina as desvantagens históricas e existenciais vivi-
das pela população negra no Brasil. 

Portanto, o racismo antinegro ainda permanece e me-
rece tratamento jurídico adequado para que situações de 
injúria, agressões verbais e físicas, prejuízos materiais, in-
telectuais e profissionais possam deixar de existir.

Os indicadores sociais brasileiros apontam a popula-
ção negra com significativas desvantagens materiais, eco-
nômicas, culturais e políticas em todo o desenrolar da his-
tória do Brasil. Todavia, os determinantes que mantiveram 
a estrutura vigente foram sendo discutidos e ampliou-se o 
debate a respeito do conceito de raça e suas consequências 
para a população negra em território brasileiro: o racismo 
brasileiro foi denunciado e assumido internacionalmente, 
sendo considerada prática nefasta exercida pela sociedade, 
após a 1ª Conferência Internacional contra a Discrimina-
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ção Racial e Correlata, ocorrida em Durban/África do Sul, 
em 2001. 

Há muito tempo, o movimento negro organizado ou 
não, bem como os intelectuais comprometidos com a real 
integração da população negra na estrutura social brasilei-
ra, vem dando visibilidade às necessidades mais prementes 
a serem elaborados aparatos constitucionais e políticas pú-
blicas necessárias para terem reduzidos os índices de desi-
gualdades raciais no Brasil. 

Sales Jr cita que no Brasil a existência de uma discri-
minação denominada “domesticação racial”, que “se ca-
racteriza por uma proximidade social entre grupos raciais 
ou frações desses grupos, proximidade que não se contesta 
a posição de inferioridade de um dos grupos” (2009, p.27). 
Todavia, no trato do dia a dia, naturaliza-se a hierarqui-
zação racial, pois independente de sua condição social, a 
população negra ainda se vê discriminada em ambientes 
frequentados por uma classe social diferenciada.

A constatação das múltiplas desvantagens vivencia-
das pela população negra, ao longo do processo de cons-
trução da história do Brasil, ratificou a necessidade de que 
medidas reparadoras deveriam ser elaboradas, a fim de 
que tal problema pudesse ser minimizado a médio e longo 
prazo. Tratam-se das ações afirmativas que mesmo geran-
do desafetos, discordâncias e enfrentamentos, vêm sendo 
objeto de estudo e execução em determinados setores da 
sociedade.     

3. Instituições tornaram-se racistas

O racismo institucional que tem sido tema de refle-
xão, tanto nas universidades, quanto nos movimentos so-
ciais, foi inicialmente construído e legitimado ainda no pe-
ríodo colonial brasileiro. As instituições sociais praticavam 
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a discriminação e o racismo, a partir do momento em que 
eram enumeradas as leis que excluíam os segmentos so-
ciais negros dos direitos, garantias individuais e coletivas. 
À população negra foi negado o direito de cidadania, ao 
mesmo tempo em que o sistema escravista criminoso bus-
cava meios de mascarar os instrumentos de exclusão dos 
seres que produziram as riquezas deste país.   

A repressão institucionalizada contra a população ne-
gra, fez-se constante em todo o período que se tem conhe-
cimento da presença negra em solo brasileiro. Os africanos 
e seus descendentes, uma vez conscientes de sua condição, 
não deixaram de buscar meios de lutar contra o sistema 
opressor, e isso nossa tradicional historiografia narra com 
detalhamentos, pois as instituições jurídicas puniam exem-
plarmente os transgressores das leis vigentes.  Um gran-
de segmento social foi alijado das disputas por direitos e 
oportunidades de vida, sendo que a população negra foi 
o contingente mais visado nos desmandos e espoliação da 
sociedade civil já testemunhados neste país.

No decorrer do século XIX, a institucionalização jurí-
dica formalizou-se, a partir da gradual e segura emancipa-
ção dos grandes fazendeiros, latifundiários, comerciantes, 
pequenos industriais, pois quando as estruturas vigentes 
elaboraram as leis abolicionistas, os reais beneficiados 
foram essa classe social, aliada com as instituições políti-
cas. Criaram a lei que proibia o tráfico de escravizados em 
1850, posteriormente a Lei do Ventre livre (1871) e a Lei 
dos Sexagenários (1885), garantiram a lenta transição para 
a permanência e os privilégios dos herdeiros da estrutura 
dominante.   

A lei que institucionalizou a abolição da escravatura, 
ocorrida em 1888, seguida pela implantação da República 
em 1889, criou o - Estado-Nação - caracterizado como um 
rendoso acordo de brancos para brancos. 
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Nos primeiros anos do século XX, o Estado brasileiro 
e seus poderes garantiram a manutenção de direitos e pri-
vilégios, com o incentivo à vinda de imigrantes europeus, 
a anuência das elites intelectuais com a criação científica 
da inferioridade dos ex-escravizados e seus descendentes, 
criando a lei da vadiagem ao mesmo tempo em que difi-
cultavam a fixação dos ex-escravizados, livres e forros nas 
zonas urbanas em busca de melhores condições de vida. 
Todo esse aparato legalmente constituído. 

Batista (2006) afirma que um constructo jurídico foi 
ideológico e legalmente instituído no decorrer dos primei-
ros anos do século XX, pois os documentos denominados 
Fundo Império, contidos no Arquivo Municipal da Prefei-
tura de Juiz de Fora/MG, constatam uma Câmara de Vere-
adores altamente hierarquizada e conservadora, ao vetar 
iniciativas dos ex-excravizados em estabelecerem-se no 
município, enquanto trabalhadores autônomos e livres. Se-
gundo a autora, em Juiz de Fora, a Câmara Municipal vo-
tou lei que proibia a venda de pães, doces, bolos, quitutes, 
produzidos pelas mulheres, ex-escravizadas, e expostos em 
seus tabuleiros na via pública. Ainda segundo a autora, a 
lei autorizava apenas os gêneros alimentícios que fossem 
confeccionados apenas por amassadeiras mecânicas. Trata-
-se de incentivo aos imigrantes portugueses que chegaram 
ao município no início do século. 

Pode ser facilmente reconhecida a legislação criada 
pelo poder público com fins de estabelecer um município 
distante da presença do negro ambulante em seus domí-
nios, em nome do bem e da moral. Batista relata o capítulo 
III das resoluções da Câmara Municipal de Juiz de Fora no 
ano de 1914.

... Art. 17 – É expressamente proibida a loca-
lização de vendedores ambulantes, de qualquer es-
pécie em ruas ou logradouros públicos sob qualquer 
pretexto, escepto, para a venda que será rápida sendo 



119

F
a
z
e
r 

E
d

u
c
a
ti

v
o

 V
o

lu
m

e
 1

6
  
| 
 A

O
 F

A
Z

E
R

 D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 N
O

S
 A

S
P

E
C

T
O

S
 D

A
 L

E
I 
n

º 
10

.6
3

9
/2

0
0

3
: 

os infratores sujeitos a multa de 10$000 e apprehen-
são na falta de pagamento do objeto da venda.

    §1º - Não é permitido ao mercador ambulan-
te mercadejar contínua e constantemente no mesmo 
logradouro público, sob pena de multa de 20$000 e 
apprehensão das mercadorias. 

    Art. 18 - Os artifícios de qualquer espécie 
empregados para burlar os effeitos de qualquer reso-
lução municipal, serão punidos a multa de 100$000...

... Oscar Vidal Barbosa Lage – Pres. Câma-
ra e Agente Executivo Municipal. (BATISTA, 2006, 
p.66/67)

Trata-se das novas formas de gestão da sociedade e 
do Estado. Conforme é possível observar, os instrumentos 
de exclusão do negro do processo de construção da nação 
Brasil que foram edificadas tendo como referência a tenta-
tiva do embranquecimento do povo preto, da mentalidade, 
das instituições, do trabalho, da história, da cultura. 

O racismo consolidou-se utilizando-se de ferramen-
tas explícitas (aparato legal), discriminação ostensiva e 
ideológica (negação do racismo, elaboração de estereóti-
pos) perfeitamente observadas nas relações concretas esta-
belecidas no cotidiano da sociedade. Tentaram desafricani-
zar o Brasil, nas palavras de Cunha Jr (2006). E a educação 
escolar não fugiu desse contexto.

As instituições de ensino, em todos os níveis, manti-
veram os referenciais de análise voltados para o Continente 
europeu, tendo a cultura branca e capitalista sua extensão 
e continuidade nos espaços escolares. As unidades esco-
lares tornaram-se espaços de divulgação e valorização da 
cultura branca para apreciação e assimilação de brancos, 
desde suas fundações, onde os espaços físicos, bem como 
o patrimônio imaterialmente construídos foram de acesso 
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à minoria mais abastada economicamente, com os privilé-
gios de uma cultura eurocêntrica e excludente.  

Silva (2005) afirma que o negro, a mulher e o índio 
não se veem representado nos livros didáticos, o que im-
plica em invisibilização das diferenças culturais e étnicas 
de grupos sociais e raciais significativos da sociedade bra-
sileira. Ainda segundo a autora, o livro didático tornou-se 
um material pedagógico importante principalmente para 
os alunos das escolas públicas, e durante muito tempo foi 
instrumento de discriminação, reprodução de preconceitos 
e dominação ideológica. É possível inverter o sentido de 
reprodução do racismo contido explicitamente nos livros 
didáticos e para isso, Silva, op, cit, afirma que: 

Acredito que é possível formar o professor de 
Ensino Fundamental, no sentido de utilizar de for-
ma crítica o livro didático, transformando esse livro 
em um instrumento gerador de consciência crítica. A 
desconstrução da ideologia que desumaniza e des-
qualifica pode contribuir para o processo de recons-
trução da identidade étnico/racial e autoestima dos 
afrodescendentes, passo fundamental para a aquisi-
ção dos direitos de cidadania. (SILVA, 2005, p-35).

Lima (2005) em seu trabalho intitulado “Personagens 
Negros: Um Breve Perfil na Literatura Infanto-Juvenil” de-
safia-nos a fazer um exercício de lembrarmo-nos dos livros 
de literatura de nossa infância, irmos às livrarias, bibliote-
cas públicas, sebos, bienais de livros, bibliotecas das facul-
dades e observarmos o quantitativo de fontes e referenciais 
bibliográficos que abordam a temática relativa aos povos 
africanos e seus descendentes no Brasil. Quase nada e o 
que temos é uma vasta relação de fontes que depreciam, 
inferiorizam o povo negro e sua origem africana. A litera-
tura invisibiliza os personagens negros e sua cultura, o que 
deve ser corrigido, uma vez que deprecia e instaura senti-
mentos de resistência quanto à sua origem e sua história. 
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4. Educação para desconstrução do racismo

A educação torna-se um dos meios mais eficazes de 
se combater a discriminação e racismos existentes, uma 
vez que pode incorporar em seu cotidiano os valores mo-
rais e éticos, respeito e solidariedade no enfrentamento aos 
obstáculos impostos pela estrutura que domina e aparta. 

Destarte, a comunidade escolar exerce fundamental 
papel no sentido de promover a igualdade racial em seus 
espaços de convívio, uma vez que possui todas as ferra-
mentas necessárias para a plena efetivação dessas práticas. 
Os conselhos escolares, os conselhos de classes, gestores, 
supervisores, coordenadores escolares, a municipalidade, 
alunos e comunidades dos bairros poderão somar esforços 
no sentido de se edificarem ações de combate ao racismo e 
discriminações existentes.

Existe um aparato jurídico que pode e deve ser uti-
lizado no sentido de se implantar os direitos à plena cida-
dania. Os Parâmetros Curriculares Nacionais são um con-
junto de leis expressas que orientam a qualidade do ensino 
no Ensino Fundamental em todo o país. De acordo com a 
Secretaria de Educação do Ministério da Educação: 

A discussão da proposta foi estendida em inú-
meros encontros regionais, organizados pelas dele-
gacias do MEC nos Estados da federação, que con-
taram com a participação de professores do ensino 
fundamental, técnicos de secretarias municipais e 
estaduais de educação, membros de conselhos es-
taduais de educação, representantes de sindicatos e 
entidades ligadas ao magistério. Os resultados apu-
rados nesses encontros também contribuíram para a 
reelaboração do documento. (SECRETARIA DE EN-
SINO FUNDAMENTAL, 1997, p-15).  

A característica que mais chama a atenção é que a 
participação popular se torna mais efetiva, na construção 
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das metas e diretrizes que norteiam os objetivos da edu-
cação no nível fundamental, em um período de formação 
humana e preparo para o alicerce da vida adulta.

Ainda em busca de equidade na aprendizagem, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais são um conjunto de de-
finições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e pro-
cedimentos na Educação Básica que garantem, em seu 
texto, a inserção de conteúdos básicos que visam eliminar 
lacunas existentes no trato da diversidade que é refletida e 
negada na sociedade brasileira, no processo de construção 
de saberes.

Relevante destacar a incorporação dos temas rela-
cionados à diversidade, sexualidade, cultura africana e 
afro-brasileira nos currículos escolares, tanto na Educação 
Básica, quanto nos níveis de ensino médio e superior. A 
sociedade brasileira é composta por uma pluralidade étni-
ca/cultural que se traduz em uma riqueza singular, sem, 
contudo, ser traduzida em ações efetivas que façam valer 
os pilares da cultura nacional.

O momento político e econômico que o Brasil viven-
cia na contemporaneidade direciona a sociedade a se man-
ter em constante estado de alerta quanto às mudanças que 
o país atravessa. Vive-se um momento histórico em que 
a Constituição Federal, promulgada em 1988, é constan-
temente violada por mudanças importantes ocorridas no 
Congresso Nacional à revelia da participação popular. Re-
formas são instituídas e nós destacamos a ação dos educa-
dores, a fim de que estejamos em alerta, uma vez que, à re-
velia da comunidade escolar, os parlamentares congressis-
tas promoveram lamentáveis mudanças no ensino médio.

O movimento negro deve manter-se em sentinela, a 
fim de que a Lei nº 10.639/03, bem como a Lei nº 11.645/08 
possam ser mantidas e em plena efetivação, vez que os be-
nefícios das leis direcionam a construção de uma sociedade 
mais justa, onde crianças, adolescentes e jovens negros e 
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negras, indígenas, ciganos e todos os povos que compõem 
a rica diversidade deste país possam estar representados 
com sua autoestima em alta. Exatamente nos lugares onde 
produzem e reproduzem ações voltadas para a construção 
de um futuro diferenciado para melhor: a escola.

5. Pensares Conclusivos

Uma conclusão é fato: o Brasil não é e nunca foi um 
país branco, embora insista em passar essa impressão com 
a mentalidade de características fenotípicas dos/das ne-
gros/as e seus descendentes serem afastados de alguma 
proximidade das categorias de boa aparência, bons pro-
fissionais, boa intelectualidade, excelência nas ciências e 
tecnologias.

O que podemos provisoriamente concluir com essas 
reflexões nos remete à necessidade de pensarmos as rela-
ções raciais expressas na nação brasileira de forma diferen-
ciada do que estamos acostumados a admitir. 

Na verdade, existe uma sutileza no trato com a impo-
sição do racismo antinegro no dia a dia das relações sociais 
na sociedade.  Nada justifica um pedido de desculpas a fim 
de reparar o “engano” da injúria por conta dos inúmeros 
inconvenientes da discriminação. Os africanos e afrodes-
cendentes no Brasil são obrigados a conviverem com um 
tipo de racismo que se a pessoa estiver distraída, pode pas-
sar despercebido de forma quase naturalizada. 

Se a estrutura social insiste em ocultar tais procedi-
mentos, a população negra representada pelos movimentos 
negros coloca a público que tais comportamentos, ainda, se 
fazem presentes em pleno século XXI e devem ser elimina-
dos do convívio social.

Os africanos e afrodescendentes devem reagir, politi-
camente, demonstrando além da indignação, seu descon-
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tentamento com tais atitudes que ameaçam a integridade 
moral, pois atualmente convivemos em um cenário nebu-
loso que pode comprometer o futuro das atuais gerações. 

Com fins de minimizar o distanciamento e a ausência 
de referenciais africanos e dos afrodescendentes no Brasil. 
Ações afirmativas foram criadas no intuito de corrigir de-
terminadas distorções sociais que realçam os nefastos índi-
ces de desigualdades raciais aqui existentes.  

Uma das ações práticas que visam corrigir tais dis-
torções trata da Lei nº 10.639/03, que traz em seu teor a 
obrigatoriedade do ensino de História da África e dos Afro-
descendentes em toda a rede de ensino público e privado 
no Brasil. Em 2008, foi promulgada a Lei nº 11.645/08, que 
para além das questões que norteiam a problemática dos/
as negros/as no Brasil, devem ser inseridas também abor-
dagens que tratam da diversidade que caracteriza o Brasil 
com todas as suas possibilidades: cultura indígena, cigana 
e demais expressões que traduzem o mosaico que compõe 
a cultura brasileira, estão representadas nessa lei. 

A Formação Continuada de professores e gestores, 
ainda, se traduz como um caminho exemplar de enfrenta-
mento dessa situação, uma vez que existe um quantitativo 
expressivo de pesquisadores negros e não negros compro-
metidos com a construção de uma sociedade verdadeira-
mente cidadã. 

Acreditamos que trabalhando em prol de se funda-
mentar a prática pedagógica com as condições necessárias 
para que possamos corrigir tais lacunas existentes em nos-
sa sociedade, poderemos ter a perspectiva de que a escola 
venha fazer a diferença para o aprimoramento do ser hu-
mano. Um ser humano melhor.
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CAPÍTULO 08

A OBRIGATORIEDADE DAS 
LEIS Nº 10.639/03 E Nº 11.645/08: 
Eficácia legislativa ou mudança de 

paradigmas?

Ilazir Aparecida da Veiga1

Juliana Marques Machado2

1. Pensando a Eficácia da Legislação: Introdução 

A obrigatoriedade do ensino da História e Cultu-
ra Afro-Brasileira e da História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena trouxe uma situação inusitada para a sociedade 
brasileira: ao mesmo tempo em que se passará a contem-
plar no ambiente escolar duas etnias formadoras da base 
da população brasileira, tem-se a pretensão de extirpar a 
cultura segregacionista, racista e preconceituosa contra es-
sas etnias. 

A criação da lei é imprescindível para que se alcance, 
no Brasil, uma sociedade igualitária e consciente de sua 
formação étnica. Nesse sentido, a legislação é amparo le-
gal para que sejam formadas identidades e cidadanias de 
crianças praticantes das religiões de matrizes africanas. 

Assim, o objetivo deste artigo é analisar as consequ-
ências práticas no cotidiano do ambiente escolar bem como 
discorrer sobre o elemento cultural presente na sociedade 

1 Advogada. (Especialista em Religiões e Religiosidades Afro-Brasileiras: Política 
de Igualdade Racial em Ambiente Escolar da Universidade Federal de Juiz de 
Fora). E-mail: iaveiga.oabmg@gmail.com.
2 Jornalista. Graduanda em Ciências da Religião – UFJF.  E-mail: juliz.machado@
gmail.com
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brasileira no que se refere à discriminação contra os prati-
cantes das religiões de matrizes africanas. 

Sem aprofundamento na questão da origem do Con-
tinente Africano, a História da África, em dado momento, 
cruza-se com a história da formação do Brasil enquanto 
povo. Isso considerado, conceitos de povo, população, na-
ção e estado que são importantes para que possamos en-
tender a formação étnica, moral, cultural, religiosa dentre 
outras para o entendimento do conceito de cidadania, que 
aqui nos importa: a brasileira. 

Nesse sentido, tem-se que o conceito de povo se con-
funde com o de população, posto ser este um conceito nu-
mérico que representa aquele. Por outro lado, tem-se que na-
ção é o conjunto daqueles que comungam da mesma origem, 
língua, religião ou cultura. Estado é o lugar geográfico, ou o 
elemento jurídico agregador do elemento humano, portanto, 
o povo. Certa, portanto, é a possibilidade de se agregar em 
um mesmo lugar, como povo, a diversidade étnica, cultural e 
histórica. 

1.1. A Construção do Estado-Nação Brasil por Povos Negros 
Escravizados: Legado Cultural Africano

Em função disto, temos na gênesis brasileira um dos 
elementos componentes enquanto elemento humano, ori-
ginário de outros estados, com sua cultura, crença, mul-
tiplicidade étnica e realidade diferente e distante dos ele-
mentos humanos da terra Brasilis: o negro.

Em que pese sua condição de escravizado, a contri-
buição do povo negro para a formação da sociedade brasi-
leira é inegável: na culinária e alimentação com o quiabo e 
temperos, como a pimenta ou azeite de dendê; na música, 
dança e instrumentos como o samba cantado ou bailado, 
o tambor ou a cuíca; na língua com palavras como abadá, 



C
o

le
ç
ã
o

  
F

a
ze

r 
E

d
u
c
a
ti
v
o

128

cachaça e na religião, que embora seja entendida do ponto 
de vista sincrético, traz o candomblé, a umbanda, a quim-
banda e o catimbó – práticas religiosas ativas no dia a dia 
de tantos brasileiros e tantos outros segmentos. 

Entretanto, toda essa influência, embora amplamen-
te perceptível, não correspondeu - e hodiernamente ainda 
não corresponde - a qualquer tipo de respeito para a popu-
lação negra que passou a habitar o território brasileiro. 

Certo é que, de maneira diretamente proporcional com 
o passar dos anos, recrudesce o sentimento de que negros e 
religiões afro-brasileiras são elementos pouco importantes re-
portando a essa população toda uma herança maldita e de 
cunho pejorativo. É como se a marca indelével da cor da pele 
seja sinônimo daquilo que for mau, menos importante, ou que 
deva ser relegado à inferioridade, o que junto a sua prática 
religiosa concretizam tudo aquilo que deva ser combatido e 
repelido. 

Nessa seara, eventos de puro racismo e preconceito 
são noticiados cotidiana e rotineiramente. Conforme perió-
dico em sítio eletrônico: alunos, especificamente as religi-
ões de matrizes africanas? 

Certo é que em um ambiente escolar tais em relató-
rio da revista Exame, de janeiro de 2016, das cerca de mil 
denúncias de intolerância religiosa registradas no Rio de 
Janeiro nos últimos quatro anos, mais de 70% foram de cri-
mes praticados contra religiões de matriz africana. Núme-
ros preocupantes, se considerarmos que estamos falando 
somente de uma região e que se está em última análise, 
indo na contramão da formação do povo brasileiro. 

A base desse sentimento hostil contra negros e reli-
giões afro-brasileiras é cultural. Vindo exclusivamente na 
condição de escravos já iniciaram sua jornada de forma in-
ferior. O que não se percebe é que negar a cultura, a he-
rança e contribuição do negro à sociedade brasileira, é ne-
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gar a existência do Brasil como povo ou Estado. Assumir a 
participação do negro na formação do Brasil é entender o 
país em sua totalidade e compreender problemas sociocul-
turais, políticos ou jurídicos no exercício de direitos básicos 
daquela população. 

Não é tolerância ou intolerância à religiosidade afro-
-brasileira, posto que tolerar quer significar aturar algo que 
em última análise não se pode impedir.  Não é o caso. É, 
sim, respeito à própria história brasileira. Respeito amplo 
e relativo à condição subjetiva de pessoa de direitos par-
ticipante da “civitas” enquanto negro e religiões afro-bra-
sileiras.  Assim, observar-se-ia a laicidade do Estado para 
preservar o direito à prática religiosa em ampla liberdade, 
aqui entendida como o exercício cotidiano da religiosidade 
afro brasileira em qualquer ambiente. 

Ressalte-se que o conceito de laicidade traz um Esta-
do neutro ante a religião com respeito à presença de credos 
ou à ausência desses. Há um debate acerca da laicidade ou 
laicismo, esse sendo a tolerância ou intolerância religiosa 
e visto como a impossibilidade da prática religiosa domi-
nante.  

Porém, tal debate é superficial posto que o laicismo 
possa ser entendido como princípio da laicidade. Assim, 
defende-se, aqui, que a tônica deve ser o respeito. 

Em verdade, o debate deve permear a seara da liber-
dade, prevista, constitucionalmente, de forma ampla na 
profissão da fé, seja ela qual for e, sem perder de vista o 
caráter multifacetado da sociedade, deve-se respeito a to-
dos, incluso à religião. Assim, o caráter múltiplo também 
deve ser visto no ambiente escolar. Então, a pergunta a ser 
feita deve indagar como em um ambiente múltiplo, como o 
escolar, pode a religião ser representada em todos os seus 
credos? 
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2. A Escola, o Currículo e a Lei

A resposta que permite um amplo espectro é a judicia-
lização do respeito através de criação das Leis nº 10.639/03 
e nº 11.645/08. Essas leis buscam a inclusão obrigatória da 
temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nas 
escolas. Tais leis permitem, em tese, a alunos/as praticantes 
das religiões afro-brasileiras uma oportunidade de exten-
são de sua vivência e história.  

Entretanto, para a eficácia das leis há que se enten-
der a influência da cultura religiosa africana na formação 
da sociedade brasileira o que para o praticante dessa cultu-
ra é a chance de se ver respeitado. É, pois, a possibilidade 
de formar identidades. Para tanto, deve-se conhecer tais 
religiões. Esse é o ponto principal.  O raciocínio leva-nos a 
uma série de questionamentos: o ambiente escolar é prepa-
rado para tratar de assuntos religiosos referentes às religi-
ões de matrizes africanas? Como a realidade sociocultural 
dos agentes escolares influencia negativamente as realida-
des religiosas de suas indagações são de importância vital, 
posto que crianças praticantes de religiões afro-brasileiras 
tragam uma construção pedagógica típica dessas religiões 
que traduzem seu legado de vida e herança cultural. 

Via de regra, essas religiões são pautadas pela ora-
lidade e transmissão de saberes onde vigora a hierarquia, 
através dos ensinamentos dos mais velhos, de caráter pu-
ramente educativo. É uma prática pedagógica diferente da 
pedagogia do ambiente escolar.  Nesse sentido, o ambiente 
escolar destoa da realidade dessas crianças. 

A diferença que aqui se refere é a do não reconheci-
mento da realidade sóciopolítica que permita a junção te-
órico-prática para a construção da sociedade. Assim, nos 
dizeres de Veiga (1989, p. 18) “[...] a prática pedagógica 
não deve esquecer a realidade concreta da escola e os de-
terminantes sociais que a circundam”. 
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A diferença de realidade entre a escola e o cotidiano 
dessas crianças é a fronteira que delimita a formação iden-
titária das mesmas.

Contudo, faz-se necessário que a escola se preocupe 
para além da formação científica dos professores. É preciso 
que a escola una as diferentes realidades sociais que cons-
tituem o mesmo espaço diário de convivência dos alunos.

Deste modo, os dizeres dos docentes Araújo e Ban-
deira em artigo sobre a prática pedagógica do professor da 
educação superior no IFNMG/CAMPUS JANUÁRIA infor-
ma-nos que há “a crítica de alunos e de professores sobre 
o ensino [...] mais especificamente em relação à prática ou 
fazer docente frente aos desafios da sociedade contempo-
rânea”. É verdade que tal trabalho discorre sobre o ensino 
superior, mas inegável que a situação se aplica a todos os 
níveis de ensino, vez que a mutabilidade social é fenômeno 
comum, atual e diário.

Araújo e Bandeira (s/d apud Veiga) informa-nos que 
“são perspectivas pedagógicas [...]: a repetitiva e acrítica e 
reflexiva e crítica, respectivamente a visão fragmentada e 
esvaziada de sentido crítico e à visão de unidade e sentido 
crítico”.

Entende-se a primeira perspectiva pedagógica como 
o professor sendo um mero executor da política educacio-
nal vigente. Assim, Veiga nos informa que:

O pressuposto que embasou essa pedagogia 
está na neutralidade científica, inspirada nos prin-
cípios de racionalidade, eficiência e produtivida-
de. [...]. Instalou-se na escola a divisão do trabalho 
com a justificativa de produtividade, propiciando a 
fragmentação do processo e, com isso, acentuando 
as distâncias entre quem planeja e quem executa. 
(VEIGA. 2012. p.41)
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Por outro lado, a perspectiva pedagógica crítica traz 
um planejamento que envolve, no trabalho, os atores de 
transformação social: professores a alunos:

[...] a prática pedagógica crítica se traduz por 
um trabalho a ser realizado pelo professor e pelo 
aluno, atuando de acordo com um objetivo comum. 
Implica na presença do sujeito crítico capaz de de-
senvolver uma prática pedagógica que procura, de 
um lado, superar a relação pedagógica autoritária, 
paternalista e, de outro, busca uma ação recíproca 
entre professor e aluno. (VEIGA ibidem)

Diante disto, o pressuposto da prática pedagógica de-
veria ser composto por atividades educativas construtoras 
de uma sociedade onde a finalidade de por si seja o ser. 
Para isso, é preciso conhecer a sociedade e sua realidade 
social fática para realizar atividades incentivadoras e trans-
formadoras da sociedade onde vivemos. 

Entretanto, há que se observar que a possibilidade de 
uma pedagogia transformadora deve vir acompanhada de 
uma mudança de paradigmas e conceitos pré-concebidos no 
que tange às religiões afro-brasileiras.

Nesse sentido, urge mudanças de concepções e de 
posturas. Deve ser considerado que o docente, os funcio-
nários de uma escola e todos os demais participantes da 
estrutura do ensino têm suas histórias e suas crenças.  O 
que deve, sem embargo, ser respeitado. Mas o cerne da 
questão é que o limite entre a imposição de suas crenças 
e a subjugação da crença alheia não pode ser tênue. Esse 
é o fundamento do princípio democrático e da equidade: 
o respeito à diversidade e a possibilidade de estarmos no 
mesmo patamar. Diversidade essa que, contraditoriamente, 
embora presente, não se demonstra aquém dos muros da 
escola.
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Segundo Cechetti (2012, p 2) “ no cotidiano das es-
colas públicas é possível perceber presenças e ausências 
quando se trata de diversidade religiosa. Isso porque, ofi-
cialmente, ao longo da origem da escola, o conhecimento 
religioso passa de objeto central da ação educativa a ele-
mento combatido e desprestigiado. Mas, por outro lado, 
oficiosamente, continuado presente nas escolas, nas quais, 
determinadas culturas e tradições religiosas são reconhe-
cidas e valorizadas, seja pelo currículo oficial ou real, em 
detrimento de outras, que são exotizadas, silenciadas ou 
negadas. ”

Ao longo dos tempos, o modelo de escola pública uti-
lizado no Brasil, de forma direta ou indireta, sempre privile-
giou o grupo mais influente. Seguindo modelo tradicional, 
a escola pública brasileira origina-se do processo educativo 
greco-romano com apropriação pela cultura ocidental. 

Assim, surge a escola onde o poder estava nas mãos 
do imperador ou do Estado, período no qual emerge a ca-
tegoria dos especialistas que detinham o saber e o trans-
mitiam. Nesse cenário, as escolas têm o papel de filtrar os 
conhecimentos aos moldes do grupo social hegemônico. 
Aqui, segundo Cechetti (s/d apud Fouquin), aspectos cultu-
rais são priorizados, ou apreendidos, ou ignorados de acor-
do com a conveniência. Para Cechetti (1992 apud Lobrot) 
a influência de grupos hegemônicos é percebida em três 
momentos históricos: 

• Um primeiro momento compreendido entre a queda 
do Império Romano até fins do século XIV, no qual so-
mente se difundia a doutrina e dogmas cristãos cató-
licos. Nesse período só os monges eram letrados e a 
Igreja detinha, controlava e produzia o modelo de edu-
cação de acordo com suas diretrizes morais, políticas e 
jurídicas para a sociedade.

• O segundo momento, do século XIV ao XVII, período 
no qual emergiram a burguesia e o protestantismo, a 
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escola passa a praticar os valores advindos da aliança 
entre esses dois grupos. Os burgueses pretendiam en-
sinar a seus filhos a arte da política e da administração. 
Para tanto, se subjugaram a Lutero e sua ideia de es-
cola pública para a expansão da leitura e interpretação 
bíblicas. Nesse período privilegiava-se o letramento e 
o ensino de valores como civilidade, decência, hones-
tidade, trabalho dentre outros valores, básicos para o 
desenvolvimento político e econômico das cidades.

• O terceiro período inicia-se no século XIX e vigora 
atualmente.  É a era do racionalismo científico, com 
privilégio da técnica e perpetuação de grupos sociais 
hegemônicos.

Á época, a desigualdade social europeia levou a es-
cola a buscar a igualdade entre os cidadãos, e o sistema 
passou a ser ensino público, laico, gratuito, obrigatório e 
universal (LOPES, 1981).

A escola passa a suprir a demanda de adequação à 
necessidade de mão de obra barata, obediente e discipli-
nada, mas também, em virtude do período de industrializa-
ção, um trabalhador submisso às condições que lhe fossem 
impostas.

 Em que pese às mudanças de filosofia, ao longo dos 
tempos, a escola continuou sendo (como ainda o é em da-
das circunstâncias) o local de transmissão de conhecimen-
to. 

Conforme Sacristán (1995), a ideologia vigente ainda 
é a burguesa, moderna e capitalista, presente tanto na con-
figuração dos currículos oficiais voltados para atividades 
econômicas e profissionais, desprestigiando conteúdos que 
visem ao desenvolvimento do ser, quanto na práxis peda-
gógica com o tipo de conteúdo, calendário escolar, conhe-
cimento, linguagem e na forma avaliativa.
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Assim, historicamente nega-se a diversidade cultural, 
vez que se valoriza alguns e certos aspectos da cultura oci-
dental e moderna, enquanto se desvaloriza, inviabiliza ou 
oculta outras culturas. A premissa -cristã católica- presente 
nas escolas traz o entendimento de que seus valores sejam 
únicos e universais. Esse entendimento levou a segregação 
das demais religiões.

Curioso e paradoxal é o fato de que em que pese a já 
referida laicidade do Estado e a sua não confessionalidade, 
as escolas continuam de forma direta ou indireta, a trans-
mitir uma única crença religiosa. 

Nota-se que há um conflito, já identificado acima, 
entre as convicções pessoais e as determinações legais de 
laicidade e de aplicação de leis como a nº 10.639/03 e nº 
11.645/08 pautado pela via da inviabilização, exclusão e 
discriminação, sobremaneira daqueles cujo pertencimen-
to é de desvantagem social, especificamenteas religiões 
afro-brasileiras.  Com relação às religiões afro-brasileiras, 
o não respeito à diversidade e a consequente exclusão do 
currículo escolar, traz a falta de representatividade do ne-
gro como ser social. 

3. O Currículo Excludente e a Diversidade Religiosa

A diversidade é um patrimônio rico e composto de 
simbologia e referências para cada ser, individual e co-
letivamente. Certamente uma das facetas da diversidade 
cultural é a manifestação religiosa. Os símbolos, precisa-
mente, os religiosos assumem a tarefa de visão de mundo, 
dando-lhe significância. Além disto, determinam o ser e 
seu modo, sendo referência e formação identitária. Nesse 
contexto insere-se a criança praticante de religiões afro-
-brasileiras em nada diferindo.
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O não entendimento de seu mundo e realidade, en-
quanto praticante de uma religião de matriz africana im-
porta em dissociação com seu mundo íntimo. O ambiente 
escolar assume, assim, o espaço de construção de identi-
dade iniciada com os ensinamentos orais que lhe foram 
passados. Não contemplar sua história é lhe trazer invisi-
bilidade, e a negação de suas heranças traz consequências 
psicossociais e o ambiente escolar passa a ser hostil.                 

Respeitando a individualidade e crença pessoal, o 
docente deve ser ator participante ativo da construção de 
um currículo que contemple a realidade social, histórica e 
cultural das religiões afro-brasileiras que é bastante diver-
sificada e presentes na sociedade brasileira. 

É comum, nas escolas, quando se faz referência às reli-
giões de matrizes africanas, e não se encontra obstáculos com 
argumentos de ordem religiosa, que haja manifestação de 
cunho comemorativo em datas e situações específicas como 
em 13 de maio. Isso é um erro, porque reduz o assunto a dada 
situação, em geral folclorizada e com aspecto festivo. 

Assim:

“A subjetividade das crianças oriundas dos espa-
ços dos terreiros ganha destaque no processo educati-
vo, pois as identificações ocorrem a partir das histórias 
dos sujeitos reais e concretos com experiências diver-
sas na vida religiosa. Essa dimensão da subjetivida-
de é um importante instrumento a ser utilizado pelos 
profissionais da educação que lidam constantemente 
com a diversidade religiosa entre alunas e alunos. No 
entanto, faz-se necessário a partir de estudos de cam-
po, analisar como acontecem atitudes de preconceito 
religioso que comprometem a identidade e autoestima 
da criança candomblecista, podendo levá-la a um pro-
cesso de exclusão social.” (HIGINO 2011, p.12)

De modo geral, a tratativa sobre religiosidade afro-
-brasileira nas escolas é vista da perspectiva de folclore, ou 
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lendas dos livros didáticos referenciando situações especí-
ficas, como a escravidão, ou data comemorativa como dia 
de Zumbi ou da Abolição. Isso estigmatiza e obstaculiza a 
construção da uma identidade para a criança que encontra 
dificuldade em compreender seu espaço social e se enxer-
gar como membro ativo de uma sociedade cujos antepassa-
dos ajudaram a criar.

A tradição religiosa afro-brasileira é parte do 
legado deixado por homens e mulheres que contri-
buíram de forma significativa para a diversidade do 
país em que vivemos. A sabedoria e os valores das 
religiões de matriz africana é um expressivo elemen-
to da cultura brasileira, que foi mantido por gera-
ções. (Comitê Técnico de Saúde da População Negra 
- MS, 2000).

A tradição cristã-católica, hoje, também pentencos-
talizada, contribui para situação de discriminação às reli-
giões de matriz africana, ao impedir que se traga para o 
espaço escolar a tradição, cultura e herança das religiões 
afro brasileiras. É um empecilho para o reconhecimento 
da diversidade cultural e o combate à discriminação e a 
desigualdade religiosa. Esse quadro mantém-se inalterado 
mesmo diante dos ditames constitucionais ou das legisla-
ções já citadas como a Lei nº 10.639/03 e a Lei nº 11.645/08.

O ovo da serpente é também o pano de fundo que per-
meia a relação discriminatória às religiões afro-brasileiras. 
A demonstração pública de pertencimento a essa religião é 
sinônimo de constrangimento e preconceito em diferentes 
frentes sociais. Mas é no espaço escolar, momento de for-
mação do intelecto, que a situação se demonstra de forma 
mais cruel e discriminatória. 

No espaço da escola, a discriminação sofrida pelos 
alunos praticantes de religiões de matrizes africanas é es-
tereotipada e endemonizada: é a estigmatização que ne-
nhuma criança quer fazer parte. Em muito, tal situação é 
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resultado do despreparo dos professores em relação a esse 
assunto bem como a campanha, até mesmo intramuro, na 
escola, praticada por filiados a outra crença.

4. Considerações Finais

Assim, conclui-se e, se considera que a religiosidade 
afro-brasileira é parte inerente à sociedade, até por, inega-
velmente, constituir-se como um dos elementos fáticos da 
população do país. Por isso, essa cultura deve ser abordada 
no espaço escolar como forma de construção da cidadania 
de crianças desse segmento religioso.  

Assim, o ensino da História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana deve fazer parte do currículo escolar com refle-
xão do papel da religião no espaço escolar. Dessa forma, 
a pretensão é a de extirpar as ideias errôneas sobre as re-
ligiões de matrizes áfricas, ponto nevrálgico prejudicial à 
formação da identidade de crianças, membros dessas reli-
giões e simultaneamente contribuir para o reforço da auto-
estima dessas crianças: “A educação é expressão do social e 
da cultura que caracteriza os seres humanos e que, por ser 
histórica, transforma-se ao longo do tempo”. (VALENTE, 
2003). 
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CAPÍTULO 09 

O CHARLATANISMO E O 
CURANDEIRISMO E A APLICAÇÃO 
DAS LEIS Nº 10.639/03 E N° 11.645/08

Ilazir Aparecida da Veiga1

1. No princípio, toda a natureza possuía a cura – fatos 
introdutórios

O uso de elementos da natureza para tratar a saúde 
é milenar. Em verdade, esse mecanismo de cuidado e pre-
venção à saúde é um conjunto que, para além de substân-
cias, utiliza-se do poder mítico das orações e ações desti-
nadas à cura de males físicos e mentais. No passado, a me-
dicina popular era a alternativa diante da inexistência da 
medicina oficial e de uma sociedade essencialmente rural. 

Com o advento de uma sociedade urbana e a institu-
cionalização de uma medicina sistematizada o panorama 
mudou.

 Assim, segundo Monteiro:

Somente a partir do aperfeiçoamento da tec-
nologia médico sanitarista desenvolvida pelos Ins-
titutos Butantã e de Bacteriologia no final do século 
XIX, e dos resultados obtidos pelos estudos de pa-
tologia tropical, a Medicina científica começa a im-
por-se realmente no Brasil, sobretudo nos grandes 
centros urbanos e concomitantemente ao processo 
de industrialização do pais, como forma terapêutica 
eficiente e hegem6nica. Esta é, pois, uma fase re-

1 Advogada. Especialista em Religiões e Religiosidades Afro-Brasileiras: Política 
de Igualdade Racial em Ambiente Escolar da Universidade Federal de Juiz de 
Fora. E-mail: iaveiga.oabmg@gmail.com.
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cente. A partir das primeiras décadas deste século, 
sobretudo a partir dos anos 20, veremos florescer 
associações medicas e imprensa especializada: en-
tre os anos 20 e 40 fundaram-se em São Paulo nada 
menos que 56 associações medicas e para medicas, 
número que, comparado as 17 criadas ao longo dos 
20 primeiros anos, mostra o grande desenvolvimento 
da organização e da prática medica nesse período. 
(MONTEIRO, 1985, p.54)

O início do século XX trouxe uma série de ações con-
juntas das leis, políticas sociais sanitaristas e judicialização 
que levou a prática popular ao patamar de crime: charlata-
nismo e curandeirismo. 

Assim, o objetivo aqui é analisar a tipificação do char-
latanismo/curandeirismo e a relação de práticas religiosas 
de matriz africana que utilizam elementos da natureza para 
a cura de moléstias - físicas, mentais ou espirituais.

Dessa forma, a intenção é construir mais argumen-
tos para auxiliar a sociedade brasileira e principalmente os 
setores educacionais, com mais um recurso que favoreça 
a efetivação da Lei nº 10.639/2003, sabedores que somos 
da relevância da Educação no processo de formação dos 
indivíduos.

Para tanto, o debate inicia-se pela localização de tais 
atos no Código Penal Brasileiro utilizando a interpretação 
teleológica da norma - sua finalidade - para confrontar as 
políticas sociais sanitaristas motivadoras da referida tipi-
ficação e as mudanças ocorridas no início do século XX 
que vão desde a derrubada do casario onde, via de regra, 
negros/as residiam e praticavam sua religião, até a regula-
mentação jurídica passando pela fiscalização e repressão 
às condições de higiene e de atividade de cura.

É de se ressaltar que incurso no capítulo III do Códi-
go Penal, intitulado - dos crimes contra a saúde pública - os 
artigos 283 e 284 que tratam do charlatanismo e do curan-
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deirismo ainda vigentes e são tipificados para a sociedade 
brasileira. 

Assim, o eminente doutrinador e mestre em 
Ciências Penais pela Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), Rogério Greco, aduz que no 
crime tipificado pelo Código Penal Brasileiro tem-se 
que “o charlatão se compota no sentido de inculcar 
ou anunciar cura por meio secreto ou infalível [...] a 
cura a que se refere à lei penal diz respeito a deter-
minadas doenças para as quais não exista tratamen-
to próprio, de acordo com os conhecimentos cientí-
ficos do momento, ou mesmo já existindo, o agente 
propõe tratamento alternativo, por meio secreto ou 
infalível”. O jurista assevera que podem cometer tal 
delito quem apregoa a cura de doenças através “gar-
rafadas” em que a vítima convencida pelo charlatão 
““... Dispõe-se a experimentar aquele preparado si-
nistro, acreditando que será curada de sua doença 
(GRECO, 2011, p. 801).

O doutrinador refere-se ao curandeiro como aquele 
que “explora, mesmo acreditando no que faz a fraqueza 
espiritual da vítima, que fica subjugada a superstições inó-
cuas, que somente terão o condão de retardar o tratamento 
adequado a ser feito pela medicina tradicional” (GRECO, 
2011, p. 802).

Em que pese o teor pejorativo acima, certo é que de 
um lado há a proteção à saúde e, portanto, a prevenção 
contra ludibriadores.  De outro lado há a fé pautada na reli-
gião, o que leva indivíduos a tratamentos alternativos pela 
medicina popular, que em nada remete à boçalidade que, 
por vezes, para alguns transcende ao cientificismo.

Dessa feita, a medicina popular é, conforme docu-
mento produzido pelo Instituto Estadual do Patrimônio 
Cultural do Rio de Janeiro, uma prática difundida para a 
cura de doenças. Nesse sentido, a medicina popular convi-
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ve com a medicina oficial conforme Mello que em tese de 
doutorado afirma que:

Ou seja, costumes seculares e tradicionais em 
relação aos cuidados de saúde ainda estão presen-
tes no cotidiano da população brasileira e convivem 
com o sistema de saúde oficial. Tais costumes não 
desaparecem mesmo quando são adotados os ins-
trumentos da medicina moderna. Como vemos o uso 
de chás, ervas e plantas é comum no universo afro-
-brasileiro. Para nossos interlocutores, mesmo que as 
ervas medicinais não curem por completo a enfermi-
dade, elas podem amenizar a doença e com isso ali-
viar a dor. Esse hábito foi sendo passado de geração 
a geração e hoje em dia muitas pessoas ainda fazem 
dessa tradição. (MELLO,2013, p.96)

Entretanto, confrontando-se com o fenômeno da ju-
risdicização, há quem defenda que a perseguição às práti-
cas curativas populares escondeu a proteção ao corporati-
vismo médico, através da política higienista com a ideia de 
que a evolução do povo passaria por soluções de políticas 
sanitaristas como forma de educação e libertação da falsa 
medicina, tipificando o charlatanismo/curandeirismo. 

A consequência é que os princípios sanitaristas/hi-
giênicos passaram a desqualificar práticas curativas não 
oriundas de um médico. Esses saberes, então, foram com-
batidos e as práticas populares curativas passaram ao con-
trole do serviço sanitário, levando a política sanitarista/hi-
gienista a exercer um papel social e uma hierarquia a ser 
imposta.

Assim: 

Essas produções de subjetividade, dissemina-
das no campo de significação social, pretenderam a 
dominação efetiva preservando o lugar privilegiado 
que atribuíam a si próprios, desvalorizando a ima-
gem do(s) adversário(s), procurando invalidar sua 
legitimidade, exaltando através de representações 
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engrandecedoras o poder cuja causa defendiam. 
(COLUCCI, 2016, p. 4).

A discussão médica com a política social sanitarista 
do início do século XX modificou a prática da religião de 
matriz africana: urbanização das cidades, a implementa-
ção de políticas (sociais higiênico/sanitaristas) e a socieda-
de, antes rural, propiciava a prática curativa popular que, 
aliada a uma medicina não institucionalizada, permitia a 
disseminação de alternativas de cura de uma medicina não 
sistêmica. 

Para além disso, a organização e sistematização mé-
dica com a utilização de um aparato jurídico com tipifica-
ção criminal e um aparato de repressão policial trouxe o 
enquadramento das ações das religiões de matriz africana 
no Brasil, antes tidas como curativas.   

Putinni explica que: 

De fato, em geral, os médicos não atribuem as-
pectos positivos às curandeirices e saberes terapêuti-
cos populares. Defronte a impossibilidade de carac-
terizá-las por práticas de cura no interior da lógica 
da complementaridade terapêutica, uma explicação 
plausível, proveniente da jurisprudência, associa ig-
norância à questão da remuneração e comportamen-
to de risco, que pode ser expandida à sociedade em 
geral. (PUTINNI, 2011, p. 41).

Para além disso, as condições entendidas como não 
higiênicas, as promessas de cura e as proteções mercadoló-
gicas médicas facilitaram um entendimento negativo sobre 
as religiões afro-brasileiras.

Segundo Cavalcanti:

As novas condições urbanas enviam mensa-
gens contraditórias ao negro. De um lado, abrem-se-
-lhe teoricamente possibilidades de ascensão; de ou-



C
o

le
ç
ã
o

  
F

a
ze

r 
E

d
u
c
a
ti
v
o

146

tro, ele se vê enquistado nos bairros mais miseráveis 
das cidades. O negro deseja integrar-se por meio de 
novas atitudes ao restante da população, e conscien-
tiza-se ao mesmo tempo da inferioridade na escala 
social [...]A base de sua dogmática e de seu ritual 
reside na união dos cultos dos deuses da natureza à 
descida dos espíritos dos mortos nos médiuns, possi-
bilitada pela teoria da afinidade e da hierarquia dos 
espíritas kardecistas. (CAVALCANTI, 1985, p 15/16)

Portanto, o panorama sócio, político e jurídico da épo-
ca em conjunto com a repressão policial puseram em práti-
ca, ações políticas, com viés negativo para as religiões afro-
-brasileiras. Assim, as religiões afro-brasileiras, considera-
das como primitivas e alinhadas a uma população pobre e 
sem higiene, deveriam ser alijadas da sociedade.

Diante disso, analisam-se as práticas curativas reali-
zadas pelas religiões afro-brasileiras enquanto alternativa 
médica popular e a tipificação do charlatanismo/curandei-
rismo, enquanto lei. Dessa forma, justifica-se a importância 
do tema pelo fato de que atos corriqueiros para os prati-
cantes das religiões afro-brasileiras, tais como a utilização 
de ervas, chás e a manipulação de elementos da natureza 
levou a tipificação criminal conhecida como charlatanismo/
curandeirismo.  

Tudo isso levou a uma perseguição discriminatória a 
uma parcela da população, a negra, que lidava com o poder 
curativo dos elementos acima citados. Dessa discriminação 
restou o entendimento sarcástico, zombeteiro, preconceitu-
oso a que se submetem os negros praticantes das religiões 
afro-brasileiras e um senso comum que relaciona os seg-
mentos religiosos afro-brasileiros a feiticeiros do mal, prati-
cantes da pajelança e usurpadores da fé alheia e, portanto, 
longe das cercanias do ambiente escolar. 

Ressalte-se que o método a ser utilizado será o de re-
visão de bibliográfica literária existente com o cotejo das 
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teses e artigos estudados e que retratam a origem da inclu-
são legal dos artigos 283 e 284 do Código Penal.

1.1. Assim são duas as vertentes para o surgimento da 
umbanda no Brasil. 

A primeira determina como origem a raiz africana e, a 
partir dos textos da Federação Espírita de Umbanda, Gium-
belli (2006, p 112) afirma que se demonstra que a África 
Ocidental é presente na umbanda assim como o caráter pri-
mitivista do continente africano em “ritos severos”. 

A segunda vertente narra a origem brasileira da um-
banda, através do médium Zélio de Moraes (e Caboclo das 
sete Encruzilhadas) que iniciou um culto onde os espíritos 
cumpririam sua missão espiritual de trabalho em prol dos 
necessitados, fundamentado no amor, na fraternidade e na 
caridade, de acordo com o Evangelho do que seria Jesus 
Cristo; as sessões seriam diárias, os participantes trajariam 
branco e o atendimento seria gratuito. O nome dado foi 
aumbanda. (GIUMBELLI, s/d. p.02).  

Simultâneo a isso, a Federação Espírita Umbandista 
realiza o Primeiro Congresso Nacional de Umbanda para 
“estudar, debater e codificar essa empolgante modalidade 
de trabalho espiritual” (GIUMBELLI 2006, p.111) e cujas 
conclusões demonstram uma dimensão filosófico-doutriná-
ria e os princípios da reencarnação e da evolução espiritu-
al, Jesus como chefe umbandista auxiliado por caboclos e 
preto-velhos, bem como uma dimensão histórica na origem 
de antigas religiões e filosofias indianas, determinando 
que a palavra umbanda seja sânscrita (idem).

Para Lisias Negrão em seu livro Umbanda: entre a 
cruz e a encruzilhada, a umbanda é religião brasileira sin-
crética, recente, originada de matrizes negras e ocidentais. 
(LÍSIAS, 1994, p.113). Já Giumbelli afirma que o desenvol-
vimento da umbanda tem sua história paralela aos “inte-
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resses federativos ou faccionais” que datou o marco inicial 
da umbanda em 15 de novembro. E conforme Brown (1974 
apud Giumbelli, s/d), há que se conjugarem os “elementos 
da cultura africana com moldura kardecista”.

No que se refere ao trato médico, e dito isto, ressal-
ta-se que em contraponto à medicina tradicional alopática, 
existe a medicina de práticas populares com ações de re-
cuperação da saúde como em um sistema de diagnóstico e 
interpretações, segundo Camargo (2014, p1).

Assim, a medicina popular utiliza substâncias, gestos 
ou palavras para obtenção de saúde como, também, plantas 
medicinais concomitantemente, ou não às orações e rezas 
para a cura de males de ordem física ou mental. 

Tais práticas populares foram consideradas crime e 
tipificada na lei penal brasileira: curandeirismo e charlata-
nismo, e a consequência direta é a intolerância à religiosi-
dade afro-brasileira. 

2. Rejeição ou intolerância ao diferente

Certo é que a intolerância religiosa se faz presente 
na sociedade. Porém, em uma democracia há que coexistir 
o direito à liberdade religiosa, por exemplo, com o direito 
à liberdade de expressão. Assim, a intolerância religiosa 
surge embasada na liberdade de expressão, uma vez que é 
livre a manifestação de pensamento. 

Em artigo que versa sobre a liberdade de expressão, 
Sarmento (2006, p.2) ensina-nos que “[...] à liberdade de 
expressão, envolvendo a imposição de limites a este direi-
to fundamental, necessários à proteção de outros direitos 
igualmente importantes, como igualdade, privacidade, 
honra e devido processo legal”.
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Nesse sentido, Luna e Santos (2014, p.232) demons-
tram preocupação com a resposta necessária ao discurso de 
ódio diante da situação de intolerância. A criminalização 
das práticas médicas populares é devida, em grande parte, 
à atuação da religião católica tida como oficial e, inclusive, 
sendo apontada, em 1830, pelo Código Criminal no artigo 
276 no capítulo “DAS OFFENSAS DA RELIGIÃO, DA MO-
RAL, E BONS COSTUMES”.

 Em que pese à laicidade do Estado, as religiões não 
católicas, especialmente, as de origem africana, sofreram 
perseguições por meio do aparato estatal-jurídico e poli-
cial, assim como pela medicina e a política sanitarista. 

Considerando ser esse um período de vigência de 
teorias raciológicas, as ações repressivas mais severas ti-
nham como alvo as manifestações culturais de origem afri-
cana. Segundo o artigo “A demonização pentecostal dos 
cultos afro-brasileiros” de autoria de Mariano (2007, p 119) 
“na segunda metade do século XIX, a escravidão e o racis-
mo- incluindo o racismo cientifico- resultaram em franca 
perseguição religiosa ao candomblé e punição a seus se-
guidores”. 

Nesse sentido, autores como Maggie (1986, p.73) in-
formam-nos que candomblé e umbanda sofreram ataques 
do ponto de vista moral e religioso e foram mantidos em 
forte repressão até a década de 40. Assim, a intolerância 
religiosa, historicamente, presente na sociedade brasileira, 
fundamentada no ponto de vista jus-político, tem seu viés 
marcadamente histórico com cunho etnico-rracial, cientifi-
co e legal.

Dentro do contexto de controle e civilismo, havia o 
interesse da Igreja Católica bem como do Estado a regular 
as práticas religiosas. Assim, desde o Código Criminal do 
Império de 1830, o que se entendia como curandeirismo e 
magia/charlatanismo foi criminalizado sob o título Crimes 
Contra a Saúde Pública. 



Em leis e religiões: as ações do Estado sobre as reli-
giões no Brasil do século XIX, Silveira (apud Santos, 2013, 
p.2) informa-nos que o desenvolvimento das religiões de 
matriz africana foi marcado pela repressão. O cerne da dis-
puta passa a ser a cura oferecida por sacerdotes religiosos 
de matriz africana, inclusive, em oposição ao trabalho mé-
dico. Eis o elo entre a política social sanitarista e a intole-
rância com vistas à tipificação charlatanista ou curandei-
rista.

Assim, quanto à tipologia criminal supra indicada 
tem-se que, de acordo com Ferretti (2004, p1), os atributos 
pessoais parecem influir no enquadramento do tipo crimi-
noso e no entendimento do que seja religião ou magia.

Atualmente, tanto o charlatanismo, quanto o curan-
deirismo são insculpidos no Código Penal Brasileiro para 
que se tutele a saúde pública. Porém, há que se separar 
a prática delituosa do sentimento religioso posto existir a 
História a ser observada. Assim, a tipificação alcança for-
mada em grande parte por praticantes de religião de matriz 
africana. Sendo certo que o conjunto de ações político-so-
ciais que ao longo da história alijaram, o povo negro, seus 
costumes, sua religião e suas práticas (sobretudo a curati-
va) do seio da sociedade, formatando o cunho culturalista 
do racismo e do preconceito e forjaram ideias e entendi-
mentos sobre essa parte da população que, em última aná-
lise, a manteve fora dos muros da escola. 

Nesse sentido, uma forma eficaz de combate e de 
redução, ou total extirpação do senso comum discrimina-
tório do negro e sua religiosidade afrodescendente é uma 
legislação que se materializa pelas Leis nº 10.639/03 e nº 
11.645/08 trazendo à baila a necessidade do debate para o 
ambiente da escola.  

Em última análise, a legislação em seu amplo espec-
tro social aplicada em ambiente escolar atinge uma parcela 
significativa da população representada pelos/as alunos/
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as, mas, sobretudo, pelos/as agentes educacionais, aqui, 
representados por seus vários funcionários.  

3. Aspectos fundamentais – Análises Conclusivas

A justiça encontrou meios para perpetuar o racismo e 
massificar o preconceito, através da judicialização das prá-
ticas religiosas afro-brasileiras. As políticas implantadas ao 
longo da história brasileira, com a higienização sanitarista 
ou com o racismo científico colocaram o/a negro/a fora do 
contexto social. 

A estigmatização do/a negro/a e sua religião trouxe 
um sentimento cultural alicerçado em crenças, cuja gêne-
se nos remete a fatos seculares e históricos, o que traz o 
binômio hostilidade x medo em relação aos/às negros/as, 
presente até nos dias atuais. 

 Atendendo aos ditames constitucionais de igualdade 
e em um esforço legítimo, o governo federal do Brasil, em 
administrações anteriores, determinou a obrigatoriedade 
do ensino da História da África. Alguns entraves impedi-
ram a eficácia dessa medida. Exemplo disso são as situa-
ções de intolerância à comunidade negra e sua religião e os 
conceitos culturais arraigados como entraves à aplicação 
da referida medida. 

Além disso, a criminalização de práticas tipicamente 
africanas, ou em última análise da religião afro-brasileira 
concretizou no imaginário popular a crença raciologista da 
inferioridade negra. Bastantemente massificada, a tese de 
inferioridade negra leva a uma situação de rejeição do ne-
gro em si e da sociedade que não o receberá como civitas.

Para o momento político atual, em vista da não mais 
obrigatoriedade da História Africana nas escolas, o desafio 
pedagógico é o de inserir o/a negro/a como parte integrante 
de uma sociedade. Para tanto, há que se formar a identida-
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de negra, a partir do conhecimento de sua história com a 
desconstrução de paradigmas que possam inserir o/a ne-
gro/a como agente social.
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CAPÍTULO 10

A IGUALDADE E O DIREITO 
À DIFERENÇA ELEMENTOS 

JURÍDICOS PARA SE PENSAR 
E REDUZIR O RACISMO NAS 

ESCOLAS

Alexander Jorge Pires1

1. Aspectos introdutórios

Embora toda a “modernidade reflexiva” vivenciada 
pelas sociedades nos dias de hoje, descritas como, ‘‘pós-
-moderna” ou “hipercomplexas”, ainda, são corriqueiros os 
casos de preconceito e discriminação, por causa de ques-
tões que envolvem as diferenças raciais. Parte da doutrina 
concebe ao racismo uma sensibilidade ainda que hipócrita, 
no que tange à cor da pele, através da criação de mecanis-
mo que forneçam recompensas aos/as negros/as pelo que 
esse grupo sofreu com o período da escravidão. 

Eis que, leis diferentes são criadas para diferentes 
grupos. Os grupos são separados, definindo-os como gru-
pos de cidadãos “diferentes”, contrários ao contexto de 
uma “democracia plena”.  Sob esse enfoque, o racismo que 
existe atualmente é visto como uma tentativa do governo 
de mostrar que os negros e os brancos são raças diferentes. 
Tal assertiva é constatada, através da política criminal exis-
tente que aponta tendências seletivas e “anti-garantistas”. 

1 Mestrado em Direito Processual Penal Constitucional na Universidade Presiden-
te Antônio Carlos-UNIPAC e Doutorado em Direito Processual Penal Constitucio-
anl na UMSA (Universidade Museo Social Argentino). Graduação em direito no 
Instituto Vianna Jr e pós-graduação em Direito Público e Privado na Anamages.
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 Nesse contexto principio lógico sobre a questão da 
igualdade e das políticas públicas adotadas, há outro po-
sicionamento doutrinário que aponta que uma das metas 
do nosso país é eliminar toda e qualquer forma de discri-
minação, de racismo, preconceito de cor, raça, religião, ori-
gem, etnia, enfim, todo e qualquer ato que venha a ferir a 
dignidade da pessoa humana, principalmente, no conceito 
que possui sobre si mesma, conceituação essa por demais 
importante. 

Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo 
apresentar mais argumentos para que possamos imple-
mentar a Lei nº 10.639/03, uma vez que urgem medidas no 
sentido de que possamos ampliar os meios de efetivar a lei 
supra. 

Outro objetivo, visa apresentar subsídios teóricos para 
possibilitar o enriquecimento da teoria do multiculturalis-
mo emancipatório de Boa Ventura de Souza dos Santos. 
Enfatiza a necessidade de um diálogo entre os discursos 
multiculturalista versus os paradigmas da estrita formali-
dade, a fim de compatibilizar as tensões entre a diferença e 
a igualdade, ou seja, a diferença enquanto coletivo (direi-
tos coletivos), versus o combate das relações de desigual-
dade (direitos individuais). 

Há que se trabalhar a questão da verdade plural (não 
é absoluta), quando contextualizadas as divergências cul-
turais existentes nas sociedades pós-modernas, devido a 
esse imenso processo de globalização que, ainda, estamos 
passando. Nesse aspecto, cabe ressaltar que há a necessi-
dade do reconhecimento de si, e de outrem – forma de an-
títese do dogmatismo – para a atestação no plano social das 
identidades coletivas – “múltiplas” oposições, gerando um 
mínimo ético. Assim busca se a extensão do qualitativo de 
pessoas/reconhecimento mútuo – a reciprocidade entre as 
diferenças – para que possa ocorrer a prevalência da digni-
dade da pessoa humana. 
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Ao abordar a questão do multiculturalismo e do prin-
cípio da igualdade de oportunidade, vislumbra-se o estudo, 
em especial do racismo, observando seu conceito atual e 
as perspectivas atuais sobre as políticas públicas, no que 
consiste sobre a regulamentação, a aplicação das leis e o 
combate a toda e qualquer forma de desigualdade, discri-
minação e preconceito no cotidiano do nosso ordenamento 
legal. Nesse intuito, busca-se constatar se o princípio da 
igualdade segue respeitando em larga escala, ou se na rea-
lidade, não se trata de uma mera falácia. 

Diante dessa abordagem, devido às inovações em 
nosso ordenamento, perante o vigente status constitucional 
do princípio da igualdade cabe delimitar-se a seguinte per-
gunta: é possível uma justificação argumentativa racional 
sob o enfoque multicultural, para aplicação do estatuto da 
igualdade racial sem ferir os preceitos constitucionais em 
vigor, em especial, no que se refere ao princípio da igual-
dade? Todos são iguais quando são tratados como iguais? 

1.1. O Princípio da Igualdade e o Multiculturalismo 

O multiculturalismo é fundamental no processo da 
democracia e desenvolveu-se com os direitos humanos da 
última geração, abordando os direitos das minorias, através 
do resguardo das liberdades individuais dentro dos grupos 
e das relações igualitárias entre os diferentes grupos. 

Nessa ótica, busca-se igualdade na diferença, contrá-
rio a um discurso da igualdade que fundou tantas socieda-
des desiguais em todos os países – universalismo versus 
multiculturalismo. 

‘Os sistemas de desigualdade e exclusão em que nos 
enredamos quotidianamente resultam de complexas teias 
de poder, pelas quais grupos hegemônicos constroem e im-
põem linguagens, ideologias e crenças que implicam na re-
jeição, na marginalização ou no silenciamento de tudo que 
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se lhe opunha [...] Assim, falarmos em diferença, significa 
trazer à tona questões que, segundo determinado grupo, 
deveriam permanecer nas sombras para que nunca fossem 
discutidas. O interesse do grupo em destaque é que as coi-
sas continuem como são. Quando falamos de igualdade e 
diferença, estamos necessariamente condicionados por um 
contexto que não é, pois, neutro. 

O princípio traz a todos, independentemente de cor, 
raça, etnia, credo, opção sexual, religião, grau de estudo 
e origem um raciocínio, um desejo que até os mais leigos 
entendem, ou seja, uma igualdade de oportunidades. 

Essa igualdade de oportunidade apresenta um maior 
equilíbrio entre o ‘’jogo da vida”, principalmente, se esta-
mos baseados, enraizados em um pensar meramente ma-
terial. Faz com que a disputa acirrada presente na econo-
mia mundial seja dirimida por critérios mais igualitários, 
ou melhor, com distribuição de oportunidades na medida 
ideal para as forças que se encontram em conflito. 

Faz-se necessário, em primeiro lugar, entender o que 
é igualdade. 

Seguindo os estudos, percebe-se que a igualdade 
pode se apresentar também no tocante ao seu aspecto mo-
ral, sendo que encontramos sua definição como segue: ‘’ 
Igualdade moral. Relação entre os indivíduos em virtude 
da qual todos eles são portadores dos mesmos direitos fun-
damentais que provem da humanidade e definem a digni-
dade da pessoa humana’’. 

A Constituição Federal tutela o direito à igualdade 
em seu art. 5°, caput, como abaixo segue: 

“ Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a in-
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
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dade, à segurança, e à propriedade, nos termos se-
guintes ‘’.  (Constituição Federal de 1988)

Sob essa ótica, pode-se desenvolver uma teoria ade-
quada à diversidade do contexto social que respeite, ao 
mesmo tempo, o particular e o universal, o individual e o 
plural, o homem e a sociedade – trata-se de um novo en-
tendimento do processo histórico – cultural, através de uma 
dialética complementar. 

Delimitar o ponto comum, ou o critério de identida-
de entre os seres humanos é perceber características indis-
pensáveis para um tratamento igualitário formal. No en-
tanto, essa igualdade não pode se esgotar num tratamento 
igualitário, tratado de forma absoluta, pois subjetivamente 
e espiritualmente há diferenças a serem tuteladas para que 
se concretize a justiça. 

Somos partícipes do processo histórico – cultural e 
mais, nos torna capazes de conjuntamente construir um 
mundo que seja para mim do mesmo modo que para todos, 
através de um mínimo de igualdade, de oportunidades. Isto 
porque não há “como vencer o oceano se é livre a navega-
ção, mas proibido fazer barcos”. 

2. A Dignidade da Pessoa Humana 

A Constituição Federal de 1988 tem como princípio 
maior, a matriz, a dignidade da pessoa humana, sendo esse 
reconhecido como garantia fundamental. É um híper prin-
cípio orientando o direito em geral. 

O tratamento humanitário que deve ser dado pelo Es-
tado a todos sob e fora de sua soberania leva esse a, efeti-
vamente, garantir justiça social onde atuar, sendo que com 
ênfase no princípio ora estudado, a erradicação das desi-
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gualdades sociais é caminho irretornável, devendo o poder 
público sempre atuar nesse sentido. 

Assim, ao analisarmos o entendimento legal pátrio, 
vemos que há uma verdadeira preocupação em proteger 
a dignidade da pessoa humana, em larga escala, tanto em 
matéria constitucional, como em matéria penal. 

Visualizando a questão penal, veremos que o art. 
139 do Código Penal apresenta a modalidade criminosa 
reconhecida como crime de difamação, sendo que esse se 
apresenta junto ao artigo supramencionado que transcre-
vemos abaixo: “art. 139. Difamar alguém, imputando lhe 
fato ofensivo à sua reputação: pena – detenção de 3 (três) 
meses a 1 (um) ano, e multa”. 

Nesse sentido, difamar alguém significa desacredi-
tar publicamente uma pessoa, maculando-lhe a reputação, 
conforme entendimento de Guilherme de Souza Nucci em 
sua obra Código Penal Comentado. 

Nota-se que há uma preocupação em salvaguardar 
a reputação de uma pessoa, tanto é que a mácula atrairá o 
cometimento do crime acima. A proteção à honra recebe o 
destaque devido, a fim de que o indivíduo seja respeitado 
no conceito que fazem a seu respeito. 

Claro que não é a presença de um simples insulto, ou 
bate boca, que nos preocupa, mas sim, a efetiva maculação 
da reputação junto ao meio social em que vive a pessoa, ou 
seja, o que dizem a seu respeito, como o consideram. 

Avançando na proteção penal à dignidade da pessoa 
humana, veremos que também existe figura do crime de 
injúria, sendo que esse segue apresentado junto ao art. 140 
do Código Penal Brasileiro, que abaixo transcrevemos. 

‘’Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dig-
nidade ou o decoro: 
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Pena – detenção de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou 
multa. 

Parágrafo 1° - O juiz pode deixar de aplicar a 
pena. 

I – quando o ofendido, de forma reprovável, 
provocou diretamente a injúria; 

II – no caso de retorsão imediata, que consista 
em outra injúria. 

Parágrafo 2° - Se a injúria consiste em violência 
ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 
empregado, se considerem aviltantes: 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 
e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo 3° - Se a injúria consiste na utiliza-
ção de elementos referentes a raça, cor, etnia, reli-
gião, origem ou a condição de pessoa idosa ou porta-
dora de deficiência: 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa; 

No artigo acima, a dignidade ou o decoro seguem 
mais uma vez protegidos. 

O conceito que a pessoa faz de si mesma segue prote-
gido, amparado, não cabendo a outros discordarem da de-
finição que a própria pessoa faz de si mesma. 

Não é pouco dizer que temos nesse artigo o agrava-
mento, quando a injúria se dá envolvendo o conceito que a 
pessoa tem de sua raça, de sua cor, de sua religião, de sua 
etnia, de sua origem, ou condição de idoso ou deficiente. 

Ao analisarmos o parágrafo 3°, estamos diante de um 
racismo voltado contra a pessoa, a fim de atingi-la pesso-
almente, individualmente, e tal racismo apesenta-se como 
uma atitude antissemita. 
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Guilherme de Souza Nucci aponta que o racismo 
atrai uma mentalidade segregacionista onde não existem 
dúvidas de que a proteção de todos os agrupamentos so-
ciais deve ser atingida, independentemente de padrão físi-
co ou ascendência comum. 

Para Damásio Evangelista de Jesus a dignidade e o 
decoro dizem respeito aos atributos morais, físicos e inte-
lectuais. 

Darci Arruda Miranda, em sua obra Comentários à Lei 
de Imprensa, direciona que decoro “é a respeitabilidade, a 
consideração e o valor social, confundindo-se a dignidade 
com o brio e o pundonor. O decoro com a respeitabilidade 
do cidadão, diz mais com aspecto moral da consideração 
em que é tido no meio social em que vive”. 

Eduardo Ramalho Rabenhorst, na obra Dignidade da 
Pessoa Humana – Fundamentos de Critérios Interpretati-
vos direciona que o valor do homem está diferenciado do 
valor do animal, senão vejamos: ‘’ A história europeia, a 
ideia de um homem se exprime na maneira como este se 
distingue do animal. “A falta de razão do animal serve para 
demonstrar a dignidade do homem”, mencionando que tal 
frase é oriunda da Dialética da Razão de T. Adorno e M. 
Horkheimer. 

Avançando nas questões inerentes à dignidade da 
pessoa humana, não podemos esquecer-nos de mencionar 
Aristóteles para quem o homem é uma criatura constituída 
por uma alma e um corpo. Contudo, não podemos dizer 
que há a presença de um dualismo, mas sim, a de uma uni-
dade que acrescida da alma torna o corpo sensível. 

Portanto, a animalidade do homem enquanto ser vivo 
é diferenciada, uma vez que é um ser racional. Para Kant, 
ao tratar sobre a dignidade dos seres humanos, ele sustenta 
que se o mundo fosse dotado unicamente por seres despro-
vidos de razão, a existência desses não teria qualquer valor, 
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pois, assim sendo, nesse mundo não existiria qualquer ser 
possuidor do menor conceito de valor. 

Em Hobbes o valor seria o preço que se atribui a um 
nome em função do juízo, ou da necessidade de outro. 

Avançando, temos que o ser humano é uma pessoa e 
como tal atrai para si o valor que é a representação da dig-
nidade inerente a sua condição de pessoa. 

Nesse sentido, Ingo Wolfegang Sarlet afirma que ‘’no 
pensamento filosófico e político da antiguidade clássica, 
verifica se que a dignidade (dignitas) da pessoa humana 
dizia em regra, com a posição social ocupada pelo indiví-
duo e o seu grau de reconhecimento pelos demais mem-
bros da comunidade”. 

No pensar de Kant, citado por WEFFORT ‘’toda a fi-
losofia kantiana do direito, da política e da história repou-
sa sobre esta concepção dos homens como seres morais: 
Eles devem organizar se segundo o direito, adotar a forma 
republicana de governo e estabelecer a paz internacional, 
porque tais são comandos a priori da razão, e não porque 
sejam úteis”. 

Seguindo, a dignidade do homem, como ser racional 
não obedece senão às leis que ele próprio cria e estabelece. 
Homem ‘’é fim de si mesmo”. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial a dignidade 
da pessoa humana consolida-se, tendo o destaque maior 
que, atualmente, damos à mesma, o que representa um 
enorme avanço, vez que, anteriormente o seu plano de des-
taque era relevado a um segundo, terceiro patamar. Grande 
avanço! 
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3. Preconceito e Discriminação 

O preconceito é o conceito ou opinião, formado ante-
cipadamente sem a devida ponderação, ou conhecimento 
dos fatos. É uma ideia preconcebida. Mas por extensão po-
demos entender também o preconceito como suspeita, ódio 
irracional, intolerância etc. 

Assim, ao definirmos uma questão sem o conheci-
mento dos fatos que a envolvem, estaremos diante de uma 
figura preconceituosa, ou seja, um direcionamento, ou po-
sicionamento sem os dados necessários para o conheci-
mento que nos leva a uma análise apurada. 

A discriminação é a palavra derivada de discriminar, 
sendo aplicada no sentido de diferenciar, separar. 

A discriminação pode apresentar-se de forma posi-
tiva, principalmente, quando o Estado apresenta medidas 
de caráter temporário ou não, espontânea ou não, a fim de 
cessar desigualdades históricas, sobretudo objetivando a 
igualdade de oportunidade. 

Não é pouco dizer que leis visando proteger e obje-
tivando um resgate para idosos, mulheres e deficientes fí-
sicos encontram-se em vigor em nosso ordenamento legal, 
como se faz presente no Estatuto do Idoso que segue criado 
pela Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003. 

Se existe um lugar de produção e reprodução de pre-
conceitos, esse lugar existe e é precisamente nas institui-
ções de ensino que essas práticas se tornam abusivas. A co-
munidade escolar brasileira não se encontra devidamente 
preparada para o enfrentamento, devido ao racismo e seus 
desmembramentos que ocorrem cotidianamente nas esco-
las. Com isso, esse espaço pode ser considerado um lugar 
de disseminação do preconceito, caso não tenha o entendi-
mento adequado de seus interlocutores. 
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4. Racismo, Raça, Cor e Etnia

O racismo representa a doutrina que sustenta a supe-
rioridade de uma raça sobre a outra, o que sempre ocorreu 
ao longo dos séculos e inúmeras guerras ocorreram com 
advento desse. 

Claro que a visão atual de racismo difere da anterior-
mente estabelecida. 

Norberto Bobbio ensina que o termo racismo: ‘’se 
entende não a descrição da diversidade das raças ou dos 
grupos étnicos humanos, realizada pela antropologia física 
ou pela biologia, mas a referência do comportamento do 
indivíduo à raça a que pertence e, principalmente, o uso 
político de alguns resultados aparentemente científicos, 
para levar à crença da superioridade de uma raça sobre 
as demais. Este uso visa a justificar e consentir atitudes de 
discriminação e perseguição contra raças que se conside-
ram inferiores. 

O pensar mundial sob o prisma de um mundo globa-
lizado, multicultural, o racismo apresenta-se como expres-
são de um sistema de pensamento de fundo, alicerce antir-
racional e constitui um desafio à tradição do humanismo 
que nossa civilização tanto reclama para si. 

No entender de Guilherme de Souza Nucci o racismo 
é forma de pensamento que teoriza a existência de seres 
humanos divididos em raças, em face de suas caracterís-
ticas somáticas, bem como sua ascendência comum. Essa 
separação leva a um entendimento de que há a superio-
ridade de uns sobre outros, onde se verifica uma atitude 
autenticamente preconceituosa e discriminatória. 

O racismo já causou à humanidade extermínio de mi-
lhares de seres humanos sob o argumento de que eram in-
feriores e por tal fim não mereceriam viver, o que ocorreria 
em diversos lugares e tempos em nosso planeta. 
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Segundo entendimento antropológico, físico e bio-
lógico, surge a possibilidade de estabelecer uma série de 
grupos humanos, de acordo com características físicas (fe-
nótipos), como cor da pele e cor do cabelo, tipo de nariz, 
cor dos olhos, altura e compleição, formato e tamanho do 
crânio, entre outros. 

Fato que deve ser abordado é que a miscigenação en-
tre as raças (brancas, negra, amarela, indígena) pode trazer 
outras denominações, passando a surgir daí o mulato (raça 
branca e raça negra), o cafuzo (raça negra e raça indiana) e 
o mameluco (raça indiana e raça branca). 

No tocante à cor, temos que essa é terminologia muito 
utilizada para definir o padrão cromático de qualquer ma-
téria. Junto a Lei nº 7.716/89 é usada para definir pigmen-
tação da pele de alguém. 

Etnia é um grupo biológico e culturalmente homogê-
neo: étnico. 

Muitas vezes, a nacionalidade não coincide com a et-
nia, uma vez que um povo se divide em várias etnias. 

5. Etatuto da Igualdade Racial – Lei nº 12.228/2010 

O Brasil, a fim de avançar nas questões envolven-
do o combate a toda e qualquer forma de discriminação e 
preconceito, em 20 de julho de 2010, trouxe significantes 
avanços nos entendimentos anteriores da Lei nº 7.716/89 e 
Lei nº 9.029/95, entre outras. 

 Surge, em nosso país, o Estatuto da Igualdade Racial 
com o fito de garantir à população negra efetivação da igual-
dade de oportunidades, bem como a defesa dos direitos étni-
cos individuais, coletivos e difusos, visando o combate à dis-
criminação e às demais formas de intolerância étnica. 
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Assim, a discriminação racial ou étnico-racial apre-
senta-se na forma de distinção, exclusão, restrição ou pre-
ferência, baseada em raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir 
a igualdade de condições, de direitos humanos e liberda-
des fundamentais em todos os campos do nosso país. 

Falar em desigualdade racial leva-nos ao entendi-
mento de que toda injustificada diferenciação de acesso e 
oportunidades não terá guarida em nosso país em qualquer 
escala que seja, considerando a discriminação racial ou et-
nico-racial. 

Importante também é entendermos o que é a popula-
ção negra para os fins dessa lei, sendo que essa é o conjunto 
de pessoas que se reconhecem como pretas ou pardas, no 
tocante à raça, ou que apresentem autodefinição análoga. 

Com o advento do Estatuto da Igualdade Racial, o 
Brasil passa a anotar e garantir a igualdade de oportunida-
des, também, sendo respeitada a dignidade, bem como os 
valores religiosos e culturais, visando fortalecer, através da 
inclusão social, o conceito da identidade nacional brasilei-
ra.   

Não é pouco dizer que igualdade de oportunidades 
passa a ter um status quo de política de estado, cabendo a 
este a afirmação dos valores alocados na lei em questão, a 
fim de que seja dada a devida efetividade. 

Considerando a liberdade de consciência e de crença, 
veremos que o estatuto da igualdade racial determina que 
os locais de culto e suas liturgias são protegidos e ampara-
dos, à luz da liberdade de consciência e de crença, princi-
palmente no tocante aos cultos religiosos de matriz africa-
na, facultando a esses todos os direitos inerentes às demais 
religiões existentes em nosso país. 

Desde antes da apresentação do Estatuto da Igual-
dade Social, o Brasil, através de seus órgãos estatais de-
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nominados Instituto Nacional de Colonização e Reformas 
Agrária - INCRA e a Fundação Palmares já desempenhava 
políticas públicas para reconhecimento de comunidades 
quilombolas e os assentamentos respectivos, garantindo às 
comunidades de ex - escravos o direito à terra e aos costu-
mes herdados, para fins de garantir sua existência e heran-
ça ascendente. 

O Brasil, com o advento da Lei nº 12.228/10, passa 
a tratar as questões envolvendo as diferenças de uma for-
ma clara e transparente, reconhecendo que ela existe. Mas 
conviver com essas diferenças em um país multicultural é 
algo por demais necessário, se pretendermos ter uma visão 
de Nação brasileira. 

6. Apontamentos Reflexivos

Dizer que vivemos em mundo globalizado é uma re-
alidade, sendo que as influências dessa globalização em 
nossas vidas é fato incontroverso. Daí a necessidade de en-
tendermos que as diferenças existem e como lidar com elas 
é um caminho que avançamos todos os dias, não podendo 
existir a figura do retrocesso. 

As instituições de ensino, nesse país, precisam estar 
com o olhar atento às questões que se relacionam no trato 
do dia a dia desta Nação. As escolas são ambientes onde se 
reproduzem as mazelas das desigualdades e do preconcei-
to racial, com isso, urgem medidas, nas quais as barreiras 
do preconceito e da discriminação possam ser definitiva-
mente resolvidas.

Como dito acima, em um país multicultural como o 
Brasil, o tratar das questões para diminuição das desigual-
dades sociais merece o destaque estatal. 

Assim surgiu no mundo legal e, principalmente, so-
cial a Lei nº 12.228/10 denominado Estatuto da Igualdade 
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Racial, objeto de inúmeras reinvindicações ao longo dos 
anos até sua efetiva existência no mundo legal. 

Também, mesmo antes da Lei nº 12.228/10, já existiam 
e existem órgãos estatais ou privados que buscam, através 
de políticas afirmativas, a diminuição das desigualdades, a 
fim de se chegar a uma harmonia derivada diretamente do 
equilíbrio que deve existir nas relações cotidianas. 

Ser igual não é exatamente ser tratado de forma igual, 
pois, se assim fosse, teríamos uma série de problemas, prin-
cipalmente. nos tratamentos a serem dispensados aos defi-
cientes físicos, a título de exemplo. 

Mas quando falamos em igualdade de oportunidades, 
elevamos o princípio da igualdade a um patamar mais alto, 
reconhecendo que no ‘’jogo da vida”, nem todos possuem 
as mesmas armas e por tal fato as diferenças passam a exis-
tir em um maior grau de influência. Passar a ver o princípio 
da igualdade, como princípio da igualdade de oportunida-
des é uma necessidade. 

No trato relativo aos direitos humanos temos a parte 
coletiva e a individual, como já vimos neste trabalho. Por-
tanto o equilíbrio entre os fatores individuais e coletivos 
também merecem a devida atenção e proteção, para que 
não seja ferida a dignidade da pessoa humana. 

A modernidade leva-nos a tensões dialéticas, segun-
do o multiculturalismo, apresentando se estão nos conflitos 
e relações havidos entre a regulação social e emancipação 
social, entre estado e a sociedade civil e entre o estado – 
Nação e a globalização. 

Conforme acima, referidas tensões passam a influen-
ciar todos, uma vez que experimentamos lutas emancipató-
rias ora aqui, ora acolá. 
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Sob o efeito da globalização, os direitos humanos so-
frem um duplo contexto levando a uma fragmentação cul-
tural e a uma política de identidades. 

Os direitos humanos não possuem tão somente um 
caráter global, mas também local! 

Ao apontarmos as questões inerentes ao racismo, 
forma coletiva e negativa de discriminação, não podemos 
esquecer a forma individualizada que se apresenta como 
crime de injúria qualificada em nosso ordenamento penal. 

O presente artigo teve a preocupação de demonstrar 
que as coisas podem parecer que continuam como são, mas 
mesmo que insensíveis e imperceptíveis às mudanças, ca-
minhamos para um cosmopolitismo onde o então subalter-
no passa a lutar com maiores armas, com base no princí-
pio da igualdade de oportunidade e dignidade da pessoa 
humana, não mais se conformando com sua condição ou 
imposição de subalternização. 

A educação passa a ser a maior interseção entre a ga-
rantia dos princípios de cidadania e o despertar para uma 
consciência crítica dos princípios do direito. Independente 
do grau de escolaridade.
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CAPÍTULO 11

A LITERATURA NEGRA BRASILEIRA 
REFLEXÕES EM DIÁLOGO COM A 

LEI Nº 10.639/03.

Selma Maria da Silva1

1. Apresentação: afirmação negra da literatura negra

Os estudos sobre a Literatura Negra Brasileira têm 
como referência os primeiros anos da década de 80, esses 
compreendem tensões e questões sociais e estéticas varia-
das, as quais permeiam a construção da identidade brasi-
leira, ou das identidades brasileiras. 

 A denominação Literatura Negra Brasileira baseia-
-se nos referencias teóricos e políticos que rompem com as 
perspectivas conceituais que estigmatizam e estabelecem 
ditames hierárquicos para as relações culturais entre ex-
pressões culturais diversas e distintas, num mesmo territó-
rio político. 

Assim, ao associarmos a problemática de discussão 
identitária à literatura, e, em especial, se a particularizar-
mos pelo adjetivo negro, estaremos no campo da investiga-
ção deste estudo, isto é, no âmbito da Literatura Negra Bra-
sileira que afirma a existência de culturas negras brasilei-
ras, como expressões e produções plurais, continuamente 
elaboradas e reelaboradas, na diáspora dos povos africanos 
em território brasileiro. 

1 Doutorado em andamento em Sociologia /Universidade Federal de Goiás. 
Mestrado em Agronegócio.  Universidade Federal de Goiás, UFG. Especializa-
ção em Agronegócio, UFG. Graduação em Administração. / Pontifícia Universi-
dade Católica de Goiás, PUC - GOIÁS
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Portanto, este estudo situa-se num cenário social em 
disputa pela identidade brasileira, no qual as expressões, 
relações e interrelações culturais e estéticas vivenciadas 
pelos povos de ascendência africana, na dinâmica do pro-
cesso de elaboração da identidade brasileira se afirmam. 
Compreende-se a diáspora da população negra em territó-
rio brasileiro como ação imposta pelo sistema escravocrata 
com a migração compulsória das etnias africanas para Bra-
sil, como colônia de Portugal.  E, também, como o desloca-
mento migratório pós-abolição da escravatura, em busca da 
inserção social e política, desde o período do Império aos 
dias de hoje, pois até hoje muitos descendentes de africa-
nos vivem em territórios sem acesso aos bens sociais e po-
líticos de direito de todos os cidadãos e cidadãs brasileiros 
e brasileiras.

Afirmar a existência de uma imagem síntese de uma 
identidade brasileira, no contexto sociocultural brasileiro, 
seria desconhecer, ou melhor, não reconhecer a questão 
como complexa e ampla, em especial, quando nos propo-
mos a reconhecer o protagonismo do movimento diaspórico 
dos povos africanos, em território brasileiro, assim como re-
conhecer, neste movimento, um processo de elaboração de 
modo/lugar identitário, isto é, de uma brasilidade particu-
larizada pelas culturas negras brasileiras como construto-
ras das materialidades e subjetividades sociais e estéticas, 
das expressões, dos sentimentos, valores, enfim, de uma 
particularidade cultural negra brasileira.

Há, assim, uma multiplicidade de identidades cul-
turais brasileiras transformadas pelas trocas das interrela-
ções sociais, políticas, culturais e literárias. Isso ocorre num 
contínuo processo de elaboração de velhas e novas percep-
ções, promovidas por esse movimento, no qual agentes so-
cioculturais oriundos de movimentos migratórios forçados, 
diversos e desiguais, instalaram-se no território brasileiro. 
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Dentre esses sujeitos sociais destacamos os povos 
africanos de diversas e diferentes etnias. A migração força-
da dos povos africanos constitui-se num sistema econômico 
importante e estratégico para o Brasil, durante o regime 
escravocrata, em terras brasileiras, por prover o sistema 
de obra, na maioria das vezes qualificada, o que favoreceu 
processos dos extrativismos vegetal e mineral. Além da ex-
ploração da força física, as produções intelectuais de povos 
oriundos da África e de seus descendentes constituem-se 
como sustentáculos de saberes técnicos sobre a agricultura, 
a extração e a manipulação de produtos vegetais e mine-
rais, como também nas artes musicais, plásticas, literárias 
e na dança. 

Há uma narrativa do processo histórico da nação bra-
sileira míope e reducionista quanto à intricada diáspora 
negra, em solo brasileiro. O sistema escravocrata brasileiro, 
um dos mais longos, nas três Américas, compreendeu um 
período de aproximadamente três séculos de resistência e 
lutas dos diversos grupos africanos submetidos à opressão 
do sistema escravagista, no período colonial, como também 
no período imperial. Nesse longo e opressivo período dá-
-se a constituição, bastante complexa, das culturas negras 
brasileiras. 

A pluralidade de culturas negras brasileiras tem im-
pregnado o território brasileiro, desde o período colonial, 
num continuo e descontinuo movimento temporal. Por con-
seguinte, entendemos que as narrativas históricas e literá-
rias negras realizam-se na e pela ruptura com a linearidade 
da cultura dominante imposta aos povos explorados e sub-
jugados, durante o regime escravocrata e após a abolição 
da escravatura, com ações e práticas que insistem na des-
qualificação das formas de expressão dos homens e mulhe-
res, negros e negras. 

Assim, a narrativa negra brasileira, isto é, o fazer li-
terário de autoria de escritores negros e negras, nas condi-
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ções e nos cenários descritos, articulou-se sob dois concei-
tos - “resiliência e agenciamento”2 - (FIGUEIREDO, 2010). 

Essa perspectiva narrativa constitui-se como uma das 
formas estéticas e uma postura ética de garantia da huma-
nidade dos homens e mulheres, negros e negras. Huma-
nidade essa sistematicamente negada, ou subalternizada, 
pela lógica das interrelações culturais hierarquicamente 
classificadas em: civilizadas/incivilizadas, eruditas/popu-
lares, clássicas/primitivas, folclóricas, etc. 

Ao compreendermos a dinâmica das relações sociais 
e culturais na sociedade brasileira entre negros e não ne-
gros como complexa, entendemos que esta narração ma-
terializa diferentes e diversos discursos, entre eles, os dis-
cursos literários, os quais têm sido escritos e lidos sob uma 
ótica equânime e niveladora das diferenças.

 Contudo, aos termos como foco de reflexão e análise 
de uma expressão literária diferenciada a Literatura Negra 
Brasileira, propomos o reconhecimento de modos e formas 
de representação diferenciada na escrita literária. 

1.1. Escrever sobre si ressignificando o passado e 
construindo novos tempos

A escrita autoral movida pela escrita negra ressignifi-
ca, ou melhor, significa o lugar do sujeito negro do discur-
so; os signos linguísticos são inquiridos e questionados. Os 
significados e significantes são deslocados para o território 
da representação da dignidade humana dos sujeitos sociais 
negros e negras, pois a escrita assume a perspectiva auto-
ral dos negros e das negras. Por entendermos que as nar-
rativas movidas pela escrita e leitura negra, tanto nas per-
formances estéticas, quanto nos modos de representação/

2 “O conceito de resiliência pode ser articulado com o conceito deleuziano de 
agenciamento, que pressupõe o desejo que move as pessoas a entrar no jogo do 
poder” (FIGUEIREDO, 2010, p. 175)
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participação de personagens negros e negras, nas quais 
incluímos a perspectiva autoral de gênero, tanto em prosa, 
quanto em verso rompe com os estigmas e estereótipos do 
e no lugar da enunciação.

A Literatura Negra Brasileira compreende a produ-
ção literária gestada por escritores negros e escritoras ne-
gras brasileiras, ao dotar de materialidade estética a dinâ-
mica das relações étnicas, através da escrita e leitura, no 
contexto sociocultural brasileiro, palco e cenário de comba-
te às práticas racistas e machistas. Há, nessa perspectiva, 
formas de representação do ser negro brasileiro, distintas 
daquelas marcadas pelo racismo, o qual compreendemos 
como um importante componente sociopolítico, delimita-
dor das formas de representação dos sujeitos sociais negros 
e negras. 

O racismo, como um elemento estruturante das rela-
ções sociais e culturais entre negros e não-negros3, na diás-
pora dos povos africanos, particularmente, no Brasil, para 
alguns tem sido, sistematicamente, atenuado pela miscige-
nação étnica, capaz de diluir conflitos estéticos e étnicos. 
Partindo desses princípios no contexto cultural brasileiro, 
norteado pelo paradigma da mestiçagem, negam a singu-
laridade de uma Literatura Negra, pois não existiriam ele-
mentos característicos negros, segundo afirmam aqueles 
que insistem em que as culturas primitivas foram suplanta-
das pela cultura superior. Nesse sentido, em função de uma 
suposta inferioridade das culturas africanas, essas teriam 
sido assimiladas pela cultura “branca” superior e dominan-
te.

3 A escolha das categorias negros e não-negros como conceitos é fundamental 
para a reflexão central deste estudo, isto é, a literatura como lugar de memória, 
pois é preciso reconhecer-se e identificar-se em três perspectivas, no contexto 
literário: a autoral, a do protagonismo e a dos leitores.
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A Literatura Negra Brasileira constitui-se em oposi-
ção à ideologia do branqueamento4 (GONZALEZ, 2011, 
p. 15) uma vez que apresenta o protagonismo dos negros 
e negras brasileiros/as como sujeitos sociais oriundos do 
movimento diaspórico das diversas etnias africanas, trans-
plantadas para o Brasil. Esses promoveram a invenção de 
ser negro brasileiro, ao instaurarem, no cenário cultural li-
terário brasileiro, uma forma de produção literária especí-
fica, expressão de elementos subjetivos e objetivos, concre-
tamente transformados em escrita e consubstanciados em 
textos impressos de homens e mulheres, negros e negras, 
não conformados ao lugar de subalternos, ou de meros co-
adjuvantes, nos modos de representação, na literatura bra-
sileira canônica5.

2. A Literatura Negra Brasileira no cenário cultural 
literário brasileiro

A escrita de autores e autoras autodeclarados negros 
e negras no contexto literário brasileiro materializa inúme-
ras tensões culturais e políticas. Entre elas, destaco o pro-
cesso da invenção ser negro na diáspora brasileira, o qual 
se traduz pela linguagem escrita, no contexto da historio-
grafia literária brasileira. As relações sociais, os valores 

4 O racismo latino-americano é suficientemente sofisticado para manter negros e 
indígenas na condição de segmentos subordinados no interior das classes mais 
exploradas, graças a sua forma ideológica mais eficaz: a ideologia do branquea-
mento, tão bem analisada por cientistas brasileiros. Transmitida pelos meios de 
comunicação de massa e pelos sistemas ideológicos tradicionais, ela reproduz e 
perpetua a crença de que as classificações e os valores da cultura ocidental bran-
ca são os únicos verdadeiros e universais. Uma vez estabelecido, o mito da supe-
rioridade branca comprova a sua eficácia e os efeitos de desintegração violenta, 
de fragmentação da identidade étnica por ele produzidos, o desejo de embran-
quecer (de “limpar o sangue” como se diz no Brasil) é internalizado com a con-
sequente negação da própria raça e da própria cultura. (GONZALEZ, 2011, p.).
5 Entende-se como literatura canônica brasileira um conjunto de práticas de es-
critas e narrativas fundadas em princípios eugênicos, defensor de representações 
caricaturais e depreciativas de negros e negras, isto é, imagens que preconiza-
vam a inferioridade das expressões sociais, culturais e políticas dos povos não-
-brancos.
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culturais e os comportamentos de negros e não negros6, na 
sociedade brasileira, cujo ideário eurocêntrico é tido como 
hegemônico, nas relações cotidianas entre os que se afir-
mam como negros e os não-negros, revelam contradições 
ideológicas, muitas vezes camufladas nas entrelinhas dos 
discursos midiáticos e literários, por isso a reflexão de Fon-
seca (2006), em destaque, a seguir, é bastante oportuna. 

Não se pode deixar de reconhecer que há bem 
pouco tempo, tanto na literatura quanto na mídia, as 
imagens de negro e de negrura eram sempre mode-
ladas através de vários preconceitos e estereótipos 
negativos. Muitos desses preconceitos e estereótipos 
contra negros e mestiços ainda circulam em nossa 
sociedade, sendo mascarados ou camuflados. E, de 
alguma forma, eles incorporam-se à violência expli-
cita contra a população afrodescendente, pelo uso de 
termos pejorativos, de brincadeiras usadas aparente-
mente sem maldade ou de rejeição explicita a traços 
do corpo negro. (FONSECA, 2006, p.35)

Todavia, por mais contraditório que seja o discurso 
hegemônico, verifica-se que apesar da historiografia bra-
sileira insurgir-se contra o paradigma cultural eurocêntri-
co, em função desse não abarcar a multiplicidade cultu-
ral brasileira e também ter ido além da insurgência, ao se 
contrapor à metrópole portuguesa com a proclamação do 
Império caminhando, assim, para consolidar-se como uma 
Nação republicana autônoma e independente, a jovem na-
ção brasileira percorreu atalhos para forjar uma tradição 
literária própria, por isso estudiosos da área organizaram a 
historiografia literária brasileira subdivida  em dois gran-
des blocos7: a Era Colonial e a Era Nacional. Essa divisão 

6 As categorias socioculturais negros e não-negros são compreendidas conforme 
a significação empregada pelos movimentos sociais e culturais de combate ao 
racismo. Além disso, são também formas de representação de características da 
identidade brasileira com as suas distintas ascendências político-étnico-cultu-
rais: os negros significam todos e todas aqueles assim autodeclarados e os não-
-negros, os demais sujeitos sociais brasileiros.
7 Divisão muito referenciada nos manuais didáticos de Literatura Brasileira.
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não contemplou os diferentes agentes culturais, em terras 
tupiniquins8, transmitindo uma perspectiva pejorativa, em 
especial, quando se refere às formas de representação ima-
gética dos descendentes dos povos africanos e das inúme-
ras etnias indígenas, no cenário onde as narrativas auto-
proclamadas Literatura Brasileira adquirem materialidade 
estética e ética.

A periodização da Literatura Brasileira em dois gran-
des blocos, no contexto dessa perspectiva referida no pa-
rágrafo anterior, está em conformidade com o conceito da 
literatura universal9 e seus modelos e paradigmas eurocen-
trados, portanto, compreendidos como medida, ou parâme-
tro para qualificar e ordenar graus de civilidade de uma so-
ciedade e, consequentemente, seus referencias de escrita e 
leitura. Só que a nação brasileira autônoma e independen-
te, oriunda do mito das três raças, seria, por conseguinte, 
mestiça. 

Contudo, concebia-se a mestiçagem entre etnias di-
ferentes sob uma perspectiva hierárquica, no que tange à 
produção de bens, particularmente, quanto à produção e a 
elaboração de bens simbólicos, haja vista o entendimento 
da relação entre as três raças10 em graus de civilidade dis-
tintos, pois essas não teriam o mesmo valor e/ou qualidade 
cultural. Dessa forma, coube à raça “branca” o poder de 
narrar a saga do povo brasileiro e às outras raças o silêncio.  

O silêncio em face da supremacia branca e 
suas práticas sutis e violentas de rejeição social an-
tinegra vai, aos poucos, sedimentando na cultura o 

8 Tupiniquim. S. 2 g. Bras. 1. Indivíduo dos tupiniquins, tribo tupi-guarani do 
litoral de Porto Seguro (BA). *Adj. 2 g. 2. Pertencente ou relativo a essa tribo. 3. 
Depreciativo. Próprio do Brasil; nacional. In: Novo Dicionário da Língua Portu-
guesa.  Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1975.
9 “Universalizar significa reduzir as diferenças a um equivalente geral, um mes-
mo valor. É a universalização racionalista do conceito de homem que inaugura, 
no século XIX, o racismo doutrinário. (SODRÉ, 1988, p. 34).
10 A utilização do conceito de raça se faz pertinente, neste momento, em função de 
reflexão sobre a divisão da produção literária brasileira em dois grandes blocos, 
sistematicamente nos manuais didáticos.
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viés comportamental do brasileiro não negro ou da-
quele que se julga como tal, e, inclusive, dos próprios 
negros. Discriminar, portanto, é também uma forma 
de os mestiços de diversas origens negarem-se como 
“negros”, mesmo que seus vínculos estejam presen-
tes em sua ascendência, no teor de melanina da pele 
ou nas suas características faciais. (CUTI, 2010 p. 
16-17.)

Romper com o paradigma do silenciamento não é uma 
tarefa fácil. Em especial, ao se contrapor à cultura dominante, 
e, assim instituir uma escrita própria e singular na sociedade 
brasileira. Isso significa reconhecer a cultura negra brasilei-
ra como fenômeno complexo, como esse, aliás, é. Por conse-
guinte, uma ruptura difícil, pois existe11 um projeto de nação 
brasileira que não reconheceu os negros e negras como prota-
gonistas, sujeitos culturais detentores de uma narrativa espe-
cífica e particular, fruto das memórias e vivências na diáspora 
negra brasileira. 

A diáspora negra brasileira provocou e exigiu a cons-
trução da humanidade negada aos diferentes e diversos 
povos africanos oprimidos e subjugados no passado. Dessa 
forma, precisaram inventar-se como homens e mulheres, 
negros e negras, rememorar suas religiões, elaborar suas 
danças, suas comidas, suas músicas, enfim, alimentar suas 
memórias e narrativas, no novo território frente à imposi-
ção aos negros e negras, na atualidade, de práticas como o 
racismo, a discriminação e o sexismo. O fenômeno da in-
ventividade da humanidade de negros e negras transforma 
a diáspora negra brasileira e dá materialidade discursiva 
consoante a esse cenário diverso e plural. 

Assim, no seio da Literatura Brasileira, nasce uma 
escrita particularizada por estas vivências e experiências 

11 O verbo empregado está sendo empregado em tempo e modo adequado ao 
modelo de sociedade brasileira, condizente com o momento de retrocesso social 
e político do ano em curso.
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cotidianas, a escritura negra brasileira. Entretanto, essa 
manifestação literária permaneceu invisível, para o cânone 
nacional.

O cânone nacional brasileiro, no intuito de defender 
uma identidade mestiça, porém seguidora de modelos e 
normas do paradigma eurocêntrico, não punha em questão 
as práticas de subalternização de expressões culturais não 
europeias. A organização de expressões culturais em su-
periores e inferiores não era vista como preconceituosa, ou 
discriminatória, haja vista a representação de personagens 
negros nas principais obras literárias do romantismo brasi-
leiro (principalmente na segunda metade do século XIX), 
período considerado, para alguns críticos literários, como o 
do surgimento da Literatura Brasileira com uma cor local12. 

 No meio do século XX, surgem estudos de Roger 
Bastide, A poesia afro-brasileira (1943) e Estudos afro-bra-
sileiros (1946) e O negro na literatura brasileira (1956) de 
Raymond S. Sayers. Na década de 60 o pesquisador Gre-
gory Rabassa lança o livro O negro na ficção brasileira. A 
maioria desses estudos foi provocada por questionamentos 
oriundos da sociologia e psicologia, que também eram re-
ferenciados nos estudos literários, fundamentados em pres-
supostos eurocêntricos, os quais colocavam em questão os 
modos de representação tantos dos africanos escravizados, 
como dos negros libertos, no contexto da sociedade brasi-
leira a relação desses personagens, no período da escravi-
dão e no pós-escravidão. 

A maioria desses estudos pusera em questão valores 
morais estruturantes das relações entre negros e não-ne-
gros no país, tais como apareciam em obras de escrito-
res canônicos, obras em que se observam representações 
bastante distintas das relações entre brancos e negros, 
em comparação, por exemplo, com os Estados Unidos da 

12 José de Alencar, “O Demônio familiar”; Bernardo Guimarães, A escrava Isaura; 
Gonçalves Dias, “I Juca-Pirama”, dentre outras obras do período.
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América, onde a segregação espacial e cultural era explíci-
ta, diferentes das praticadas no Brasil, onde a relação en-
tre negros e não-negros vestia a máscara da mestiçagem. 
Aqui, a aparente cordialidade entre negros e não-negros/as 
corroborou falácias ao impor como verdadeiras as teses da 
ausência de conflitos. 

Entrementes, contrária às teses da ausência de con-
flitos na sociedade brasileira, a Literatura Negra Brasileira 
apresenta-se através do ponto de vista da imagética negra, 
que denuncia os conflitos. Questiona os modelos de repre-
sentação e o diálogo com seus leitores negros ou não ne-
gros com relação a sua própria escritura. 

Os poemas “Aviso” e “Viu”, do livro Da flor o afeto, da 
pedra o protesto, publicado e editado, em 1981, pela pró-
pria escritora – Geni Guimarães, corroboram esta reflexão. 
O poema “Aviso” tem em sua composição uma sutil escolha 
de palavras, as quais nos apresentam vínculos da memó-
ria com o passado escravocrata, com o qual o “eu poético” 
se mostra consciente dos compromissos, como a herança 
de lutas e vitórias, no combate às práticas no presente de 
opressão com relação aos negros. Ainda adverte a socieda-
de, isto é, seus leitores, para continuidade da luta. Por isso, 
o número de combatentes e aliados na busca de estratégias 
fazem da Literatura Negra Brasileira mais do que uma fer-
ramenta, por demonstrar que a língua também é um campo 
de batalha, no jogo das identidades, na sociedade brasilei-
ra.

AVISO

Olha aqui, moço:

Aquela história

Que você inverteu,

Meus avós explicaram para os meus pais,
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Meus pais explicaram para mim,

Eu já expliquei para os meus filhos,

Meus filhos vão contar para os filhos

Deles: Cuidado, pois.

(GUIMARÃES, s/d, In Da flor o afeto, da pedra 
o protesto)

Em outro poema, “Viu”, denuncia e cobra a jus-
ta indenização pelos séculos de opressão e exploração à 
desumanização dos povos africanos permanece viva, nas 
memórias cantadas e escritas sobre negros e negras, pois 
nossos antepassados suportaram muitas dores, para que 
hoje, no presente, aceitássemos resignados a condição de 
infante ou de sujeito-suposto-saber (Gonzalez, 2011)13: de 
fato somos protagonistas e também detemos a autoria dos 
fatos ocorridos e o agenciamento do presente.

VIU

Só porque você

13 O conceito de infante se constitui a partir de uma análise da formação psíquica 
da criança que, ao ser falado pelos adultos na terceira pessoa, é, consequente-
mente, excluída, ignorada, colocada como ausente apesar da sua presença; re-
produz então esse discurso e fala em si em terceira pessoa (até o momento em 
que aprende a trocar os pronomes pessoais). Da mesma forma, nós mulheres e 
não-brancas, fomos “faladas”, definidas e classificadas por um sistema ideológico 
de dominação que nos infantiliza. Ao impormos um lugar inferior no interior da 
sua hierarquia (apoiadas nas nossas condições biológicas de sexo e raça), supri-
me nossa humanidade justamente porque nos nega o direito de ser sujeitos não 
só do nosso próprio discurso, senão da nossa própria história. (..,)

A categoria de sujeito-suposto-saber refere-se às identificações imaginarias com 
determinadas figuras, para as quais se atribui um saber que elas não possuem 
(mãe, pai, psicanalista, professor, etc.). E aqui nos reportamos às análises de um 
Frantz Fanon e de um Albert Memmi, que descrevem a psicologia do colonizado 
frente a um colonizador. Em nossa opinião, a categoria de sujeito-suposto-saber 
enriquece ainda mais o entendimento dos mecanismos psíquicos inconscientes 
que se explicam na superioridade que o colonizado atribui ao colonizador. Nesse 
sentido, o eurocentrismo e seu efeito neocolonialista, acima mencionados, tam-
bém são formas alienadas de uma teoria e de uma prática que se percebem como 
liberadora. GONZALEZ, 2011, p. 13 e 14)
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Já não me amarra no toco,

Já não me fura os olhos,

E não me caça as fugas.

Só porque você,

Já não me aponta o cocho,

Já deixou meu nome

Figurar nos cartórios de registro...

Só porque você,

Não me bate de chicote,

Não me fura de faca,

Não me espeta o ventre...

Não quer dizer que não me deve nada:

Você me deve a chave da senzala,

Que está escondida nas gavetas dos balcões.

(GUIMARÃES, s/d, In: Da flor o afeto, da pe-
dra o protesto)

A língua enegrecida pela autoria negra traz para o 
campo da criação literária o questionamento da represen-
tação de relações sociais associadas às práticas “morais”14 
racistas, que por sua vez eram sustentadas em fundamentos 
teóricos da distinção entre culturas superiores e inferiores. 
As expressões culturais destoantes do paradigma europeu 
não eram representadas, eram descartadas, em função de 
um juízo da pouca ou nenhuma qualidade literária. Cabe 
ressaltar, entretanto, com relação às obras citadas dos críti-
cos e pesquisadores estrangeiros, (Roger Bastide, Raymond 

14 A moralidade em prática ainda justificava sua ação pautada em argumentos de 
culturas superiores e inferiores.
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S. Sayers e Gregory Rabassa), que essas explicitam a ótica 
literária dominante, destacando a presença de uma escri-
ta literária fundada em parâmetros de análise, apoiada no 
ponto de vista do colonizador, que insistia na imagem do 
país sem conflitos raciais. Contudo, cumpre destacar, como 
observa Cuti, que:

No Brasil, durante os quatros primeiros sé-
culos, escritores ficaram à mercê das letras lusas. 
O domínio político e econômico também se refletia 
no domínio cultural, incluindo a literatura. A crítica 
obedecia aos pressupostos do padrão de escrever da 
metrópole e por esse viés valorizava ou desqualifica-
va as obras. (CUTI, 2010, p. 15).

Há uma Literatura Negra Brasileira, cuja narrativa 
é protagonizada por aqueles que detêm a vivência efetiva 
dos acontecimentos, na condição de oprimidos pelo ideário 
do regime escravocrata do passado e racista no presente. É 
sob a ótica autoral desses sujeitos que nasce uma apreensão 
estético-literária diferenciada, o que possibilita escrever e 
ler sobre um mesmo fato, e que esse possa ser interpreta-
do de formas distintas15. E essa Literatura Negra Brasileira 
mostra discursos autorais contrários aos princípios canô-
nicos de uma narrativa literária brasileira fundada numa 
perspectiva de relação hierárquica entre as “identidades” 
brasileiras. 

A escrita adquire um significado bastante particular 
e específico, pois existe um “sentir” coletivo, a inserir di-
ferentes e diversos sujeitos como agentes coletivos de um 
mesmo projeto estratégico de nação que, ao mesmo tempo, 
questiona as estratégias de subalternização, que desquali-
fica a presença∕existência da cultura negra brasileira. Esses 

15 A visão do poeta Luiz Gama, com o poema Bodarrada, no século XIX, distinta 
da visão do poeta Castro Alves, no poema Navio Negreiro, mesmo período.
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são alguns dos ingredientes narratológicos16 (Lima, 2010), 
que, no contexto da literatura brasileira, produzem uma es-
crita temperada pela autoria de,s negros e negras, descen-
dentes das etnias africanas escravizadas, por mais de três 
séculos, no Brasil.

Durante anos, o mito da democracia racial17, no Bra-
sil, foi (e ainda é) uma estratégia de invisibilização do ele-
mento africano, na cultura local. A poética negra brasileira 
busca, numa perspectiva radical, eliminar do seu discurso 
as expressões que oprimem e silenciam as culturas negras 
brasileiras, para, assim, realizar poeticamente sua presen-
ça viva e criativa na apreensão e expressão do real circun-
dante, ao ser uma escrita que se contrapõe ao imaginário 
da ausência de conflitos. Por isso, 

Essas discussões são importantes para que 
possamos compreender os mecanismos de exclusão 
legitimados pela sociedade. Por exemplo, quando 
nos referimos à literatura brasileira, não precisa-
mos usar a expressão “literatura branca”, porém, é 
fácil perceber que, entre os textos consagrados pelo 
“cânone literário”, o autor e autora negra aparecem 
muito pouco, e, quando aparecem, são quase sem-
pre caracterizados pelos modos inferiorizantes como 
a sociedade a percebe. Assim, os escritores de pele 
negra, mestiços, ou aqueles que, deliberadamente, 
assumem as tradições africanas em suas obras, são 
sempre minoria na tradição literária do país. (FON-
SECA, 2006, p.13).

Há uma escrita negra que subverte a ordem estabe-
lecida, a fim de, estrategicamente, promover um processo 
de construção histórica baseada em vários olhares e nas 
16 “... encontrar os elementos narrativos de um romance ou de um conto em re-
lação a mesma busca em um texto em versos, mas também pela riqueza de in-
gredientes narratológicos que se percebe extrínseca ou intrinsecamente (...) os 
recursos narrativos são utilizados para estabelecer um liame entre a problemática 
das personagens negras com seus modus vivendi. ” (LIMA, 2010, p.32)
17 Estratégia política para utilizada para mascarar os conflitos raciais e diluir a 
hegemonia do ideário de branquitude na sociedade brasileira.
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várias faces da sociedade brasileira. Somos brasileiros de 
ascendência africana, mas não somos africanos (SANTOS, 
2000), pois a ascendência africana é o lócus político da 
existência da diáspora brasileira, na luta cotidiana do ra-
cismo antinegro.  

A linguagem poética negra brasileira delineia uma 
postura estética crítica à linguagem, enquanto um discur-
so singular, lugar privilegiado do não negro. O monólogo 
da nação mestiça a servir de instrumento de opressão, im-
posição e silêncio. As nomeações atenuadas por vocábulos 
de menor poder ofensivo não podem retirar do passado as 
condições sub-humanas a que foram submetidos os povos 
africanos escravizados. E, na atualidade, a discriminação, o 
racismo e as opressões de gênero e classe insistem em con-
formar as relações estéticas em nomeações-síntese como 
diversidade cultural, entre outras expressões que querem 
fazer crer que basta identificar as diferenças, esquecen-
do-se do necessário diálogo entre os diferentes, o que não 
significa o silenciamento de diversas vozes para impor um 
paradigma a ser seguido por todos.

Por conseguinte, a poética negra impõe-se como fe-
nômeno estético sem atenuar a nomeação das coisas, dos 
acontecimentos históricos e os fatos científicos. A nomea-
ção é parte integrante desse processo de construção esté-
tica, ao estabelecer uma nova dinâmica com a conjuntura 
histórica local. 

E, por isso, não soa como lamento: é palavra-força de 
um povo consciente de seu passado e confiante na sua ca-
pacidade de transformar o presente e o futuro. O poema 
“meu verso” de Cuti pode ser lido nessa perspectiva:

MEU VERSO

Faço de força

Meu verso força paredes
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Fácil é feito de osso carne e sangue

e dum beliscão da Mãe Preta

Meu verso fala de negro

Meu verso fala do grito

que os brancos não escutaram

porque fecharam os ouvidos

Meu verso fala do ódio encolhido

Do nosso olhar espremido

E lança

zagaias ao som de batuques

de noites que não vivi

mas vivem em mim no meu sangue

aos comando de Zumbi

Que fala bem alto aos irmãos

e sorri ...

Sorri ...

Sorri.

(CUTI, Cadernos Negros 1, 1978, p.47

A ideia da poética negra - brasileira funda uma esté-
tica, pois a linguagem não pode ser o cenário de uma única 
representação, ou mesmo uma conveniência poética que 
só pode ser entendida como hipocrisia. Há na escrita negra 
modos e formas de representação do não negro, como um 
antagonista, aquele para quem se voltam os olhares de jul-
gamento e censura. A escrita negra brasileira rompe com o 
discurso cultural dominante. 
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A Literatura Negra Brasileira tem a memória como 
uma de suas singularidades discursivas, através da memó-
ria, os acontecimentos são revisitados e lidos na perspecti-
va dos autores negros e negras. O discurso desses autores 
expressa uma perspectiva histórica diversa e muito distin-
ta, por externar o ponto de vista de homens e mulheres, 
negros e negras silenciados, no passado e desumanizados 
no presente. Geni Guimarães afirma:

Acredito que o ato de escrever é o veículo de 
exteriorização da situação de um povo dentro da so-
ciedade e pode, com isso, motivar mudanças. Base-
ada nessa crença, fui buscar minha menina das fa-
zendas e escrevi A cor da ternura. (GUIMARÃES, 
1989, p. 94).

Uma dinâmica autoral que rompe com o paradigma 
etnocêntrico e busca no diálogo com as demais culturas 
locais estabelecer novas percepções que favoreçam a lei-
tura e a escrita dos demais agentes culturais, no complexo 
contexto das relações de raça, gênero e classe. Por conse-
guinte, amplia e dinamiza as questões e indagações sobre 
a composição imagética de uma escrita literária, de autoria 
autodeclarada negra.

As palavras - africano e negro – não são sinônimas, tal 
como as palavras - negro e escravo, não são equivalentes. 
Em documentário produzido pelo Instituto de Radiodifusão 
Educativa da Bahia, destacamos a fala da ativista, profes-
sora e candomblecista, Valdina Pinto de Oliveira, a Makota 
Valdina. 

Eu aprendi, quando criança, que se falava em 
navio negreiro, escravos, como se nossa história co-
meçasse a partir dali. Não! Minha história é milenar, 
minhas tradições são milenares, minha ancestralida-
de é milenar.  (...). É por isso que eu digo que não sou 
descendente de escravos, sou descendente de pesso-
as que foram escravizadas. (DOCUMENTARIO UM 
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JEITO NEGRO DE SER E VIVER COM MAKOTA 
VALDINA, 2005.)

Por isso, as palavras podem ser as mesmas; entre-
tanto, as experiências discursivas não o são, pois segundo 
Bourdieu “a língua não pode ser apreendida fora da pala-
vra, posto que a aprendizagem da língua se faz pela pa-
lavra e que a palavra está na origem das inovações e das 
transformações da língua”18. Há no processo de significa-
ção pela escrita a possibilidade de experimentar diferentes 
formas de registro das relações entre negros e não negros. 

 O outro, isto é, o negro - personagem sem falas - será 
humanizado quanto mais distante estiver dos seus ante-
passados historicamente coisificados, não humanos. Esta 
imagem contempla a Literatura Brasileira Canônica pre-
tensamente universal, em títulos como: o Navio Negreiro 
(poema épico de autoria de Castro Alves, publicado 1869), 
O Cortiço (romance de autoria de Aluísio Azevedo, publica-
do em 1890), Demônio Familiar (peça teatral de autoria de 
José de Alencar, 1857), Gabriela Cravo e Canela (romance 
de autoria de Jorge Amado, publicado em 1958), escritas, 
imagens e temas que não contemplam o imaginário poético 
da Literatura Negra Brasileira.

A escrita negra alerta e instiga a reflexão crítica alar-
deada pela abolição da escravatura, promovida sem a ga-
rantia de igualdade em direitos de qualquer natureza. O 
poema “HERANÇA” de Ele Semog, alerta para as armadi-
lhas de uma falsa liberdade, apontando que não devemos 
titubear frente a discursos que apregoam uma igualdade 
pela eliminação das diferenças.

HERANÇA

Insisto: O passado terrível

18 Bourdieu, Pierre. Esboço de uma teoria da prática. In: ORTIZ, Renato. Pierre 
Bourdieu: sociologia. Coleção Grandes Cientistas Sociais. São Paulo: Ática, 1983, 
p.51.
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Que os senhores brancos

Nos impingiram

Os estupros de nossas mulheres

A lasca profunda da tábua de nossa cultura 

A miscigenação de nossos deuses

Para que não sucumbissem

Ante o zunir dos chicotes,

Instrumento da sagrada escritura

De Jesus Cristo Rei dos Judeus

A destruição de nossas famílias

Transformou nosso presente

Numa massa desorganizada de fatos

Arrastada por uma imensidão

De analfabetos, putas, subnutridos e marginais

Agora misturados à desgraça do sistema

Nesse monte joio e trigo

São ruins.

E não sei quem,

Vem me falar de homem universal

Mas hoje não,

O calor do ferro quente

Ainda dói na pele

E cabe ao homem negro

Com unhas e dentes e porrada,
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Sair dessa, pois deles não podemos

Esperar nada.

Nem risos, nem flores,

Nem acolhidas nas trincheiras

Não devemos bobear

Pois no fundo, no fundo

O que os modernos querem

É fazer outra abolição. 

(SEMOG, Cadernos Negros, 3, 1980, p. 69)

A diáspora dos povos africanos, no Brasil, foi marcada 
pela luta contra a escravização do passado e, no presente, 
na luta em combate ao racismo e à discriminação. A pers-
pectiva do não centramento da cultura brasileira traz para 
primeiro plano uma discussão em que vem sendo sistema-
ticamente camuflado: o “embranquecimento” da história 
social brasileira.

 O complexo de inferioridade da classe dominante 
ainda não está resolvido e a possibilidade de vir a ser so-
lucionado deve passar pelo enfrentamento de suas causas, 
sem disfarces, pois o que se tem visto até o presente impõe 
soluções dadas por um cientificismo oportunista, que tem 
legitimado as práticas de opressão das expressões culturais 
de grupos sociais rotulados de inferiores.

 É preciso colocar em evidência as demais formas de 
organização social, indígena e africana, constituidoras de 
nossa brasilidade. Aliado a esse aspecto, há outro também 
de grande importância no sentido de dificultar a ação co-
letiva, como já consta de observações anteriores, com re-
lação às interinfluências culturais, que não se dão numa 
via de mão dupla. O mito da democracia racial também foi 
recurso, algumas vezes tático, e outras vezes estratégico, 
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para convencer ou cooptar a sociedade brasileira ávida do 
“enobrecimento” europeu. Nesse sentido, cumpre registrar 
que a classe dominante é a mais preocupada em apagar da 
história as suas origens étnicas e raciais, principalmente, 
quando teve, como atalho, a senzala. 

Por outro lado, os negros são sistematicamente con-
vencidos a orgulharem-se “dos senhores bonzinhos”. De-
certo, para não sucumbirem frente às traiçoeiras aparên-
cias desse jogo duplo, precisamos estar permanentemente 
em estado de alerta, ou poderemos ser impelidos a ser o 
opressor dentro de uma nova ordem social. O poema “Que-
branto” traduz imagens poéticas que indicam o quanto ati-
tudes depreciadoras dos negros podem servir, caso não se 
esteja alerta, ao processo de invisibilização.

QUEBRANTO

às vezes sou o policial que me suspeito

me peço documentos

e mesmo de posse deles

me prendo

e me dou porrada

às vezes sou o zelador

não me deixando entrar em mim mesmo

a não ser

pela porta de serviço

às vezes sou o meu próprio delito

o corpo de jurados

a punição que vem com o veredito

às vezes sou o amor que me viro o rosto

o quebranto

o encosto

a solidão primitiva
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que me envolvo com vazio

às vezes as migalhas do que sonhei e não comi

outras o bem-te-vi com olhos vidrados trinando tristezas

um dia abolição que me lancei de supetão no espanto

depois um imperador deposto

a república de conchavos no coração

e em seguida uma constituição que me promulgo a cada instante

Também a violência dum impulso que me ponho do avesso

com acessos de cal e gesso

chego a ser

ás vezes faço questão de não me ver

e entupido com a visão deles

me sinto a miséria concebida como um eterno começo

fecho-me o cerco

sendo o gesto que me nego

a pinga que me bebo e me embebedo

o dedo que me aponto

e denuncio

o ponto em que me entrego.

às vezes!... (CUTI, Cadernos Negros 5, 1982, p. 17-18).

A palavra poética negra, nesse aspecto, não difere 
daquela tratada pelo cânone literário, pois, também é re-
vestida de plurissignificação, almeja uma realização lite-
rária capaz de gestar em seus leitores uma reinterpretação 
dos rótulos que estigmatizaram os africanos escravizados 
no Brasil. Este fazer literário tem por objetivo romper com 
o silêncio, com a ausência, isto é, com a invisibilização de 
homens e mulheres negros. Há aqui, de forma explicita, a 
inserção da expressão cultural, repudiando qualquer tra-
tamento crítico em que sejam qualificados como excepcio-
nais ou folclóricos.
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3. Breves Conclusões

Podemos afirmar que existe, de fato, uma Literatura 
Brasileira como parâmetro e síntese de uma identidade cul-
tural brasileira. Ao tomarmos como referência o conceito 
de literatura19 de Afrânio Coutinho, em síntese compreende 
que literatura como fazer literário através da língua, como 
criação e recriação do real discursiva. 

A diferença com a Literatura Negra Brasileira, que 
também se vale da língua portuguesa para criar discursiva-
mente o real, reside no fato de que para expressar pela lín-
gua portuguesa as tensas relações culturais da sociedade 
brasileira, em especial, o projeto de nação hegemonizado 
e elaborado pelo ideário eurocêntrico que exclui ou subal-
terniza as manifestações culturais distintas destoantes do 
paradigma literário universal hegemônico. 

O cânone literário brasileiro, a fim de dar veracidade 
ao seu ideário, recriou uma atmosfera idílica e paradisíaca 
para o “índio” trasvestido de cavaleiro medieval, corajoso, 
nobre e de bons princípios morais, como Peri, personagem 
do romance O Guarani de José de Alencar. Como há, tam-
bém, a personagem e título do poema épico - I Juca-Pirama 
- de Gonçalves Dias. Em ambos os textos, as personagens 
protagonistas não brancas sintetizam a nobreza europeia, 
mas os valores morais e culturais de que esses personagens 
estão investidos pouco dizem respeito às sociedades indí-
genas ou mesmo às práticas culturais dos povos indígenas, 
ainda hoje pouco conhecidas pela sociedade brasileira.

19 A Literatura, como toda arte, é uma transfiguração do real, é a realidade recria-
da através do espírito do artista e retransmitida através da língua para as formas, 
que são os gêneros, e com os quais ela toma corpo e nova realidade. Passa, então, 
a viver outra vida, autônoma, independente do autor e da experiência de realida-
de de onde proveio. Os fatos que lhe deram às vezes origem perderam a realidade 
primitiva e adquiriram outra, graças à imaginação do artista. São agora fatos de 
outra natureza, diferentes dos fatos naturais objetivados pela ciência ou pela his-
tória ou pelo social. (COUTINHO, 1978, p. 9-10)
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 Nesse cenário literário, as expressões culturais, como 
as relações políticas, têm a marca da exploração econômi-
ca, a serviço da acumulação de bens e produtos, em pro-
veito de pequena parcela da sociedade. Mesmo hoje, em 
pleno século XXI, num cenário bastante diverso do passa-
do escravocrata e ditatorial, as relações interétnicas vivem 
sob o fantasma das práticas culturais hierárquicas e discri-
minadoras. 

Nas narrativas sob o signo da escrita negra, os acon-
tecimentos adquirem uma perspectiva bastante distinta do 
canto condoreiro do Castro Alves, quando se tem como te-
mática o tempo da escravidão, por exemplo as histórias de 
cativeiro contadas pela Vó Rosária

Naquele dia nenhum moleque matava passa-
rinhos, nenhuma criança fazia traquinagens. É que a 
velha Rosária contava-nos histórias incríveis do tem-
po do cativeiro e todos queriam ouvi-la e não perder 
nenhum detalhe dos fatos. Vovó Rosária colocava o 
porretinho num canto, sentava-se num banquinho 
de madeira e, quase de olhos fechados, enchia o 
cachimbo de fumo. Era a hora esperada. Ela ia nos 
contar as histórias tristes, mas cheias de lances emo-
cionantes. Ai de quem ousasse atrapalhar! Recebia 
logo um pontapé no traseiro ou um beliscão na nuca 
que era para aprender a ouvir coisas bonitas sem 
encher a paciência de ninguém. (CADERNOS NE-
GROS 4, 1981, p. 37-38)

A recriação da “aparência” dos personagens é uma 
das estratégias e dos mecanismos para sobrevivência das 
manifestações culturais de ascendência africana. Forja-
ram-se signos, a seduzir e significar o vazio. A Literatura 
Negra Brasileira cumpre, nesse espaço vazio, a função de 
representação e expressão de memórias de tempo e lugar 
de “ser negro” na diáspora negra brasileira. 

Muitos dos elementos e fundamentos culturais de 
ascendência negra foram estigmatizados na literatura bra-
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sileira canônica, a não reconhecer, no silêncio, a presen-
ça objetiva da cultura: o vazio povoado pela presença da 
cultura negra que seduz corpos, sabores, sons e ritmos, a 
subverter a linguagem com relação à memória de “país 
sem memória”. O mito do país sem memória está e esteve 
a serviço do silenciamento, como se fosse possível colocar 
debaixo do tapete os mais de três séculos da presença e 
participação dos africanos e seus descendentes no processo 
histórico brasileiro. 

Coube, na perspectiva da dinâmica das relações cul-
turais e políticas entre os diversos grupos culturais brasi-
leiros, pautar a reflexão e análise crítica de uma sociedade 
de iguais, sob a ótica das diferentes expressões culturais 
que alicerçam o cenário cultural literário brasileiro. Nesse 
sentido, a Literatura Negra Brasileira movimenta-se em di-
reção radicalmente oposta ao olhar enviesado, sabendo-se 
que ser negro no Brasil é 

[...] pois, com frequência, ser objeto de um 
olhar enviesado. A chamada boa sociedade pare-
ce considerar que há um lugar predeterminado, lá 
embaixo, para os negros e assim tranquilamente se 
comporta. Logo, tanto é incômodo haver permaneci-
do na base da pirâmide social quanto haver “subido 
de vida”20. Pode-se dizer como fazem os que se deli-
ciam com jogos de palavras, que aqui não há racis-
mo (à moda sul-africana ou americana) ou precon-
ceito ou discriminação, mas não se pode esconder 
que há diferenças sociais e econômicas estruturais e 
seculares, para as quais não se buscam remédios. A 
naturalidade com que os responsáveis encaram tais 
situações é indecente, mas raramente é adjetivada 
dessa maneira. Trata-se na realidade, de uma forma 
de apartheid à brasileira de modo que, futuro pró-
ximo, ser negro Brasil seja também ser plenamente 
brasileiro no Brasil. (SANTOS, 2004, p.171) 

20 Aspas do autor.
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Ao afirmarmos e defendermos a Literatura Negra Bra-
sileira distinta e diversa de classificações como Literatura 
Afro-brasileira ou Literatura Afrodescendente, compreen-
demos situar nossa reflexão em um território de disputa. 
Não por uma nova hegemonia, mas por combate a qual-
quer perspectiva etnocentrada e unicentrada. 

Também não propomos o liberalismo político, que re-
lativiza as relações e propõe uma igualdade com o cerce-
amento das diferenças, como também não defendemos a 
multiplicidade entre iguais. Acreditamos na multiplicidade 
entre diversos, por isso não utilizamos conceitos como afro-
-brasileiro, afrodescendentes, dentre outros que atualizam, 
em nossa análise, as mesmas práticas racistas do universo 
ideológico de defesa de uma sociedade de mestiços. 

Defendemos a radicalidade expressa em escrita negra 
brasileira, apesar de ser um lugar pouco confortável para 
aqueles que se identificam como mestiço, mulato, marrom 
bombom, entre outras e muitas classificações apontadas 
pelo IBGE, como indicativos cor/raça.  

A escolha que fizemos pode não encontrar eco, por 
não corroborarmos com o não enfretamento, no campo das 
ideias, com o consenso e optarmos por manter vivas as me-
mórias do tempo de escravidão, para não esquecer de onde 
viemos e onde pretendemos chegar.

Por detrás, portanto, da questão da escolha da 
palavra para denominar a literatura produzida ma-
joritariamente pela descendência africana no Brasil 
há um arcabouço de preocupações relativas à identi-
dade nacional. Entretanto, para se chegar ao âmago 
de tal identidade é preciso não desprezar os obstácu-
los à expressão “negro”, dentre os quais a censura e 
sua consequência mais cruel: a autocensura. (CUTI, 
2010, p. 46)
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A radicalidade, na maioria das vezes, no campo da pro-
dução do conhecimento e da pesquisa, é lida como inapro-
priada, pois a paixão pelo “objeto de pesquisa” impede o dis-
tanciamento e prejudica o resultado. A imparcialidade criou e 
fundamentou práticas racistas, machistas, sexistas, por vários 
anos. Visto que os estudos sobre Literatura Negra Brasileira 
ainda são recentes, acreditamos que possamos nos permitir os 
arroubos da juventude ou, como diriam muitos de nossos an-
tepassados, é preciso respeitar os mais velhos, o Continente 
africano é o berço da humanidade. Escutamos o “Conselho”, 
de Geni Guimarães:

CONSELHO

Quem estanca o sangue

que escorreu?

Quem sutura a língua e a boca

arrancadas no meio da fala?

Quem devolve o feto primeiro

da esperança trabalhada?

Quem resgata o tempo

e anula a doença

quem comeu a saúde da África?

Vai um alerta:

Não me procure para anular delitos,

que eu não quero, por ser vítima,

agasalhar memórias.

Não vou velar insônia de ninguém.

(GUIMARÃES, s/d, p. 21)
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A Literatura Negra Brasileira escreve e inscreve-se 
na e pela voz autoral de homens e mulheres negros, em 
um território que é continuamente produto do movimen-
to diaspórico de negros e negras. As memórias não podem 
simplesmente ser apagadas para amenizar o desconforto 
do ideário racista brasileiro. 

O estado escravocrata deixou como um dos legados 
para a literatura brasileira a denúncia das mazelas vivi-
das no passado opressor. Entretanto, além de denunciar a 
opressão, o flagelo e violência institucionalizados, no sis-
tema escravocrata, essa literatura busca dar objetividade 
autoral, materializada pelo protagonismo de seus sujeitos 
produtores.  Portanto, este fazer literário tanto cria e pos-
sibilita o transfigurar das apreensões subjetivas e objetivas 
do “querer ser-negro”21 pela escrita como também convida 
seus leitores para esse “querer ser-negro”:

[...] literatura negra é focalizar uma descons-
trução a partir de um lugar de onde parte o discurso. 
Essa desconstrução não diz respeito tão somente à 
produção, mas também à recepção ou melhor dizen-
do, à relação entre ambas. Refiro-me ao leitor negro, 
feito personagem, com a concepção de um interlo-
cutor negro que habitará o texto [...]. Daí um querer 
ser-negro no momento da criação é o que mais im-
porta no tocante à consideração do que é literatura 
negra. Tematizar é fácil. Essencializar é outro exer-
cício que passa, sobretudo, pelo despojamento da 
brancura. É o que os escritores negros vêm fazendo. 
(CUTI, 2010, p. 45-46)

A expressão literária negra instiga e contextualiza 
sua presença ativa e participativa na dinâmica das rela-
ções sociais brasileiras nos campos da escrita e da leitura22. 
Cabe destacar que a escrita e leitura são compreendidas 

21 Depoimentos. Cuti.  In: Duarte, Eduardo de Assis. (org.). Literatura e afrodes-
cendência no Brasil: antologia crítica. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011.
22 A leitura e escrita produzidas pelo corpo e mente.
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em seus aspectos mais amplos, abarcando a corporeidade e 
a oralidade, isto é, compreendem um ser negro e um querer 
ser negro como signo, e um fenômeno literário construtor 
de uma escrita literária brasileira negra, para romper com 
os paradigmas estético-literários instituídos e instituintes 
de uma literalidade23 brasileira. 

A escrita negra literária elabora imagens e relações 
sob o aspecto do corpo negro dos pés à cabeça, conjugan-
do suas idiossincrasias performadas no território literário 
brasileiro. Constitui-se em ação estratégica para subleva-
ção dos modos canônicos de representação do lugar das 
expressões estéticas negras, portanto, um contínuo movi-
mento diaspórico da invenção de ser negro no Brasil.

Há uma complexidade das inter-relações raciais e so-
ciais que precisa considerar a intervenção na linguagem, 
como uma estratégia de luta. Nos meandros de discurso da 
sociedade universal predominam valores de uma humani-
dade naturalizada, que escamoteia práticas para manuten-
ção de estruturas sociais hierárquicas, para eleger “igual-
dades” com o silêncio das particularidades e diferenças 
socioculturais. 

A luta em combate aos racismos e às práticas de dis-
criminação e opressão para serem derrotadas necessita 
radicalizar o enfretamento com as ideologias fundadas no 
direito entre “iguais” com a negação e opressão dos dife-
rentes. No contexto de uma “humanidade” pré-definida, 
os povos negros, para serem humanos, precisariam negar 
sua condição particular existencial e, assim corroborariam, 
afirmativas como está na frase inicial transcrita, objeto de 
reflexão na sequência do documento:

23 O foco está no uso da palavra, da forma de expressão. A forma discursiva é rica 
na expressão, o que se pretende mencionar vai ter um discurso atraente e muito 
original - as palavras vão ser escolhidas propositalmente para dar um sentido de 
recriação da realidade. Quando há literariedade o plano de conteúdo é expres-
so de forma literária, isto é, numa linguagem literária. (In: http://www.lpeu.com.
br/q/g7osb)
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[...]os negros se discriminam entre si e que são 
racistas também. Está constatação tem de ser ana-
lisada no quadro da ideologia do branqueamento 
que divulga a ideia e o sentimento de que as pessoas 
brancas seriam mais humanas, teriam inteligência 
superior e, por isso, teriam o direito de comandar e 
de dizer o que é bom para todos. (...) O racismo im-
prime marcas negativas na subjetividade dos negros 
e também na dos que os discriminam. (Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, 2005, p.16)

O escritor e o leitor negro não compactuam com essa 
afirmativa, ao contrário dela, desenvolvem uma linguagem 
literária da legitimidade da escrita negra literária, ao po-
rem em questão a ideologia do branqueamento e se defi-
nem como singulares e autorais.
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!

Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,
Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do Estado do CEará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno
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